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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(91)(92)(97)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Angela Portela(PT)(102)(17)(100) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Ana Rita(PT)(63)(64) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(17)(64)(65) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(15)(85)(17) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(84)(14) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(60)(69)(58)(33)(70)(32) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(16)(88) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(40) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(99) AP (61) 3303-6568 8 Paulo Paim(PT)(104) RS (61) 3303-
5227/5232

Eduardo Suplicy(PT)(100) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

9 Wellington Dias(PT)(105) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eduardo Braga(PMDB)(48)(59)(86) AM (61) 3303-6230 1 Romero Jucá(PMDB)(12)(24)(48)(59)(86) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Vital do Rêgo(PMDB)(9)(48)(59)(23)(86) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(24)(48)(59)(44) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(48)(59)(86) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(24)(48)(21)(59)(73) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(48)(59)(86) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(22)(24)(48)(59)(86) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(48)(59)(86)(28) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(48)(86) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(48)(86)(34) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(48)(86) AL (61) 3303-6144 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(48)(86) RJ (61) 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(48)(86) MS (61) 3303-6767 /

6768
Sérgio Petecão(PSD)(49)(82)(50)(79)(86) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PSD)(49)(77)(50)(78)(86)(52) TO (61) 3303-2708

VAGO 9 Lobão Filho(PMDB)(101) MA (61) 3303-2311 a
2314

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(80)(30) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Ataídes Oliveira(PSDB)(80)(81) TO (61) 3303-
2163/2164

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(80)(19)(98) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(25)(51) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(53)(26)(51) SC (61) 3303-6529

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(98) SP (61) 3303-
6063/6064

5 Flexa Ribeiro(PSDB)(98) PA (61) 3303-2342

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(93) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(13)(54)(93)(74)(90) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(95)(96)(93)(71) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(89)(54)(18)(93) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(93) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(42)(43)(76)(75)(93)(27) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(93) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Vicentinho Alves(PR)(56)(57)(103)(93) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo,
terceiro, quarto e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto
Requião, Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.
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(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da
designação da Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
nº 55/2012 - GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em
31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha
Lima, como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-
GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(84) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal
Diniz (Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(86) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz
Henrique, Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo
Ferraço, Clésio Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(87) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 01/2013 - CCJ).

(88) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(89) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(90) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(91) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(92) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(93) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e
membros suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força
na Comissão (Of. BLUFOR 44/2013).

(94) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(95) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo
Cavalcanti.

(96) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 81/2013-
BLUFOR).

(97) Em 17.04.2013, publicada no D.O.U. a Resolução nº 11, de 2013, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribuídas em
obediência à propocionalidade partidária.

(98) Em 18.04.2013. o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa a suplência e passa a ser membro titular; os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. 122/2013-GLPSDB).

(99) Em 23.04.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 72/2013-GLDBAG).

(100) Em 23.04.2013, o Senador Eduardo Suplicy deixa a suplência e passa a ser membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
73/2013-GLDBAG).

(101) Em 24.04.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 166/2013-GLPMDB).

(102) Em 07.05.2013, a Senadora Angela Portela é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/2013-GLDBAG).

(103) Em 14.05.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Alfredo Nascimento (Of. nº 112/13 - BLUFOR).

(104) Em 23.05.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG).

(105) Em 04.06.2013, o Senador Wellington Dias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 088/2013-GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 77, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Senador Raimundo Colombo

      Estabelece mecanismo de participação popular na elaboração de lei pelo Congresso
Nacional e dá outras providências.

Relatório: Pela apresentação de Projeto de Resolução e, consequentemente, pelo
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 77, de 2010.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática;
- Em 12/06/2013, foi feita a leitura do relatório.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo
      Dispõe sobre os serviços de medicina legal.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 2, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece
normas para as eleições, para regulamentar a impugnação das pesquisas e testes pré-
eleitorais.

Relatoria: Senador Acir Gurgacz
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 28/06/2013 às 18:01.
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Relatório: Pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto e, no mérito, por sua
aprovação.
Observações:
Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 11, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Alvaro Dias

      Altera a Lei nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, e o art.186 da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, para incluir os portadores das formas crônicas da hepatite B ou
da hepatite C.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda de redação que apresenta.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Walter Pinheiro

      Acrescenta o inciso VII ao art. 1º, altera a redação do art. 4º, bem como a da alínea
"b" do inciso V do art. 5º, todos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, para incluir entre
as finalidades da ação civil pública a proteção do patrimônio público e social.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Pedro Taques

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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ITEM 6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Deputado Luis Carlos Heinze

      Prorroga o prazo para que sejam ratificadas as concessões e alienações de terras
feitas pelos Estados em faixa de fronteira e dá outras providências.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa, regimentalidade
e, no mérito, pela aprovação do Projeto.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária e pela
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 129, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: CPI - ECAD - 2011 (CPI)

      Dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos Autorais e estabelece condições para o
exercício das prerrogativas do Escritório Central cujo objetivo é a arrecadação e a
distribuição dos direitos relativos à execução pública de obras musicais e literomusicais
e de fonogramas.

Relatório: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Em 26/06/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.
- A matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Avulso de requerimento
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, de 2013 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: ATN Nº 2, de 2013 - CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL E
      Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico, e dá outras providências.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 28/06/2013 às 18:01.
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REGULAMENTAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA CF. (CMESP)

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
- Em 26/06/2013, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador José Agripino,
dependendo de relatório;
- Em 26/06/2013, foi apresentada a Emenda nº 2, de autoria da Senadora Lúcia Vânia,
dependendo de relatório;
- Em 26/06/2013, foram apresentadas as Emendas nº 3, 4 e 5 de autoria do Senador
Aloysio Nunes Ferreira.

Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 9
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 150, de 2006
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Serys Slhessarenko

      Dispõe sobre as organizações criminosas, os meios de obtenção da prova, o
procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –
Código Penal; revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa e, no
mérito, pela aprovação do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do
Senado nº 150, de 2006, nos termos do texto final encaminhado pela Câmara dos
Deputados, com uma emenda de redação que apresenta.

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 10

OFICIO "S" Nº 29, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Supremo Tribunal Federal

      Encaminha, nos termos do art. 130-A, inciso IV, da Constituição Federal, os
documentos do Senhor Juiz de Direito LEONARDO FARIAS DUARTE, da Vara Única de
São Miguel do Guamá, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, indicado pelo
Supremo Tribunal Federal para integrar o Conselho Nacional do Ministério Público no
biênio 2013-2015.

Relatório: Votação secreta.
Observações:
A avaliação do indicado será feita em duas etapas, nos termos do art. 2º, do Ato nº 1, de
2007-CCJ.

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 28/06/2013 às 18:01.
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 86, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

      Reduz a zero a alíquota da Contribuição para os Programas de Integração Social e
de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP de que trata a Lei nº
9.715, de 25 de novembro de 1998.

Relatório: Favorável ao Projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Cássio Cunha Lima

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 12

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 5, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues e outros

      Altera o art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal, que estabelece a
composição e a infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir critérios a
serem seguidos na nomeação de ocupantes de cargos em comissão, que menciona.

Relatório: Favorável ao Projeto e contrário à Emenda nº 1.
Observações:
- Em 04/04/2012, foi recebida a emenda nº 1, de autoria do Senador Pedro Simon;
- A matéria será apreciada pela Comissão Diretora.

Relatoria: Senador Inácio Arruda

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 13
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 244, de 2009
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a condição de perito oficial dos papiloscopistas em suas perícias
específicas e dá outras providências.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 28/06/2013 às 18:01.
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 77, de 2010, do Senador
Raimundo Colombo,  que  estabelece  mecanismo de
participação  popular  na  elaboração  de  lei  pelo
Congresso Nacional e dá outras providências.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto
de Lei do Senado (PLS) nº 77, de 2010, de autoria do Senador Raimundo
Colombo, cuja ementa é transcrita acima.

O Projeto determina que os sítios da internet do Senado Federal e
da  Câmara  dos  Deputados  abriguem  mecanismo  que  permita  ao  cidadão
manifestar sua opinião sobre toda proposição legislativa, mediante cadastro
único  com  seus  dados  pessoais.  Determina  igualmente  que  o  número  de
manifestações a favor e contra a proposição seja aferido e registrado ao longo
de sua tramitação.

Na justificação, o autor levanta o argumento da inexistência, no
Poder Legislativo, de mecanismos de aferição da vontade do cidadão sobre
toda e qualquer proposição legislativa. Nessa circunstância, a sociedade civil
resta representada no processo pelos movimentos sociais e pelas organizações
não governamentais interessados em uma ou outra proposição. Uma vez que
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há  condições  tecnológicas  para  tanto,  nada  obsta  a  inclusão  do  cidadão
comum, não organizado, no processo decisório do Legislativo.

A matéria foi examinada na Comissão de Ciência,  Tecnologia,
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), onde foi relatada pelo eminente
Senador MARCO MACIEL.

No  parecer  aprovado  por  aquela  Comissão,  Sua  Excelência
chamou a atenção para a importância e a pertinência da proposta, que traz ao
debate  uma  questão  real,  que  demanda  solução:  o  descompasso  entre  as
possibilidades de participação direta que a Carta de 1988 abre e a oferta de
meios, principalmente no que respeita ao Poder Legislativo, que levem essas
possibilidades  ao  alcance  de  todo  cidadão  que  delas  queira  fazer  uso.  A
questão torna-se premente quando consideramos que a tecnologia disponível
permite ou simplifica oportunidades de participação que, embora asseguradas
há muito, eram e são ainda de difícil operacionalização.

Lembrou, entretanto, que pesa contra ela, contudo, um óbice de
constitucionalidade  a  meu  ver  incontornável.  O  Projeto  versa  sobre
organização administrativa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
matéria que os arts.  51,  IV,  e 52,  XIII,  da Carta Magna elencam entre as
competências privativas de cada uma das Casas do Congresso Nacional, razão
pela  qual  a  disciplina  proposta  para  os  sítios  das  duas  Casas  não  pode
encontrar  abrigo  na  legislação  ordinária.  Deve  ser  matéria,  portanto,  de
resoluções respectivas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Assim, a CCT acolheu o voto pela apresentação de projeto de
resolução  do  Senado  Federal,  determinando  a  aplicação,  a  esta  Casa,  dos
comandos contidos no PLS nº 77, de 2010.

Sua  Excelência  registrou,  ainda,  que  este  entendimento  foi
acertado com o então Senador RAIMUNDO COLOMBO, hoje Governador
do nosso Estado de Santa Catarina, de forma a preservar a iniciativa e agilizar
a tramitação da matéria.

2
2
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II – ANÁLISE

Nada temos a acrescentar ao parecer aprovado pela CCT, da lavra
de um dos mais ilustres homens públicos que já passaram por esta Casa, o ex-
Vice-Presidente da República MARCO MACIEL.

A Constituição estabelece que compete privativamente à Câmara
dos Deputados e ao Senado Federal elaborar seu regimento interno e dispor
sobre sua organização e funcionamento.

Assim, o tema sob exame é matéria  interna corporis do Poder
Legislativo e que não deve ser objeto de lei, em sentido formal.

Efetivamente,  tratando-se  de  matéria  inscrita  na  competência
privativa do Congresso Nacional  ou de uma de suas Casas,  o instrumento
legislativo  adequado  para  o  seu  disciplinamento  é  a  resolução.  Conforme
JOSÉ AFONSO DA SILVA, in “Princípios do processo de formação das leis
no Direito Constitucional”, p. 182:

Os  projetos  de  resolução  visam  a  regulamentar  matéria  de
interesse interno (político ou administrativo)  de ambas as  Casas  em
conjunto ou de cada uma delas em particular. Terminada a elaboração
do projeto de resolução, será promulgada pelo Presidente do Congresso
Nacional,  se  versar  matéria  de  interesse  comum das  duas  Câmaras,
como  o  Regimento  Comum,  sua  reforma,  etc;  se  for  projeto  de
resolução sobre matéria de interesse apenas da Câmara dos Deputados,
será promulgada pelo seu Presidente; se do Senado Federal, caberá ao
seu Presidente promulgá-la.

Desta  forma,  o  disciplinamento de mecanismo de participação
popular  na elaboração de lei  pelo Congresso Nacional,  cuja importância  é
indiscutível e aprimora os procedimentos de tramitação das proposições, deve
ser tratado não por lei, em sentido formal, mas em resolução de suas duas
Casas.

3
3
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III – VOTO

Do exposto, o voto é pela apresentação do projeto de resolução
que se segue e, consequentemente, pelo arquivamento do PLS nº 77, de 2010:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2012

Estabelece  mecanismo  de  participação  popular  na
tramitação  das  proposições  legislativas  no  Senado
Federal.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1º O sítio na internet do Senado Federal abrigará mecanismo
que permita ao cidadão manifestar sua opinião acerca de qualquer proposição
legislativa.

Art.  2º Qualquer  cidadão,  mediante  cadastro  único  com seus
dados  pessoais  de  identificação,  poderá  apoiar  ou  recusar  as  proposições
legislativas em tramitação no Senado Federal.

Parágrafo único. No acompanhamento da tramitação legislativa
constará, em cada passo, o número de manifestações favoráveis e contrárias à
matéria.

4
4
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Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

5
5
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 77, DE 2010 

 
 

Estabelece mecanismo de participação popular na 
elaboração de lei pelo Congresso Nacional e dá 
outras providências. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1° Os sítios na internet, tanto do Senado como da Câmara Federal, 
deverão disponibilizar mecanismo que permita ao cidadão manifestar sua opinião em 
relação a qualquer proposição legislativa.  

Art. 2° Qualquer cidadão, mediante cadastro único com seus dados 
pessoais de identificação, poderá apoiar proposição legislativa, sendo que no 
acompanhamento da tramitação legislativa deverá constar o número de pessoas a favor e 
contra a proposição em análise.  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A sociedade brasileira cada vez mais busca formas de controle social sobre a ação 

do ente público. No caso do poder legislativo, inexistem, atualmente, mecanismos 
objetivos e claros de aferir a percepção popular a respeito de cada uma das proposições 
legislativas em andamento. Com a revolução da informação, a partir da internet, torna-se 
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 2
possível permitir que as pessoas possam vir a se manifestar, de forma maciça, a favor ou 
contra propostas em tramitação. Hoje e em dia, somente grupos organizados têm a 
capacidade de influenciar a tramitação de matérias legislativas, a partir de sua presença 
física no Parlamento. Assim, com a apresentação de minha, busco permitir a 
democratização na discussão das propostas legislativas. 

Sala de Comissões, 

 
Senador RAIMUNDO COLOMBO 

 
 
 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 25/03/2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 11312/2010 
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PARECER Nº       , DE 2010

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  77,  de  2010,  do  Senador
Raimundo  Colombo,  que  estabelece
mecanismo  de  participação  popular  na
elaboração de lei pelo Congresso Nacional e
dá outras providências.

RELATOR: Senador MARCO MACIEL

I – RELATÓRIO

Encontra-se  sob  apreciação  da  Comissão  de
Ciência,  Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática
(CCT) o Projeto de Lei do Senado nº 77, de 2010, de autoria
do Senador Raimundo Colombo, que estabelece mecanismo
de participação popular na elaboração de lei pelo Congresso
Nacional e dá outras providências. Após a manifestação desta
Comissão,  o  projeto  será  analisado  pela  Comissão  de
Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  em  decisão
terminativa.

O Projeto determina que os sítios  da internet  do
Senado  Federal  e  da  Câmara  dos  Deputados  abriguem
mecanismo que permita ao cidadão manifestar sua opinião
sobre  toda  proposição  legislativa,  mediante  cadastro  único
com  seus  dados  pessoais.  Determina  igualmente  que  o
número de manifestações a favor e contra a proposição seja
aferido e registrado ao longo de sua tramitação.
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Na  justificação,  o  autor  levanta  o  argumento  da
inexistência, no Poder Legislativo, de mecanismos de aferição
da  vontade  do  cidadão  sobre  toda  e  qualquer  proposição
legislativa.  Nessa  circunstância,  a  sociedade  civil  resta
representada no processo pelos movimentos sociais e pelas
organizações não governamentais  interessados em uma ou
outra  proposição.  Uma  vez  que  há  condições  tecnológicas
para tanto,  nada obsta a inclusão do cidadão comum, não
organizado, no processo decisório do Legislativo.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

O Projeto  traz  ao debate  uma questão real,  que
demanda solução: o descompasso entre as possibilidades de
participação direta que a Carta de 1988 abre e a oferta de
meios, principalmente no âmbito do  Poder Legislativo, que
levem essas possibilidades ao alcance de todo cidadão que
delas queira fazer uso. A questão torna-se premente quando
consideramos  que  a  tecnologia  disponível  permite  ou
simplifica  oportunidades  de  participação  que,  embora
asseguradas  há  muito,  eram  e  são  ainda  de  difícil
operacionalização.

O  autor  refere-se  à  possibilidade  de  o  cidadão
manifestar sua posição sobre toda e qualquer proposição em
tramitação  no  Congresso  Nacional  e  a  publicidade  dessas
manifestações em cada etapa do processo de tramitação. A
informação sobre a intensidade do apoio, da rejeição e até da
indiferença  dos  cidadãos  a  cada  proposição  constituirá  um
elemento adicional de importância para a formação do juízo
do legislador.

É  possível  pensar  também,  contudo,  nas
possibilidades que a circulação da informação em tempo real
pela  rede  proporciona,  principalmente  em  termos  de
simplificação  de  exigências  de  alcance  difícil,  senão

2
2
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impossível, no tempo da informação impressa e da assinatura
manual.

Refiro-me, em primeiro lugar, à iniciativa popular,
direito do cidadão consagrado no art. 14, III, da Constituição.
Pois bem, conforme a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de
1998, projeto de lei originado de iniciativa popular deve ser
subscrito  ao  menos  um por  cento  do  eleitorado  nacional,
distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos de
três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. Isso
representa  mais  de  um  milhão  de  assinaturas  e  as
dificuldades que esse  número aponta  não se restringem à
coleta, mas incluem, de forma destacada, a identificação dos
eleitores, de modo a prevenir a fraude.

É claro que a divulgação das propostas no sítio do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados e a possibilidade
de  assinatura  eletrônica  teriam  o  efeito  de  transportar  a
iniciativa  popular  de  uma  situação  de  virtual  inviabilidade
para outra, com frequência maior de uso.

Da mesma maneira,  parece claro que a evidente
subutilização  do  instituto  da  sugestão  legislativa,
encaminhada por associações, órgãos de classe, sindicatos,
entidades  organizadas  da  sociedade  civil,  bem  como  por
entidades  científicas  e  culturais,  prende-se  à  divulgação
insuficiente,  ou  mesmo  nula,  desse  mecanismo,  e  das
atribuições  da Comissão de Direitos  Humanos e  Legislação
Participativa (CDH) no sítio do Senado Federal.

No que respeita ao mérito,  portanto,  considero a
medida  pertinente  e  oportuna,  merecedora,  inclusive,  de
adendos relacionados aos temas mencionados.

Pesa  contra  ela,  contudo,  um  óbice  de
constitucionalidade a meu ver incontornável. O Projeto versa
sobre organização administrativa da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal, matéria que os arts. 51, IV, e 52, XIII, da

3
3
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Carta  Magna  elencam entre  as  competências  privativas  de
cada uma das Casas do Congresso Nacional, razão pela qual
a disciplina proposta para os sítios das duas Casas não pode
encontrar abrigo na legislação ordinária. 

Deve  ser  matéria,  portanto,  de  resoluções
respectivas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Este  entendimento  foi  acertado  com  o  nobre
Senador Raimundo Colombo, que concordou na apresentação
de substitutivo, de forma a preservar a iniciativa e agilizar a
tramitação da matéria.

III – VOTO

Por configurar-se matéria de competência privativa
do Senado Federal, o voto é pela apresentação do seguinte
projeto de resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE
2010

Estabelece  mecanismo  de  participação
popular  na  tramitação  das  proposições
legislativas no Senado Federal.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art.  1º O  sítio  na  internet do  Senado  Federal
abrigará mecanismo que permita ao cidadão manifestar sua
opinião acerca de qualquer proposição legislativa.

Art. 2º Qualquer cidadão, mediante cadastro único
com seus dados pessoais de identificação, poderá apoiar ou

4
4
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recusar as proposições legislativas em tramitação no Senado
Federal.

Parágrafo  único.  No  acompanhamento  da
tramitação legislativa constará, em cada passo, o número de
manifestações favoráveis e contrárias à matéria.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador MARCO MACIEL, Relator

5
5
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto
de  Lei  do  Senado  nº  20,  de  2012,  que
dispõe sobre os serviços de medicina legal.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº
20, de 2012, de autoria do Senador Vital do Rego, que dispõe sobre os
serviços de medicina legal. Trata-se de proposição legislativa apresentada
com fulcro no art.  24,  caput,  inciso XVI e § 1º,  da Constituição,  que
confere  à  União,  ou  seja,  ao  Congresso  Nacional,  competência  para
legislar concorrentemente com os estados sobre “organização, garantias,
direitos e deveres das polícias civis”.

Como  a  competência  da  União  cinge-se,  na  espécie,  à
definição  de  normas  gerais,  a  proposição  é  singela,  e  seu  escopo
normativo  limita-se  a  determinar  que  os  Estados  e  o  Distrito  Federal,
entes responsáveis pela atividade, adotarão as providências legislativas e
administrativas necessárias a assegurar que os serviços de medicina legal
sejam prestados em tempo hábil em toda a extensão de seus territórios,
por meio de postos em número bastante e em localização adequada.

Ao justificar sua iniciativa, o Senador Vital do Rego ressalta
que é expressiva a demanda para que sejam criadas unidades responsáveis
pela prestação do serviço de medicina legal em quantidade adequada, seja
nas  capitais  dos  Estados  e  suas  regiões  metropolitanas,  seja  nos
municípios interioranos.
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E  ressalta  a  essencialidade  das  atividades  inadiáveis,
realizadas por esses entes, “como a realização de perícias médico-legais e
exames laboratoriais requisitados por autoridades policiais e judiciárias,
além de pesquisas científicas”.

Sua Excelência informa estar ciente de que esse serviço, que
integra  as  atribuições  da  Polícia  Civil,  insere-se  na  competência  dos
Estados, em razão do disposto no art. 144, § 6º, da Constituição. Assim,
compete  a  cada  unidade  federada  a  disciplina  da  organização  e  do
funcionamento de cada um dos órgãos responsáveis pela atividade.

Tendo em vistas tais disposições constitucionais, e com base
na  competência  legislativa  concorrente  a  que  se  refere  o  art.  24,
supracitado, apresenta-se ao exame do Senado este projeto, cujos termos
buscam atender aos reclamos da sociedade,  por um lado,  e respeitar  a
disciplina constitucional da matéria, por outro.

Não  foram  apresentadas  emendas  ao  Projeto,  no  lapso
regimental.

II – ANÁLISE

Trata-se  de  proposição  legislativa  cujos  termos  respeitam,
com rigor, a disciplina constitucional da matéria, seja no que tange ao
aspecto da iniciativa, seja no que se relaciona com o seu âmbito material,
conforme expõe o relatório. Nada há, portanto, que impeça o Senado de
se debruçar sobre o mérito da iniciativa.

Quanto a este, parece-nos claro que a atividade pública que
aqui  se  busca fortalecer  e  prestigiar,  a  perícia  médica,  realizada  pelos
institutos de medicina legal, tem importância evidente, como bem anotado
na justificação do Senador Vital do Rego.

Acresço,  apenas,  que,  conforme entendo,  tal  atividade,  na
forma, no contexto e nas circunstâncias em que se realiza, vincula-se ao
princípio constitucional que muitos entendem como um super-princípio,
ou o princípio base de  todos  os  demais,  ao  lado do próprio princípio
democrático: a dignidade da pessoa humana.

2
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Sou, portanto, em conclusão, favorável a que esta iniciativa
seja aprovada por esta Comissão e por esta Casa, e parabenizo seu autor,
o Senador Vital do Rego por sua feliz iniciativa.

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  opino  pela  constitucionalidade  e
juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2012, e voto, quanto
ao mérito, por sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 20, DE 2012 

 
Dispõe sobre os serviços de medicina legal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece, nos termos do art. 24, XVI e § 1º, da 
Constituição, normas gerais sobre os serviços de medicina legal. 

Art. 2º Os Estados e o Distrito Federal adotarão as providências legislativas 
e administrativas necessárias a assegurar que os serviços de medicina legal sejam 
prestados em tempo hábil em toda a extensão de seus territórios, por meio de postos em 
número suficiente e em localização adequada. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei visa a acolher demanda para que sejam criadas 
unidades responsáveis pela prestação do serviço de medicina legal em quantidade 
suficiente para atender adequadamente não apenas a capital dos Estados e respectivas 
regiões metropolitanas, mas também os habitantes do interior. 

Afinal, os institutos de medicina legal desenvolvem atividades essenciais e 
inadiáveis, como a realização de perícias médico-legais e exames laboratoriais 
requisitados por autoridades policiais e judiciárias, além de pesquisas científicas. 
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Estamos cientes de que o referido serviço – que integra as atribuições da 
polícia civil – insere-se na competência dos Estados, em razão do disposto no art. 144, § 
6º, da Constituição Federal de 1988. Tampouco resta dúvida de que compete a cada 
Estado editar lei que discipline a organização e o funcionamento de seus órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades, conforme determina o § 7º do referido dispositivo constitucional. 

Ocorre que, não obstante a relevância das atribuições dos institutos de 
medicina legal, esse serviço não vem sendo adequadamente fornecido em diversas 
regiões brasileiras, em especial na Região Nordeste. À exceção da Bahia, os institutos de 
medicina legal nos demais Estados nordestinos não chegam a cinco. Diversamente, 
Estados como Rio Grande do Sul tem mais de trinta postos responsáveis pelo referido 
serviço. 

Portanto, é crucial que sejam tomadas pelos governadores medidas efetivas 
no sentido de se investir na instalação de novos postos e unidades de medicina legal no 
interior dos Estados e, consequentemente, na ampliação e melhoria de seus serviços. 

Por essas razões, e tendo em vista as limitações constitucionais, 
apresentamos o projeto em tela, que determina, com base na competência constitucional 
da União para editar normas gerais a que se refere o art. 24, § 1º da Constituição, e 
materialmente sobre a organização das polícias civis prevista no inciso XVI do mesmo 
artigo, a obrigatoriedade de instalação de unidades encarregadas da prestação do serviço 
de medicina legal, distribuídas no território dos Estados de forma a se atender com 
eficácia toda a população respectiva. 

Tendo em vista a inexistência de uma lei nacional geral sobre o tema, 
oferecemos projeto de lei esparsa, a exemplo da Lei nº 12.030, de 17 de setembro de 
2009, que estabelece normas gerais para as perícias oficiais de natureza criminal. 

A nosso ver, a medida constitui relevante contribuição da União para que se 
diminuam as dificuldades encontradas por grande parte da população, especialmente 
aquelas que vivem no interior dos Estados, inúmeras vezes compelidas a deslocar-se 
para outros municípios para obter o serviço de medicina legal. 

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação do projeto. 

Sala de Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

Título III     
Da Organização do Estado  

Capítulo II     
Da União  

  
 
  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre:  
      I -  direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  
      II -  orçamento;  
      III -  juntas comerciais;  
      IV -  custas dos serviços forenses;  
      V -  produção e consumo;  
      VI -  florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  
      VII -  proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  
      VIII -  responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  
      IX -  educação, cultura, ensino e desporto;  
      X -  criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  
      XI -  procedimentos em matéria processual;  
      XII -  previdência social, proteção e defesa da saúde;  
      XIII -  assistência jurídica e defensoria pública;  
      XIV -  proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  
      XV -  proteção à infância e à juventude;  
      XVI -  organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  
  § 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais.  
  § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados.  
  § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  
  § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 
estadual, no que lhe for contrário.  
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Título V     
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas  

Capítulo III     
Da Segurança Pública  

  
 
  Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:  
      I -  polícia federal;  
      II -  polícia rodoviária federal;  
      III -  polícia ferroviária federal;  
      IV -  polícias civis;  
      V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares.  
  § 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, destina-se a:  
      I -  apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional 
e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  
      II -  prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando 
e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência;  
      III -  exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;  
      IV -  exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  
  § 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais.  
  § 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais.  
  § 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais, exceto as militares.  
  § 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; 
aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil.  
  § 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 
Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  
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LEI Nº 12.030, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre as perícias oficiais e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais para as perícias oficiais de natureza 
criminal.  

Art. 2o  No exercício da atividade de perícia oficial de natureza criminal, é 
assegurado autonomia técnica, científica e funcional, exigido concurso público, com 
formação acadêmica específica, para o provimento do cargo de perito oficial.  

Art. 3o  Em razão do exercício das atividades de perícia oficial de natureza criminal, 
os peritos de natureza criminal estão sujeitos a regime especial de trabalho, observada a 
legislação específica de cada ente a que se encontrem vinculados.  

          Art. 4o  (VETADO)  

Art. 5o  Observado o disposto na legislação específica de cada ente a que o perito se 
encontra vinculado, são peritos de natureza criminal os peritos criminais, peritos médico-
legistas e peritos odontolegistas com formação superior específica detalhada em 
regulamento, de acordo com a necessidade de cada órgão e por área de atuação 
profissional.  

Art. 6o  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.  

Brasília,  17  de setembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro 
Paulo Bernardo Silva  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2009 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
Publicado no DSF, em 15/02/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10297/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de
Lei  do  Senado  nº  02,  de  2013,  que
acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de
30 de novembro de 1997, que estabelece
normas  para  as  eleições,  para
regulamentar a impugnação de pesquisas
e testes pré-eleitorais.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  proposição  legislativa  de  iniciativa  da  nobre
Senadora Ana Amélia, que tem por objetivo alterar a Lei que estabelece
normas para as eleições para nela incluir dispositivo pelo qual se viabiliza a
impugnação de pesquisas e testes pré-eleitorais.

Essas pesquisas e testes são disciplinados, na Lei Eleitoral, por
capítulo específico, que compreende, entre outras normas, a determinação
dos elementos necessários ao registro de uma nova pesquisa (art. 33), assim
como o mecanismo de acesso dos partidos ao sistema interno de controle,
verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades que divulgarem
pesquisa de opinião relativa às eleições (§ 1º do art.  34), assim como a
definição de que o representante legal da empresa ou entidade de pesquisa 
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pode ser responsabilizado por eventual crime praticado nesse processo (art.
35, caput).

A norma cuja adoção ora se discute confere legitimidade ativa
ao Ministério  Público  Eleitoral,  aos  candidatos  e  aos  partidos  políticos,
assim como às coligações, para impugnar o registro ou a divulgação de
pesquisa eleitoral, “quando não atendidas as exigências contidas nos arts.
33 e 34 desta Lei e em outras normas pertinentes”. O foro para tal ação é o
juízo eleitoral competente. 

É  o  que  consta  do  caput do  art.  34-A,  que  ora  se  propõe
acrescentar  à  Lei  Eleitoral.  Os  três  parágrafos  desse artigo  cingem-se à
especificação de normas e critérios procedimentais para a admissibilidade e
o processo de uma ação dessa natureza, assim como para permitir eventual
decisão judicial de natureza liminar no âmbito dessa lide.

Não foram apresentadas emendas ao Projeto.

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei do Senado nº 2, de 2013, trata de questão
pertinente  ao  direito  eleitoral,  matéria  a  respeito  da  qual  o  Congresso
Nacional  dispõe  de  competência  legislativa  privativa,  conforme  a
Constituição o diz de forma expressa, em seu art. 22, I, combinado com o
art. 48, caput. 

A proposição, ademais, dispõe de modo adequado, equilibrado,
proporcional e razoável sobre a circunstância em que uma pesquisa, desde
que  elaborada  de  modo  flagrantemente  contrário  à  disciplina  legal  da
matéria,  e,  em dado contexto eleitoral,  voltada  à  evidente  promoção de
prejuízo eleitoral a uma das partes, e desde que, naturalmente, se comprove
tais  fatos  em  juízo,  possa  ter  a  sua  divulgação  circunstancialmente
restringida.

Aqui nos encontramos em campo conhecido do direito e do
direito  constitucional,  assim  como  da  hermenêutica  jurídica:  o  conflito
entre  distintos  princípios  constitucionais.  De  uma  parte,  a  soberania
popular, a verdade eleitoral, a vontade do eleitor, a autonomia da sociedade 
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civil,  e,  de  outra,  a  liberdade  de  imprensa.  Como  prescreve  a  melhor
doutrina, um direito não pode afirmar-se em detrimento (total) de outro.
Entretanto,  um  princípio  pode  ter  a  sua  aplicação  afastada
circunstancialmente, em benefício de todo o complexo de direitos civil e
políticos, da democracia. 

São inúmeras as abordagens teóricas e doutrinárias a respeito
do  tema  e  talvez  não  seja  este  o  momento  adequado  para  nos
aprofundarmos no estudo do tema. Mas o constitucionalismo moderno tem
se debruçado sobre a matéria e já se encontra assentado o entendimento de
que, tratando-se de conflito entre princípios constitucionais, o caso pode
equacionar-se  mediante  uma  harmonização  em que  a  afirmação  de  um
deles – o direito de realizar e divulgar pesquisas –, não imponha a negação
nem a  anulação  do  outro  –  na  hipótese,  a  equidade  de  meios  entre  os
candidatos às eleições. 

Recorde-se o que declara a respeito do assunto, debatendo-o
na perspectiva da interpretação da Constituição e discutindo os princípios
pertinentes a essa interpretação, o respeitado constitucionalista português
José Joaquim Gomes Canotilho:

Princípio da concordância prática ou da harmonização. (...)
Reduzido  ao  seu  núcleo  essencial,  o  princípio  da  concordância
prática impõe a coordenação e combinação de bens jurídicos em
conflito de forma a evitar o sacrifício (total) de uns em relação aos
outros.

O campo de eleição do princípio da concordância prática tem
sido até agora o dos direitos fundamentais (colisão entre direitos
fundamentais  ou  entre  direitos  fundamentais  e  bens  jurídicos
constitucionalmente protegidos). Subjacente a este princípio está a
idéia do igual valor dos bens constitucionais (e não diferença de
hierarquia)  que  impede,  como  solução,  o  sacrifício  de  uns  em
relação  aos  outros,  e  impõe  o  estabelecimento  de  limites  e
condicionamentos  recíprocos  de  forma  a  conseguir  uma
harmonização ou concordância prática entre esses bens.  (Direito
Constitucional, Livraria Almedina, Coimbra, 1993, pág. 228).
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Enfim, o que se pretende, com a proposição ora sob apreço, é
que seja mantida a liberdade de realizar a divulgar pesquisas, até porque tal
liberdade  respeita  os  mandamentos  constitucionais  pertinentes  e
corresponde, ademais, ao interesse público. E propõe-se, por outra parte,
que seja constituído um meio legal para eventual contestação de pesquisa,
na circunstância, que não parece implausível, de que esse mecanismo de
aferir a vontade popular e sua divulgação seja manejado de modo a fraudar
essa vontade, e distorcer, dolosamente, a verdade eleitoral, em detrimento
da soberania popular.

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  opino  pela  constitucionalidade  e
juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 2, de 2013, e voto, quanto ao
mérito, por sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador Acir Gurgacz

PDT/RO

Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 2, DE 2013 

 

Acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, que estabelece normas para as eleições, para 
regulamentar a impugnação das pesquisas e testes pré-
eleitorais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), passa 
a vigorar acrescida do seguinte art. 34-A: 

Art. 34-A. O Ministério Público Eleitoral, os candidatos e os 
partidos políticos ou coligações estão legitimados a impugnar o registro 
e/ou a divulgação de pesquisa eleitoral perante o juízo eleitoral 
competente, quando não atendidas as exigências contidas nos arts. 33 
e 34 desta Lei e em outras normas legais pertinentes. 

§ 1º Autuada a impugnação, o cartório eleitoral providenciará a 
notificação imediata do representado, por fac-símile ou no endereço 
informado pela empresa ou entidade no seu cadastro, para apresentar 
defesa em quarenta e oito horas. 

§ 2º A petição inicial deverá ser instruída, sob pena de 
indeferimento, com cópia integral do registro da pesquisa disponível no 
sítio eletrônico da Justiça Eleitoral, bem como com indicação dos 
fundamentos de fato e de direito da impugnação e com indicação de 
provas, inclusive a serem produzidas, quando for o caso.  

 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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 2
§ 3º Considerando a relevância dos fundamentos de fato e de 

direito invocados e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, o 
Juiz ou Tribunal Eleitoral poderá, mediante pedido do autor, determinar 
liminarmente a suspensão da divulgação ou utilização dos resultados 
da pesquisa impugnada ou, ainda, a inclusão de esclarecimentos na 
divulgação de seus resultados. 

 
§ 4º Da decisão do pedido de liminar caberá recurso. 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei que ora apresentamos a esta Casa pretende acrescentar o 
art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as 
eleições, para regulamentar a impugnação das pesquisas e testes pré-eleitorais. 

As normas que compõem a proposição se encontram hoje na Resolução do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nº 23.364, de 17 de novembro de 2011, aprovada para 
regulamentar as pesquisas eleitorais para as eleições municipais realizadas em outubro 
último.  

Estamos propondo, pois, que tais normas passem a constar em lei formal 
para dar-lhes estabilidade e mais legitimidade.  

Assim, nos termos do caput do art. 34-A que ora propomos seja 
acrescentado à Lei das Eleições, o Ministério Público Eleitoral, os candidatos e os 
partidos políticos ou coligações estão legitimados a impugnar o registro e/ou a divulgação 
de pesquisa eleitoral perante o juízo eleitoral competente, quando não atendidas as 
exigências contidas na própria Lei das Eleições e em outras normas legais pertinentes, 
referentes às informações que devem ser prestadas pelos responsáveis pela pesquisa, 
antes e depois de sua realização. 

Outrossim, havendo impugnação de pesquisa eleitoral perante a Justiça 
Eleitoral, será autuada como tal e o cartório respectivo providenciará a notificação 
imediata do representado, por fac-símile ou no endereço informado pela empresa ou 
entidade no seu cadastro, para apresentar defesa em quarenta e oito horas (§ 1º).  
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Ademais, a petição inicial deverá ser instruída, sob pena de 

indeferimento, com cópia integral do registro da pesquisa disponível no sítio da Justiça 
Eleitoral, bem como com indicação dos fundamentos de fato e de direito da impugnação e 
com indicação de provas, inclusive a serem produzidas, quando for o caso (§ 2º).  

Além disso, considerando a relevância dos fundamentos de fato e de direito 
invocados e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, o Juiz ou Tribunal Eleitoral 
competente poderá, mediante pedido do autor, determinar liminarmente a suspensão da 
divulgação ou utilização dos resultados da pesquisa impugnada ou, ainda, a inclusão de 
esclarecimentos na divulgação de seus resultados (§ 3º). 

Por fim, estamos deixando expresso que da decisão do pedido de liminar 
caberá recurso (§ 4º). 

Em face do exposto, solicitamos o necessário apoio dos nobres pares para o 
acolhimento e a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA AMÉLIA 

(PP-RS) 
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                                                      LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 
Estabelece normas para as eleições. 

        O VICE PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.................................................................................................. 

Das Pesquisas e Testes Pré-Eleitorais 

        Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 
relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para 
cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as 
seguintes informações: 

        I - quem contratou a pesquisa; 

        II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; 

        III - metodologia e período de realização da pesquisa; 

        IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 
econômico e área física de realização do trabalho, intervalo de confiança e margem de 
erro; 

        V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de 
dados e do trabalho de campo; 

        VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 

        VII - o nome de quem pagou pela realização do trabalho. 

        § lº As informações relativas às pesquisas serão registradas nos órgãos da Justiça 
Eleitoral aos quais compete fazer o registro dos candidatos. 

        § 2º A Justiça Eleitoral afixará imediatamente, no local de costume, aviso 
comunicando o registro das informações a que se refere este artigo, colocando-as à 
disposição dos partidos ou coligações com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre 
acesso pelo prazo de trinta dias. 
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        § 2o  A Justiça Eleitoral afixará no prazo de vinte e quatro horas, no local de 
costume, bem como divulgará em seu sítio na internet, aviso comunicando o registro das 
informações a que se refere este artigo, colocando-as à disposição dos partidos ou 
coligações com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre acesso pelo prazo de 30 
(trinta) dias. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009) 

        § 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata 
este artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR. 

        § 4º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção de 
seis meses a um ano e multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR. 

        Art. 34. (VETADO) 

        § 1º Mediante requerimento à Justiça Eleitoral, os partidos poderão ter acesso ao 
sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades 
que divulgaram pesquisas de opinião relativas às eleições, incluídos os referentes à 
identificação dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas 
individuais, mapas ou equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada 
a identidade dos respondentes. 

        § 2º O não-cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer ato que vise a retardar, 
impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos constitui crime, punível com 
detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo prazo, e multa no valor de dez mil a vinte mil UFIR. 

        § 3º A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os responsáveis 
às penas mencionadas no parágrafo anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade da 
veiculação dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e 
outros elementos de destaque, de acordo com o veículo usado. 

........................................................................................................................... 

 

 (À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)     
                                                                                                                      
Publicado no DSF, em 05/02/2013. 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10083/2013 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  em  decisão
terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado
(PLS) nº 11, de 2011, do Senador Alvaro Dias, que
altera a Lei nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, e
o art. 186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990,  para  incluir  os  portadores  das  formas
crônicas da hepatite B ou da hepatite C.

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA

I – RELATÓRIO

Vem  a  exame  desta  Comissão,  em  decisão  de  caráter
terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 11, de 2011, do Senador
Alvaro Dias.

Referido projeto tem por objetivo modificar a ementa e o art.
1º da Lei nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, e o § 1º do art. 186 da Lei nº
8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990,  para  incluir  nas  listas  de  doenças
graves, contidas naquelas leis, as formas crônicas das hepatites B e C, além
de incluir os portadores dessas formas de hepatite no rol dos beneficiários
das disposições de natureza de seguridade social ali contidas.

A  matéria  foi  distribuída,  inicialmente,  à  Comissão  de
Assuntos Sociais (CAS), onde tive a oportunidade de relatá-la e opinar por
sua aprovação.  Agora,  ela vem a juízo desta Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), onde, novamente, temos o encargo de relatá-la.

Não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  101  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal,  compete  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  constitucionalidade,
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juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas, bem
como  manifestar-se  sobre  seu  mérito,  sem  prejuízo  das  atribuições  de
outras Comissões. 

Não há vícios quanto à constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade da matéria. No que se refere à técnica legislativa, o projeto
contém impropriedade no art. 4º. Esse dispositivo se refere unicamente a 
alíneas que deverão ser revogadas, sem se referir ao artigo e inciso a que se
vinculam. Oferecemos emenda de redação para correção do texto, no 
sentido de especificar que a revogação prevista no art. 4º da proposição 
refere-se às alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 1º da Lei nº 7.670, de 1998.

Quanto ao mérito, reafirmamos que a extensão dos benefícios
da lei aos portadores das formas crônicas da hepatite B ou da hepatite C
mostra-se extremamente louvável. 

Conforme registramos na condição de relator  da  proposição
em exame, também na Comissão de Assuntos Sociais, as hepatites B e C,
nas últimas décadas, representam grave problema de saúde pública, seja
pelo aumento da morbimortalidade, seja pelos altos custos dos tratamentos
envolvidos, especialmente em relação às formas crônicas.

As referidas formas crônicas têm evolução insidiosa e podem
resultar  em  quadros  clínicos  graves,  como  a  cirrose  e  o  carcinoma
hepatocelular, que afetam a qualidade de vida e a própria sobrevida desses
pacientes.

Ratificamos  perante  esta  Comissão  que  consideramos  justo
que  os  portadores  das  formas  crônicas  das  hepatites  B  ou  C  sejam
contemplados  com  os  benefícios  que  o  projeto  busca  conceder.  Essa
medida, a nosso ver, além de demonstrar solidariedade com o sofrimento
dessas pessoas, promove a justiça e a isonomia de tratamento, ao estender
aos portadores das formas crônicas das hepatites B ou C benefícios que,
hoje, já são concedidos a pessoas portadoras de outras doenças igualmente
graves.  

III – VOTO

Em vista do exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 11,
de 2011, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº      - CCJ (DE REDAÇÃO)

ed-sg2013-00987

2
2

48



Dê-se ao art. 4º do PLS nº 11, de 2011, a seguinte redação:

“Ficam revogadas as alíneas a e b do inciso I do art. 1º da Lei
nº 7.670, de 8 de setembro de 1988.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ed-sg2013-00987

3
3
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 11, de 2011, 
do Senador Alvaro Dias, que altera a Lei nº 
7.670, de 8 de setembro de 1988, e o art. 186 da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para 
incluir os portadores das formas crônicas da 
hepatite B ou da hepatite C. 

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nº 11, de 2011, do Senador Alvaro 
Dias, tem o objetivo de estender aos doentes acometidos pelas formas 
crônicas das hepatites B ou C os benefícios garantidos aos portadores de 
aids pela Lei nº 7.670, de 8 de setembro de 1988, e aos portadores de várias 
doenças graves, contagiosas ou incuráveis, concedidos pela Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990. 

O PLS nº 11, de 2011, por meio de seus arts. 1º e 2º, altera a 
redação da ementa e do caput do art. 1º da Lei nº 7.670, de 1988, para 
incluir os portadores de formas crônicas das hepatites B ou C como 
beneficiários das garantidas concedidas pela lei, juntamente com os 
portadores de aids. 

O art. 3º do projeto altera a redação do § 1º do art. 186 da Lei 
nº 8.112, de 1990, que institui o regime jurídico único (RJU), para incluir 
as formas crônicas das hepatites B e C na lista de doenças graves, 
contagiosas ou incuráveis a que se refere o inciso I do art. 186. 

Por meio do art. 4º do PLS nº 11, de 2011, revogam-se as 
alíneas a e b do inciso I do art. 1º da Lei nº 7.670, de 1988, tendo em vista 

Excluído: 11
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que esses dispositivos fazem remissão à Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 
1952, que foi revogada com a edição do RJU. 

Dessa forma, o projeto procura conceder aos portadores das 
formas crônicas das hepatites B e C os seguintes benefícios: percepção de 
proventos integrais pelos servidores públicos federais aposentados por 
invalidez; reforma militar (nos termos da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 
1980); pensão especial para a viúva de militar ou funcionário civil (nos 
termos da Lei nº 3.738, de 4 de abril de 1960); auxílio-doença ou 
aposentadoria, independentemente do período de carência, para o segurado 
que, após filiação à Previdência Social, vier a manifestar a doença, bem 
como a pensão por morte aos seus dependentes; e levantamento dos valores 
correspondentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
independentemente de rescisão do contrato individual de trabalho ou de 
qualquer outro tipo de pecúlio a que o paciente tenha direito. 

Por fim, como determina o seu art. 5º, o início da vigência da 
lei em que o projeto se transformar ocorrerá na data de sua publicação. 

Conforme mencionado na justificação da matéria, o projeto 
reproduz o texto do PLS nº 330, de 2004, da Senadora Ana Júlia Carepa, 
arquivado ao final da última legislatura, que, por ter sido considerado de 
alta relevância, foi reapresentado pelo Senador Alvaro Dias.  

A proposição foi distribuída às Comissões de Assuntos Sociais 
(CAS) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo a esta última 
a decisão em caráter terminativo.  

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Cabe a esta Comissão de Assuntos Sociais analisar o mérito da 
proposição, em conformidade com as competências regimentalmente 
atribuídas a este colegiado. Os aspectos referentes à constitucionalidade, 
legalidade e técnica legislativa serão avaliados pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, a quem compete decidir sobre a matéria 
em caráter terminativo. 

Isso posto, é inegavelmente meritório o objetivo de estender os 
benefícios da lei aos portadores das formas crônicas da hepatite B ou da 
hepatite C.  
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De fato, as hepatites B e C, nas últimas décadas, pelo aumento 
da morbimortalidade e pelos altos custos dos tratamentos envolvidos, 
especialmente em relação às formas crônicas, têm se constituído em graves 
problemas de saúde pública. 

As formas crônicas dessas doenças têm evolução insidiosa e 
podem resultar em quadros clínicos graves, como a cirrose e o carcinoma 
hepatocelular, que afetam a qualidade de vida e a própria sobrevida desses 
pacientes. 

Assim, consideramos justo que os portadores das formas 
crônicas das hepatites B ou C sejam contemplados com os benefícios que o 
projeto busca conceder. Essa medida, a nosso ver, além de demonstrar 
solidariedade com o sofrimento dessas pessoas, promove a justiça e a 
isonomia de tratamento, ao estender aos portadores das formas crônicas das 
hepatites B ou C benefícios que hoje já são concedidos a pessoas 
portadoras de outras doenças igualmente graves.   

III – VOTO 

Em vista do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 11, de 2011. 

Sala da Comissão, 29 de fevereiro de 2012 

Senador JAYME CAMPOS, Presidente 

Senador WALDEMIR MOKA, Relator 

Formatado: À direita, Recuo:
À esquerda:  0 pt
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto
de  Lei  do  Senado  nº  121,  de  2011,  do  Senador
WALTER PINHEIRO, que acrescenta o inciso VII ao
art. 1o, altera a redação do art. 4o, bem como a da
alínea b do inciso V do art. 5o, todos da Lei no 7.347,
de  24  de  julho  de  1985,  para  incluir  entre  as
finalidades  da  ação  civil  pública  a  proteção  do
patrimônio público e social.

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES

I – RELATÓRIO

Submete-se a exame o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 121, de
2011, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que tem por objetivo a alteração
dos arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil
Pública),  para  incluir  a  proteção  do  patrimônio  público  e  social  entre  as
possíveis finalidades da ação civil pública.

A proposição compõe-se de dois artigos, descritos a seguir.

O art. 1º promove, concomitantemente, as alterações aos arts. 1º,
4º e 5º da Lei da Ação Civil Pública, desta forma: inclui um inciso VII no art.
1º,  para estabelecer  que são regidas pelas disposições da Lei  nº  7.347, de
1985, também as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais
causados ao patrimônio público e social; altera a redação do caput do art. 4º,
de modo a autorizar o ajuizamento de ação cautelar com o objetivo de evitar
dano a tal espécie de patrimônio; e modifica o texto da alínea ‘b’ do inciso V
do art. 5º, a fim de estender a legitimidade para a propositura da ação civil
pública, bem como da ação cautelar de que trata o art. 4º, às associações que
incluam  entre  suas  finalidades  institucionais  precisamente  a  proteção  ao
sempre aludido patrimônio público e social.
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O art. 2º fixa a cláusula de vigência, ao definir que a lei entrará
em vigor sessenta dias após a data de sua publicação.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  101, incisos I e II, alínea  d,  do Regimento
Interno desta  Casa,  cabe à  Comissão de Constituição,  Justiça  e  Cidadania
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos temas
que  lhe  são  submetidos,  bem  como,  no  mérito,  sobre  as  matérias  de
competência da União e, mais especialmente, sobre direito processual.

Quanto aos requisitos formais e materiais de constitucionalidade,
nada há a  opor  ao PLS nº  121,  de 2011,  tendo em vista  que:  i) compete
privativamente à União legislar sobre direito processual, a teor do disposto no
art. 22, inciso I, da Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional
dispor sobre todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); e
iii) os termos da proposição não importam em violação de cláusula pétrea.
Ademais, não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No  que  concerne  à  juridicidade,  o  projeto  se  afigura  correto
porquanto:  i) possui  o  atributo da  generalidade;  ii) é  consentâneo com os
princípios gerais do Direito;  iii) é dotado de potencial coercitividade; iv) o
meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via edição
de lei) é o adequado; e v) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico.

Quanto  ao  aspecto  da  inovação  do  ordenamento  jurídico,  no
entanto, cabem algumas observações, que guardam relação com o exame do
próprio mérito deste projeto de lei.

A  expressão  “patrimônio  público  e  social”,  que  constitui  a
essência do PLS nº 121, de 2011, é evidentemente importada do art. 29, III, da
Constituição Federal (CF) e parece ter surgido como uma forma sintética de
que se utilizou o constituinte para se referir ao conjunto de bens materiais e
imateriais arrolados nos incisos do art. 1º da então já existente Lei nº 7.347,
de  1985.  Este  cabedal  se  afigura  mais  amplo  do  que  aquele  definido
meramente  como “patrimônio público”  no art.  1º  (§  1º  combinado com o
caput) da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965 (Lei da Ação Popular).
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Com efeito, note-se que, em seu caput, o art. 1º da Lei da Ação
Popular  vincula  à  propriedade  do  Estado  e  das  entidades  das  quais  este
participe “os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico
ou  turístico”  integrantes  do  patrimônio  público  –  e,  portanto,  sujeitos  à
proteção da ação popular –, semelhantemente ao que faz, a propósito, o art.
5º, LXXIII, da Carta Magna. Tal vinculação, porém, inexiste para o rol de
bens passíveis de proteção pela ação civil pública, conforme definido no art.
1º da Lei nº 7.347, de 1985.

Por conseguinte, ainda que os “bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico” pertençam a particulares, os danos
que lhes forem eventualmente causados poderão ensejar a propositura da ação
civil pública, mencionada no art. 129, III, da CF, porquanto terão ofendido
valores  cuja  titularidade  transcende  a  esfera  meramente  individual  das
pessoas.  Isso  poderia,  enfim,  justificar  a  opção  do  constituinte  pelo
redimensionamento da locução “patrimônio público”, que, dessa maneira, se
teria  tornado  “patrimônio  público  e  social”,  a  fim  de  abarcar,  de  modo
indiscutível, o universo mais amplo de bens a que visa a Lei nº 7.347, de
1985.

Independentemente dessas conjecturas, e seja qual for a definição
que se queira impor ao patrimônio público e social, poder-se-ia argumentar
que, de qualquer sorte, sua proteção por meio da ação civil pública é, já hoje,
assegurada pelo inciso IV do art. 1º da Lei nº 7.347, de 1985, que confere ao
complexo  de  bens  ali  encartado  natureza  meramente  exemplificativa,
estabelecendo  que  podem dar  causa  ao  ajuizamento  de  ação  civil  pública
danos perpetrados contra quaisquer outros interesses difusos e coletivos que
não tenham sido discriminados na referida lei. Através desse prisma, o PLS nº
121, de 2011, padeceria de vício de injuridicidade, visto que não implicaria
inovação do ordenamento jurídico vigente.

Ocorre,  em  contrapartida,  que  é  bastante  notório  o  caráter
indeterminado  dos  interesses  difusos,  os  quais,  justamente  por  não
comportarem  rol  exaustivo,  têm  o  condão  de  gerar,  na  doutrina  e  na
jurisprudência,  variadas discussões acerca de seus limites.  O jurista – e,  a
propósito, ministro do Supremo Tribunal Federal – José Celso de Mello Filho
chega a  argumentar,  em sua  Constituição Federal  anotada (2ª  edição,  São
Paulo:  Saraiva,  1986,  p.  434-5),  que  “a  complexidade  desses  múltiplos
interesses não permite sejam discriminados e identificados na lei”, até porque,
“[a] cada momento, e em função de novas exigências impostas pela sociedade
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moderna e pós-industrial, evidenciam-se novos valores, pertencentes a todo o
grupo social, cuja tutela se impõe como necessária”.

Não à toa, a redação do art. 1º da Lei da Ação Civil Pública tem
sofrido tantas alterações ao longo dos anos, as quais, por vezes, contradizem
umas às outras (o exemplo mais gritante é o do mencionado inciso IV, que
trata  dos  interesses  difusos,  foi  vetado  pelo  Poder  Executivo  quando  da
apreciação original do projeto, em 1985, mas reintroduzido no texto da lei, em
1990,  por  iniciativa  do  Legislativo),  além de  se  contraporem a  interesses
facilmente  caracterizáveis  como  difusos  (veja-se  o  parágrafo  único,  que,
inserido em 2001, proíbe a ação civil pública para “veicular pretensões que
envolvam tributos,  contribuições  previdenciárias,  o  Fundo  de  Garantia  do
Tempo  de  Serviço  ou  outros  fundos  de  natureza  institucional  cujos
beneficiários podem ser individualmente determinados”).

Conclui-se, assim, que as alterações alvitradas pelo PLS nº 121,
de 2011, para a Lei nº 7.347, de 1985, são, mais que oportunas, prudentes,
pois não apenas afastarão parte considerável das interpretações jurisdicionais
que  pretendam  restringir  o  objeto  da  ação  civil  pública,  como  também
dificultarão  iniciativas  legiferantes  futuras  com  semelhante  finalidade,
doravante tratadas, muito provavelmente, como retrocesso.

Por fim, cumpre registrar como irretocável a técnica legislativa
empregada na confecção da proposição sob exame, nos moldes exigidos pela
Lei Complementar nº 95,  de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe sobre a
elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  a  consolidação  das  leis,  conforme
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.

III – VOTO

Pelos  motivos  expostos,  concluímos  pela  aprovação do  
PLS nº 121, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 121, DE 2011 

 
Acrescenta o inciso VII ao art. 1o, altera a redação do 
art. 4o, bem como a da alínea b do inciso V do art. 5o, 
todos da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, para 
incluir entre as finalidades da ação civil pública a 
proteção do patrimônio público e social.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1o Os arts. 1o, 4o e 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 1o ............................................................................... 
............................................................................................. 
VII – ao patrimônio público e social; 
....................................................................................”(NR) 

“Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, 
objetivando, inclusive, evitar o dano ao patrimônio público e social, ao 
meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.” 
(NR) 

“Art. 5o ............................................................................. 
........................................................................................... 
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V – .................................................................................... 
........................................................................................... 
b) inclua entre suas finalidades institucionais a proteção ao 

patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. 

..................................................................................”(NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor sessenta dias após a sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposição tem por objetivo alterar o conteúdo normativo encartado na 
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, que cuida da ação civil pública, para incluir entre os 
bens, direitos e interesses lá previstos a proteção do patrimônio público e social. Para 
tanto, sugerimos o acréscimo do inciso VII ao art. 1o, além da alteração do art. 4o e da 
alínea b do inciso II do art. 5o da Lei da Ação Civil Pública. 

O acréscimo do inciso VII ao art. 1o da lei tem por finalidade incluir entre os 
bens, direitos e interesses tutelados a proteção do patrimônio público e social. Isso 
implica, certamente, ampliação desse privilegiado instrumento de proteção dos interesses 
sociais, com possibilidade de ressarcimento dos cofres públicos pelos prejuízos 
causados.  

Já a alteração sugerida ao art. 4o da Lei da Ação Civil Pública tem em mira a 
possibilidade de concessão de medida cautelar para a proteção do patrimônio público, 
com esteio nas mesmas condições previstas à proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico.  

A modificação da alínea b do inciso V do art. 5o amplia o âmbito de atuação 
das associações civis, para outorgar-lhes, se obedecidos alguns pressupostos, 
legitimidade ativa para a propositura da ação civil pública contra aquele que tiver dado 
ensejo à violação do patrimônio público. 

Feitos esses esclarecimentos, resta-nos, sob novo prisma, observar que a 
proposição que ora se apresenta para discussão e votação, cumpre a previsão 
constitucional encartada no inciso III do art. 129, uma vez que é função institucional do 
Ministério Público a proteção do patrimônio público e social. Assim, esta proposição não 
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altera a competência constitucional do Ministério Público, mas, ao contrário, a esclarece 
para dar curso à previsão constitucional mencionada. 

Por fim, no que respeita ao comando contido no art. 8o da Lei Complementar 
no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis, temos a firme convicção de que a oportunidade se afigura própria 
para fazer prever a incidência da vacatio legis sobre o projeto (art. 2o), medida que, 
segundo acreditamos, aperfeiçoará o processo civil brasileiro, pois se concederá aos 
órgãos judiciais, ao Ministério Público e à sociedade prazo razoável para que se adaptem 
aos novos aspectos da norma, facilitando-se, assim, tanto a compreensão do alcance 
normativo das alterações aqui sugeridas, quanto a ordenação dos trabalhos internos no 
âmbito do Ministério Público e do Judiciário, no que se refere à condução dos processos 
criados em face do ajuizamento das novas ações civis públicas.  

Contamos, pois, com o apoio dos nobres pares para a rápida aprovação 
desta proposição. 

Sala das Sessões, 

Senador WALTER PINHEIRO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Mensagem de veto  

Vide Decreto nº 2.954, de 29.01.1999 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e 
estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona. 
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que   o    Congresso  Nacional 
decreta e eu sanciono  a  seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o ................................... 

CAPÍTULO II 

DAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO, REDAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS LEIS 

Seção I 

Da Estruturação das Leis 

        Art. 3o .................................... 

..................................................... 

        Art. 7o ............................................ 

        Art. 8o A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar 
prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra 
em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão. 

        § 1o A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período 
de vacância far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, 
entrando em vigor no dia subseqüente à sua consumação integral. (Parágrafo incluído 
pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

        § 2o As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula ‘esta lei 
entra em vigor após decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial’ .(Parágrafo 
incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

       ...................................... 

        Art. 19. .......................................................... 

Brasília, 26 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Iris Rezende 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.2.1998 

 

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985. 

Vide texto compilado 
Regulamento 
Regulamento 
Regulamento 
Mensagem de veto 

Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao 
meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO) e dá outras providências. 

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

               Art. 1º 

        l –................................. 

       ................................... 

        VI - ................................ 

 VII - ................. 

....................................................................... 

        Parágrafo único.   

        Art. 2º .............................. 

........................................................ 
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        Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO). 
(Redação dada pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001) 

       Art. 5o  ................................... 

        I - .......................... 

.................................. 

        V - a associação que, concomitantemente: (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 

        a) 

        b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 

................................ 

      Art. 23. ............................................... 

        Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da Independência e 97º da República. 

JOSÉ SARNEY 
Fernando Lyra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.7.1985 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 30/03/2011. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11033/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o
Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2012 (nº 2.742,
de  2003,  na  origem),  do  Deputado  Luiz  Carlos
Heinze,  que  prorroga  o  prazo  para  que  sejam
ratificadas as concessões e alienações de terras
feitas  pelos  Estados  em faixa  de  fronteira e  dá
outras providências.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ

I – RELATÓRIO

Vem  à  análise  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ), com base no disposto no art. 101, incisos I e II, alínea m,
do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara (PLC) nº 90, de 2012 (nº 2.742, de 2003, na origem), que prorroga
o prazo para que sejam ratificadas as concessões e alienações de terras
feitas pelos Estados em faixa de fronteira e dá outras providências.

O projeto de lei é composto de quatro artigos.

O art. 1º fixa o objetivo do PLC, consoante determina o art. 7º
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a
elaboração,  a  redação,  a  alteração e  a consolidação das leis,  conforme
determina  o  parágrafo  único  do  art.  59  da  Constituição  Federal,  e
estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona.
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O art.  2º  prorroga o prazo para que o detentor  de título de
alienação  ou  concessão  de  terras  realizada  pelos  Estados  em  faixa  de
fronteira,  registrado e  não levado à  ratificação no Instituto Nacional  da
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a que se refere a Lei nº 9.871, de
23  de  novembro  de  1999,  requeira  o  título  de  propriedade  da  área,
observadas as exigências previstas no § 1º do art. 5º da Lei nº 4.947, de 6
de abril de 1966, que fixa normas de direito agrário, dispõe sobre o sistema
de organização e funcionamento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária,
e dá outras providência, e o procedimento previsto no Decreto-Lei nº 1.414,
de 18 de agosto de 1975, que  dispõe sobre o processo de ratificação das
concessões e alienações de terras devolutas na Faixa de Fronteiras, e dá
outras providências.

O parágrafo único do art.  2º  fixa em dez anos, contados da
publicação  desta  lei,  o  prazo  para  que  seja  apresentado  ao  INCRA o
requerimento que pleiteia a ratificação do título de propriedade da área.

O art. 3º estabelece o prazo de dois anos, contado do protocolo
do requerimento a que se refere o art.  2º,  desde que não haja nenhuma
providência a ser tomada nesse prazo, para que a União se manifeste sobre
a pretensão, sob pena de imediata ratificação.

O art. 4º, por fim, veicula a cláusula de vigência na data da
publicação da lei.

Na justificação, o autor do PLC alega que a prorrogação de
prazo proposta objetiva permitir que:

(...) o detentor do título de alienação ou de concessão de terra
tenha  um  tempo  mais dilatado  para  requerer  ao  INCRA a  sua
ratificação, uma vez que,  para se obterem todos os documentos
exigidos  para  compor  os  processos  de  pedido  de  ratificação
(planta  do  imóvel,  memorial  descritivo,  e  aqueles  relativos  à
cadeia dominial  sucessória),  exigência  feita,  inclusive,  para os
pequenos proprietários que possuam mais de um imóvel rural,
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 uma vez que a obtenção desses documentos, além de onerosa,
tem-se  mostrado  extremamente  intrincada  e  de  difícil
operacionalização,  já  que  vem  exigindo  providências
burocráticas  em  vários  municípios  e  em  várias  instâncias
administrativas.  (...)  Já  houve  casos  extremos  em  que  os
interessados  tiveram  de  ingressar  em  juízo  para  obterem  a
emissão desses  documentos. (...)  A prorrogação desse prazo por
mais uma vez é ainda justificada pelo fato de a Lei nº 9.871, de 23
de novembro de 1999,  em pleno vigor,  haver  estabelecido que o
INCRA declare nulo o título de alienação ou de concessão se não for
requerida a sua ratificação no prazo por ela definido. Isso, por si só,
tem  provocado  uma  enorme  insegurança  nos  proprietários  que
possuem imóveis  nas  regiões  fronteiriças,  com consequências  no
campo emocional e econômico dessas pessoas. (grifei)

O projeto foi distribuído à Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária  (CRA),  à  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional
(CRE) e à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à
última a decisão terminativa.

Na CRA também fui designado relator da matéria. O relatório
que apresentei foi aprovado e passou a constituir o parecer da Comissão,
favorável ao PLC nº 90, de 2012.

Na  CRE,  o  relatório  apresentado  pela  relatora  ad  hoc,
Senadora  Ana  Amélia,  favorável  à  matéria,  foi  aprovado  e  passou  a
constituir o parecer da Comissão.

No prazo regimental não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

O teor  do  projeto  de  lei  sob análise  suscita  a  manifestação
desta  CCJ,  tanto  no  que  concerne  à  constitucionalidade,  juridicidade,
técnica legislativa e regimentalidade, quanto ao mérito, eis que as terras
devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras são bens da União a teor
do disposto no inciso II do art. 20 da Constituição Federal (CF).
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Registre-se,  ainda,  que  a  faixa  de  fronteira  é  considerada
fundamental  para  a  defesa  do território nacional,  sendo sua  ocupação e
utilização reguladas em lei, consoante o que estabelece o § 2º do art. 20 da
CF.

O  inciso  III,  do  §  1º,  do  art.  91  da  Constituição  Federal
qualifica sobremaneira esses bens da União ao estabelecer a competência
do  Conselho  de  Defesa  Nacional  de  propor  critérios  e  condições  de
utilização de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e de
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira.

Ademais,  compete  privativamente  à  União  legislar  sobre
direito  agrário,  conforme o que estabelece  o inciso I  do art.  22 da CF,
cabendo ao Congresso Nacional, por força do previsto no caput do art. 48
da CF, dispor sobre as matérias de competência da União, em especial a
referente aos bens de seu domínio, em vista do contido em seu inciso V.

Não há qualquer reserva de iniciativa em face da matéria sob
comento,  cabendo  a  qualquer  parlamentar  a  deflagração  do  processo
legislativo, consoante o disposto no art. 61 da CF.

Postas  essas  considerações,  constatamos  a  inexistência  de
qualquer vício formal de constitucionalidade.

Nada  há  a  opor,  também,  no  campo  da  constitucionalidade
material. O PLC é compatível com o texto constitucional na medida em que
visa  a  conferir  segurança  jurídica  aos  pequenos,  médios  e  grandes
agricultores que almejam regularizar a propriedade de suas terras na faixa
de fronteira.

Registre-se  que  a  ocupação produtiva  dessa  gigantesca  área
contribui, e muito, para a preservação de nossa integridade territorial e de
nossa soberania.

No que concerne à juridicidade e ao mérito, temos algumas
considerações.
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A primeira é que o projeto de lei objetiva prorrogar um prazo
que já expirou.

A última prorrogação do prazo originariamente estipulado pelo
art. 1º da Lei nº 9.871, de 23 de novembro de 1999, que estabelece prazo
para  as  ratificações  de  concessões  e  alienações  de  terras  feitas  pelos
Estados na faixa de fronteira, e dá outras providências, foi efetivada pelo
art. 1º da Lei nº 10.787, de 25 de novembro de 2003, que fixou o termo
final em 31 de dezembro de 2003.

Assim, há quase nove anos, desde 31 de dezembro de 2003, o
prazo encontra-se encerrado.

É  pressuposto  lógico  da  prorrogação  que  o  prazo  que  se
objetiva prorrogar ainda esteja em curso.  Não é possível,  juridicamente,
prorrogar prazo que já tenha expirado.

Perceba-se que o prazo originariamente fixado pelo art. 1º da
Lei nº 9.871, de 1999, foi objeto de várias prorrogações promovidas por
leis posteriores: Lei nº 10.164, de 27 de dezembro de 2000; Lei nº 10.363,
de 28 de dezembro de 2001; e Lei nº 10.787, de 2003.

Em todos esses casos, ressalvada a Lei nº 10.787, de 2003 (que
incidiu na mesma injuridicidade que ora se pretende evitar),  a lei – que
prorrogava  o  prazo  para  apresentação  ao  Instituto  de  Colonização  e
Reforma Agrária (INCRA) do requerimento de ratificação das concessões e
alienações  de  terras  feitas  pelos  Estados  em  faixa  de  fronteira  –  foi
publicada antes do termo final fixado pela lei anterior. 

Assim,  para  assegurar  a  juridicidade  da  proposição  e
minimizar a hipótese de futuros questionamentos judiciais, ou mesmo de
veto presidencial,  apresentaremos emendas à ementa da proposição e ao
seu art. 1º para estabelecer que o objetivo do PLC nº 90, de 2012, é reabrir
o  prazo  para  apresentação  de  requerimento  de  ratificação  do  título  de
propriedade de que trata o art. 1º da Lei nº 9.871, de 1999.

Um segundo reparo quanto à juridicidade e ao mérito, que nos
parece relevante, diz respeito ao novo prazo para apresentação de 
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requerimento ao INCRA. O prazo original era de dois anos. Não parece
razoável que o novo prazo seja cinco vezes maior que o prazo original ou
duas vezes maior que a soma de todos os prazos até então concedidos (o
prazo original e as três prorrogações subsequentes).

Nesse sentido, apresentaremos emenda ao art.  2º do PLC nº
90,  de 2012,  para reabrir  por quatro anos o prazo para apresentação de
requerimento ao INCRA.

O novo prazo proposto ao parágrafo único do art. 2º do PLC
terá o condão de promover o equilíbrio desejado entre o prazo já concedido
anteriormente e as extensas exigências legais e burocráticas de que se deve
revestir o pedido de ratificação de propriedade da área a ser encaminhado
ao INCRA, como bem destacado na justificação do projeto. O trecho da
justificação  reproduzido  neste  parecer  demonstra  bem as  dificuldades  e
custos inerentes à regularização fundiária dessas terras.

Deve-se avaliar a razoabilidade do prazo fixado, também, em
vista das gravíssimas consequências que advêm de seu descumprimento,
fixadas  no  §  1º  do  art.  1º  da  Lei  nº  9.871,  de  1999,  quais  sejam,  a
declaração de nulidade do título de alienação ou concessão, o cancelamento
dos respectivos registros e o registro do imóvel em nome da União.

Seria  uma  grave  ofensa  à  harmonia  e  à  higidez  do
ordenamento  jurídico,  à  boa-fé,  à  razoabilidade  e  à  moralidade
administrativa  a  hipótese  de  a  União  se  apropriar  de  bens  imóveis  dos
agricultores pelo fato de esses cidadãos não terem tido tempo suficiente
para adimplir as exigências legais necessárias a instruir o requerimento de
ratificação  de  seus  títulos  de  propriedade  perante  a  autarquia  agrária
competente.

Nenhum reparo deve ser  feito ao art.  3º  da proposição,  que
objetiva dar consequência ao princípio da eficiência administrativa previsto
no  caput do  art.  37  da  Constituição  Federal,  bem  como  assegurar  a
concretização  do  direito  individual  fundamental  à  razoável  duração  do
processo administrativo, estatuído no inciso LXXVIII do art. 5º da CF.
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Cabe registrar, por fim, que o PLC nº 90, de 2012, observa a
boa técnica legislativa e obedece aos ditames regimentais.

III – VOTO

Pelo exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade,
boa técnica legislativa,  regimentalidade e,  no mérito,  pela aprovação do
PLC nº 90, de 2012, com as seguintes emendas que apresentamos:

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se à ementa do PLC nº 90, de 2012, a seguinte redação:

“Reabre o prazo para que sejam ratificadas as concessões e
alienações de terras feitas pelos Estados em faixa de fronteira e dá
outras providências”.

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao art. 1º do PLC nº 90, de 2012, a seguinte redação:

“Art. 1º Esta Lei tem por objetivo reabrir o prazo para que
sejam ratificadas as concessões e alienações de terras em faixa de
fronteira.”

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao art. 2º do PLC nº 90, de 2012, a seguinte redação:

“Art. 2º Fica reaberto o prazo para que o detentor de título de
alienação ou concessão de terras realizada pelos Estados em faixa de
fronteira, registrado e não levado à ratificação no Instituto Nacional
da Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a que se refere a Lei nº
9.871, de 23 de novembro de 1999, requeira o título de propriedade
da área, observadas as exigências previstas no § 1º 
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do art. 5º da Lei nº 4.947, de 6 de abril de 1966, e o procedimento
previsto no Decreto-Lei nº 1.414, de 18 de agosto de 1975.

Parágrafo único. O prazo para a apresentação do requerimento
a que se refere o caput deste artigo é de 4 (quatro) anos, contado da
publicação desta Lei.”

Sala da Comissão, 26 de junho de 2013

, Presidente

                                                                                 Senador Acir Gurgacz

PDT/RO

Relator
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara  nº  90,  de  2012  (nº  02742,  de  2003,  na
origem),  do  Deputado  Luis  Carlos  Heinze,  que
prorroga  o  prazo  para  que  sejam  ratificadas  as
concessões  e  alienações  de  terras  feitas  pelos
Estados  em  faixa  de  fronteira  e  dá  outras
providências.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

RELATORA AD HOC: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei  acima epigrafado foi apresentado na Câmara
dos Deputados sob a designação PL Nº 2742/2003 e submetido, em 2005, ao
crivo  da  Comissão da  Amazônia,  Integração  Nacional  e  Desenvolvimento
Regional, no qual recebeu substitutivo; da Comissão de Agricultura, Pecuária,
Abastecimento e Desenvolvimento e da Comissão de Constituição e Justiça e
de  Cidadania,  as  quais  emitiram  pareceres  favoráveis  na  forma  do
substitutivo, tendo o último corpo colegiado se manifestado neste ano. Nesta
Casa Parlamentar, o Projeto foi apresentado ao Plenário pela Presidência no
dia 4 de setembro deste ano e, nos termos do art. 91, § 1º, do inciso IV do
Regimento Interno,  foi  despachado para apreciação pelas as  Comissões de
Agricultura e Reforma Agrária; de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O Projeto de Lei visa a prorrogar pelo prazo de 10 (dez) anos,
contados  a  partir  da  publicação  da  Lei,  o  prazo  para  apresentação  de
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

requerimento por parte do detentor de título de alienação ou concessão de
terras realizada pelos Estados em faixa de fronteira, registrado e não levado à
ratificação no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA),
a que se refere a Lei nº 9.871, de 23 de novembro de 1999, com vistas a
requerer o título de propriedade da área, observadas as exigências contidas no
§ 1º  do art.  5º da Lei  nº  4.947, de 6 de abril  de 1966, e o procedimento
previsto no Decreto-Lei nº 1.414, de 18 de agosto de 1975.

Justifica-se  a  medida,  por  um  lado,  em  razão  da  alegada
dificuldade de o detentor de título de alienação ou concessão de terra para
obter toda a documentação necessária para compor os processos de pedido de
ratificação, quais sejam: planta de imóvel, memorial descritivo, certidão de
cadeia dominial complexa, laudo técnico de vistoria, planta georeferenciada;
por outro, em razão da própria precariedade da estrutura do INCRA, que não
dispõe de pessoal para atender e analisar, no tempo definido na lei em vigor,
as mais de 25 mil solicitações de ratificação nos onze estados fronteiriços do
Brasil.

A  matéria  já  foi  apreciada  pela  Comissão  de  Agricultura  e
Reforma Agrária, onde recebeu parecer favorável.

II – ANÁLISE

Sob o prisma desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional,  nossa  análise  se  circunscreve  ao  julgamento  de  conveniência  e
oportunidade, nos termos do que preceitua o art. 103 do Regimento Interno
desta Casa.

A  faixa  de  fronteira  é  uma  das  mais  vulneráveis  regiões
brasileiras em termos de segurança, em virtude da sua dimensão e da pouca
presença do Estado na maior parte dela. O novo paradigma de segurança para
a área passa, em grande medida, pela superação da necessidade de presença
militar  e,  como  sucedâneo  parcial,  pelo  incentivo  ao  desenvolvimento
econômico e  urbanístico local.  Nesse sentido,  a resolução das questões de
propriedade demonstra-se de sobeja importância, trazendo segurança jurídica,
estimulando ambiente de negócios e, portanto, incentivando maior fluxo de
investimentos.
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GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

Com efeito, a juntada da documentação cartorial requerida não é
empreitada  simples  ou  rápida.  É  preciso  conferir  prazo  razoável  aos
interessados para que a lei tenha eficácia e alcance sua plena efetividade.

Acompanhando o parecer da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
entendemos que prazo proposto no PLC, de 10 anos a partir da publicação da 
lei, desta vez será suficiente para que os produtores rurais providenciem a 
documentação exigida e para que o Incra consiga atender adequadamente 
todos os requerimentos apresentados.

III – VOTO

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei
da Câmara (PLC) nº 90, de 2012, por sua conveniência e oportunidade. 

Sala da Comissão, 29 de Novembro de 2012.

Senador FERNANDO COLLOR, Presidente

Senador SÉRGIO SOUZA, Relator

Senadora ANA AMÉLIA, Relatora ad hoc
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 

REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 

da Câmara n
o
 90, de 2012, do Deputado Luis 

Carlos Heinze, que prorroga o prazo para que 

sejam ratificadas as concessões e alienações de 

terras feitas pelos Estados em faixa de fronteira e 

dá outras providências. 

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO 

Em exame o Projeto de Lei da Câmara (PLC) n
o
 90, de 2012 

(PL nº 2.742, de 2003, na origem), do Deputado Luis Carlos Heinze, que 

prorroga o prazo para ratificar as concessões e alienações de terra em faixa 

de fronteira (art. 1º).  

O art. 2º estabelece dez anos, contatos a partir da publicação 

da lei, para que os detentores de título de alienação ou concessão de terras 

realizada pelos Estados em faixa de fronteira, registrado e não levado à 

ratificação do Instituto Nacional da Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), requeiram o título de propriedade da área.  

Deverão ser observadas, no entanto, as exigências legais 

contidas na Lei nº 9.871, de 1999, que estabelece prazo para as ratificações 

de concessões e alienações de terras feitas pelos Estados na faixa de 

fronteira, e na Lei nº 4.947, de 1966, que fixa normas de direito agrário, 

dispõe sobre o sistema de organização e funcionamento do Instituto 

Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA, atual Incra). Igualmente deve ser  
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observado procedimento previsto no Decreto-Lei nº 1.414, de 1975, que 

dispõe sobre o processo de ratificação das concessões e alienações de terras 

devolutas na faixa de fronteiras.  

O art. 3º estabelece o prazo de dois anos contados do protocolo 

do requerimento do título de propriedade, desde que não haja nenhuma 

providência a ser tomada nesse prazo, para que a União se manifeste sobre 

a pretensão, sob pena de imediata ratificação. Por fim, o art. 4º trata da 

entrada em vigor da lei. 

Conforme o autor da Proposição, a obtenção dos documentos 

para requerimento da ratificação dos títulos de propriedade junto ao Incra 

tem se mostrado onerosa, extremamente intrincada e de difícil 

operacionalização, técnica e burocrática, nos vários municípios e instâncias 

administrativas. 

Além da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), 

o PLC será analisado também pelas Comissões de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional (CRE); e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

cabendo à última a decisão terminativa. 

No Senado Federal, não foram apresentadas emendas ao PLC 

nº 90, de 2012. 

 

 

II – ANÁLISE 

Inicialmente, cabe destacar que conforme o art. 104-B do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF) compete a esta Comissão 

opinar sobre direito agrário (inciso I), política fundiária (inciso II), e uso ou 

posse temporária da terra e regularização dominial de terras rurais e de sua 

ocupação (inciso XIII). 
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Assim, com respeito ao mérito, entende-se o Projeto de Lei da 

Câmara muito oportuno e justo. A Lei nº 9.871, de 1999, em seu art. 1º, 

concedeu prazo de apenas dois anos, até 1º de janeiro de 2001, para que o 

detentor de título de alienação ou concessão de terras feitas pelos Estados na 

faixa de fronteira de até cento e cinquenta quilômetros, ainda não ratificado, 

requeira ao Incra, a ratificação das alienações e concessões de terras já feitas  

pelos Estados na Faixa de Fronteiras (conforme disposto no §1º do art. 5º da 

Lei nº 4.947, de 1966) em consonância com a Lei nº 4.504, de 1964 

(Estatuto da Terra). 

O autor do Projeto informa, adicionalmente, que o Incra não 

dispunha, e ainda não dispõe, de estrutura e pessoal para atender as mais de 

25 mil solicitações de ratificação de alienações e concessões nos 11 estados 

brasileiros que fazem fronteira com outros países. 

A situação é agravada pelo fato da Lei nº 9.871, de 1999, 

determinar em seu art. 1º, §1º, que decorrido o prazo estabelecido sem que 

tenha sido requerida a ratificação autorizada à União, o Incra deve declarar 

nulo o título de alienação ou concessão e promover a reversão à posse do 

Poder Público de terras de sua propriedade, indevidamente ocupadas e 

exploradas, a qualquer título, por terceiros (art. 17 do Estatuto da Terra). 

O prazo para as ratificações de concessões e alienações de 

terras feitas pelos Estados na faixa de fronteira foi prorrogado pelas Leis 

n
os

 10.164, de 27 de dezembro de 2000, e 10.363, de 28 de dezembro de 

2001, e por último pela Lei nº 10.787, de 25 de novembro de 2003, para até 

31 de dezembro de 2003. 

O autor do PLC em análise, ciente da situação de grave 

ameaça à segurança jurídica e socioeconômica que se abateria sobre os 

produtores rurais atingidos pela proximidade do fim do prazo para os 

requerimentos, apresentou o PL nº 2.742, em 10 de dezembro de 2003, na 

expectativa de que uma rápida aprovação permitisse a regularização da 

propriedade das terras que ocupam. 
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Opinamos que prazo proposto no PLC de 10 anos, a partir da 

publicação da lei, desta vez será suficiente para que os produtores rurais 

providenciem a documentação exigida, e para que o Incra consiga atender 

adequadamente todos os requerimentos apresentados. 

 

III – VOTO 

Pelos motivos expostos, opinamos pela aprovação do Projeto 

de Lei da Câmara nº 90, de 2012. 

Sala da Comissão, 21 de novembro de 2012. 

 

Senador Waldemir Moka, Presidente em exeercício 

Senador Acir Gurgacz, Relator 
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
129, de 2012, da CPI do ECAD, que “dispõe sobre a
Gestão  Coletiva  de  Direitos  Autorais  e  estabelece
condições  para  o  exercício  das  prerrogativas  do
Escritório Central  cujo objetivo é a arrecadação e a
distribuição dos direitos relativos à execução pública
de obras musicais e literomusicais e de fonogramas”.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

Esta Comissão examina o Projeto de Lei  do Senado (PLS) nº
129,  de  2012,  que  consiste  em  produto  final  dos  trabalhos  da  Comissão
Parlamentar  de  Inquérito  criada  pelo  Requerimento  nº  547,  de  2011,  para
apurar  supostas  irregularidades  praticadas  pelo  Escritório  Central  de
Arrecadação e Distribuição (CPI do ECAD). A CPI foi presidida pelo Senador
Randolfe Rodrigues e contou com a Relatoria do Senador Lindbergh Farias.
Nos termos de sua ementa, o PLS nº 129, de 2012,  dispõe sobre a Gestão
Coletiva  de  Direitos  Autorais  e  estabelece  condições  para o exercício  das
prerrogativas  do  Escritório  Central  cujo  objetivo  é  a  arrecadação  e  a
distribuição dos  direitos  relativos  à  execução pública  de  obras  musicais  e
literomusicais e de fonogramas.

O projeto é composto de quinze artigos, brevemente descritos a
seguir.

O art. 1º da lei em que o PLS vier a se transformar explicita a
finalidade  de separar  a  dimensão “gestão coletiva  de direitos  autorais”  do
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corpo da  lei  especializada  sobre  direitos  autorais  (Lei  nº  9.610,  de  19 de
fevereiro de 1998).

O art. 2º do PLS nº 129, de 2012, reproduz, no caput, o conteúdo
do art. 97 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, isto é, a autorização aos
autores e aos titulares de direitos conexos para que se associem sem intuito de
lucro, para o exercício e defesa de seus direitos.

Nos termos dos §§ 1º, 2º e 4º do art. 2º do PLS nº 129, de 2012,
passa  a  ser  da  competência  do  Ministério  da  Justiça,  por  meio  de  órgão
competente,  selecionar  e  habilitar  uma  única  associação  responsável  pela
gestão coletiva por cada segmento de direitos. As associações por segmento,
por  sua  vez,  reunir-se-ão  em um único  escritório  central,  que  exercerá  a
função de arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública,
nos termos do art. 68, § 2º, da Lei nº 9.610, de 1998, pelo prazo de cinco
anos.

Já os §§ 3º, 5º, 7º, 8º e 9º do art. 2º do PLS nº 129, de 2012,
mantêm itens  que  já  constam da  lei  em vigor,  a  saber:  representação das
associações com sede no exterior; atuação dos fiscais do escritório central e
das  associações;  vedação  de  finalidade  de  lucro  do  escritório  central;
exclusividade de recolhimento de quaisquer valores por depósito bancário;
atuação do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição em juízo e fora
dele.

A inovação, no art. 2º, consta do § 6º, que prevê a inabilitação de
fiscal faltoso.  Outra medida adotada está no § 10, o qual determina que a
parcela destinada aos autores e demais titulares de direitos não poderá ser
inferior a setenta e cinco por cento dos valores arrecadados pelo escritório
central, deduzidas as despesas de administração. O teor do § 11 refere-se aos
créditos  não  identificados,  que  deverão  permanecer  retidos  pelo  período
mínimo de cinco anos, findo o qual serão distribuídos aos titulares de direitos
autorais, sendo vedada sua destinação para outro fim.

O art. 3º do PLS nº 129, de 2012, mantém o teor do atual art. 98
da  Lei  nº  9.610,  de  1998,  segundo  o  qual,  com  o  ato  de  filiação,  as
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associações tornam-se mandatárias de seus associados para a prática de todos
os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais,
bem como para o exercício da atividade de cobrança desses direitos.  Mas
restringe tal prerrogativa às “associações habilitadas”.

Outra inovação no ordenamento legal vigente consta do § 3º do
art.  3º  e  também do  art.  4º do PLS nº  129,  de  2012,  segundo o qual  as
associações  e  o  escritório  central  estão  sujeitos  às  regras  concorrenciais
contidas na Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, e ao Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor. E, em caso de necessidade, poderá haver arbitramento
do Ministério da Justiça.

Nos termos do art. 5º, são estabelecidas regras para a concessão
da habilitação para o exercício da atividade de arrecadação e distribuição a ser
feita pelas associações. Embora remeta a um posterior regulamento, o PLS já
estabelece alguns critérios, como a necessidade de os estatutos da entidade
solicitante  cumprirem  os  requisitos  estabelecidos  na  legislação  para  sua
constituição (art. 5º, inciso I, do PLS nº 129, de 2012).

Especialmente  sobre  a  publicidade  e  a  transparência  das
informações a que devem obedecer as associações de gestão coletiva e seu
escritório central, tratam os incisos I e II do art. 6º do PLS nº 129, de 2012.
Tal disposição é reforçada pelo art. 7º da proposição.

Já o art. 8º trata da faculdade de qualquer associado requisitar a
realização de auditoria independente sobre as contas prestadas pela respectiva
associação.

O  art.  9º trata  da  responsabilidade  dos  dirigentes,  gestores,
gerentes, superintendentes e ocupantes de cargos análogos das associações e
do  escritório  central.  Estes  respondem  solidariamente,  com  seus  bens
particulares,  por  desvio  de  finalidade  ou  quanto  ao  inadimplemento  das
obrigações para com os associados, por dolo ou culpa.

Pelo disposto no art. 10, a responsabilidade pela continuidade da
arrecadação cabe ao escritório central e à gestão coletiva de direitos, e, no
caso de inabilitação de alguma associação, cabe a esta cooperar para que a
transição entre associações ocorra sem prejuízo para os titulares dos direitos.
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O art. 11 trata da apuração das execuções feitas pelas emissoras
de rádio ou televisão. Essas empresas deverão, até o último dia útil de cada
trimestre, disponibilizar planilhas com a relação completa das obras musicais
executadas no trimestre anterior, por meio de seu sítio eletrônico. No caso de
inexistência de sítio eletrônico, tais informações devem ser prestadas em meio
impresso.

No art. 12, a proposição assegura que as associações de gestão
coletiva  de  direitos  autorais  que  estejam,  desde  1º  de  janeiro  de  2012,
legalmente constituídas e arrecadando e distribuindo os direitos autorais de
obras  e  fonogramas serão consideradas habilitadas  para exercício das suas
atividades, até a conclusão do processo de seleção e habilitação promovido
pelo Ministério da Justiça.

O  art.  13 abre  outro  tópico,  que  diz  respeito  às  obras
audiovisuais.  Pelo  caput  do artigo,  as  associações  que reúnam titulares  de
direitos sobre as obras audiovisuais e o escritório central deverão unificar a
arrecadação dos direitos relativos à exibição e à execução pública, inclusive
por  meio  de  radiodifusão  ou  transmissão  por  qualquer  modalidade.  Tal
unificação poderá ocorrer por delegação de cobrança a uma delas, ou pela
constituição de um ente arrecadador com personalidade jurídica própria.

Como disposição final, o projeto manda revogar, por meio de seu
art. 14, os arts. 97 a 100 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e demais
disposições  em  contrário,  o  que  vai  de  encontro  a  disposições  da  Lei
Complementar nº 95, de 1998, que veda cláusula genérica de revogação.

Finalmente, o  art. 15 estatui que a lei porventura resultante do
projeto entrará em vigor noventa dias após sua publicação.

O PLS nº 129, de 2012, seria objeto de deliberação do Plenário,
tendo sido,  porém,  distribuído a  esta  Comissão,  em face  da aprovação do
Requerimento nº  599,  de 2012,  do Senador  Magno Malta,  devendo seguir
posteriormente para a Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em virtude
da aprovação do requerimento nº 600, de autoria do mesmo parlamentar.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
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II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, incisos I e II, do Regimento Interno desta
Casa, cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania opinar sobre
a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos temas que lhe são
submetidos por deliberação do Plenário.  Do cotejo dessa atribuição com o
teor do PLS nº 129, de 2012, corrobora-se a competência  regimental desta
Comissão para a apreciação da matéria.

Quanto  aos  requisitos  formais  e  materiais  de
constitucionalidade, nada há a opor ao PLS nº 129, de 2012, tendo em vista
que i) compete privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do
disposto  no  art.  22,  inciso  I,  da  Constituição  Federal  (CF);  ii) cabe  ao
Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União
(CF, art. 48, caput); iii) os termos da proposição não importam em violação de
cláusula pétrea; e iv) não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta
Magna.

No que concerne à  juridicidade,  o  projeto se  afigura correto,
porquanto  i) o  meio eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos
(normatização via edição de lei) é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova
o  ordenamento  jurídico;  iii) possui  o  atributo  da  generalidade;  iv) é
consentâneo com os  princípios gerais do Direito; e  v) se afigura dotado de
potencial coercitividade.

É digna de nota a técnica legislativa empregada na confecção da
proposição sob exame, nos moldes exigidos pela Lei Complementar nº 95, de
26  de  fevereiro  de  1998  (que  dispõe  sobre  a  elaboração,  a  redação,  a
alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do
art. 59 da Constituição Federal).

No mérito, os fundamentos esposados na justificação do projeto
afiguram-se  razoáveis.  As  propostas  de  alteração  do ordenamento  jurídico
trazidas pelo PLS nº 129, de 2012, consubstanciam medidas inexoráveis em
face das conclusões a que chegou a Comissão Parlamentar de Inquérito criada
em  2011  para  apurar  supostas  irregularidades  praticadas  pelo  Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição. Aprovado o projeto, passarão a viger
regras que deverão pautar a atuação não apenas do Ecad, como também das
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associações responsáveis pela gestão coletiva dos direitos autorais, tendendo a
tornar essa atividade mais transparente, eficiente e idônea. 

Depois  de ouvir  os mais  variados setores envolvidos,  entre os
quais  titulares  de  direito  autoral,  usuários  e  o  Ecad,  entendemos  por  bem
apresentar  uma Emenda Substitutiva com profundas modificações ao texto
original do PLS nº 129, de 2012. 

O Substitutivo é guiado pela  forte crença de que o direito  do
autor  constitui  um direito  humano  fundamental,  protegido  pelo  art.  5º  da
Constituição  Federal,  como  cláusula  pétrea.  Nesse  sentido,  diz  a  Carta
Magna:

“Art. 5º........................................

........................................................

XXVII -  aos autores pertence o direito exclusivo de utilização,
publicação  ou  reprodução  de  suas  obras,  transmissível  aos
herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à
reprodução da imagem e  voz humanas,  inclusive nas  atividades
desportivas; 

b)  o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das
obras  que  criarem  ou  de  que  participarem  aos  criadores,  aos
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;”

A Constituição  Federal,  portanto,  não  deixa  dúvida  de  que  o
direito do autor deve ser protegido e, para que isso ocorra de forma eficiente,
deve  ser  assegurada  a  fiscalização  do  aproveitamento  econômico  desse
direito.
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É  exatamente  disso  que  trata  o  Substitutivo  ora  apresentado.
Partimos  de  um  pressuposto  de  que  a  criação  do  Escritório  Central  de
Arrecadação  e  Distribuição  –  ECAD,  em  1973,  representou  um  grande
avanço.

Antes de 1973, várias sociedades de autores foram criadas para
defender seus interesses.  Elas cobravam diretamente os usuários de direito
autoral e distribuíam os valores a seus associados. O cenário era complicado,
já  que  usuários  não  sabiam  a  quem  pagar,  havia  muitas  dificuldades  na
distribuição  dos  valores  arrecadados  e  imperava  a  ausência  de  qualquer
modalidade de fiscalização.

A Lei  nº  5.898,  de  14  de  dezembro  1973,  representou  uma
importante  conquista  dos  autores,  especialmente  porque  criou,  além  do
ECAD,  o  Conselho  Nacional  de  Direitos  Autorais  –  CNDA (extinto  em
1991). 

A fragmentação  deu  lugar  a  um  modelo  unificado  de  gestão
coletiva, com a centralização da arrecadação e da distribuição. A Lei nº 5.898,
de 1973, instituiu o monopólio legal do Ecad para arrecadar e distribuir o
aproveitamento econômico das obras autorais.

A reforma do direito autoral introduzida pela Lei nº 9.610, de 19
de fevereiro de 1998, manteve o monopólio legal do Ecad para arrecadação e
distribuição. A Lei, entretanto, não recriou o CNDA, tampouco promoveu as
reformas que o sistema de gestão coletiva de direitos autorais exigia.

Nos  últimos  anos,  especialmente  a  partir  da  atuação  do então
Ministro  de  Estado  da  Cultura  Gilberto  Gil,  o  governo  federal  debate  a
atualização da Lei de Direitos Autorais (LDA). A proposta, já submetida à
consulta pública, encontra-se pronta para envio ao Congresso Nacional. Oxalá
o  Brasil  consiga  atualizar  nossa  LDA,  de  modo  a  atender  às  legítimas
reivindicações da sociedade.

A  reforma  da  LDA  adentrará  a  diversos  temas  ligados  aos
direitos autorais, e não somente à gestão coletiva. A gestão coletiva, por sua
vez, é o precípuo território da presente proposição.
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É  preciso  registrar  que  tramitam  no  Senado  Federal  outras
proposições que visam conferir transparência à atuação do ente arrecadador
de direitos autorais.  Entre os projetos,  destaco o PLS nº 401, de 2011, de
autoria do Senador Vital do Rego, que institui mecanismos de fiscalização do
Ecad  por  parte  dos  sindicatos  e  das  associações  a  ele  vinculadas  e
responsabiliza  os gestores do Ecad e das associações que o compõem por
eventuais abusos cometidos. Referida proposição não concorre com o PLS nº
129,  de  2012,  fruto  da  CPI  do  Ecad;  ao  contrário,  complementam-se
mutuamente, eis que inspirados nos mesmos princípios.

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania não pode se
furtar  à  análise  da  possibilidade  do  Congresso  Nacional  regular  o
funcionamento  do  ente  arrecadador  de  direitos  autorais  e  de  definir
parâmetros de atuação das associações que o compõem, à luz da Constituição
Federal de 1988. 

Com  efeito,  o  art.  5º,  inciso  XVII,  dispõe  que  “é  plena  a
liberdade de associação para fins  lícitos,  vedada a  de caráter  paramilitar”.
Interpretando esse dispositivo,  o Supremo Tribunal  Federal  – STF entende
que “o direito à plena liberdade de associação está intrinsecamente ligado aos
preceitos  constitucionais  de  proteção  da  dignidade  da  pessoa,  de  livre
iniciativa,  da  autonomia  da  vontade  e  da  liberdade  de  expressão”  (HC
106.808, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 9-4-2013, Segunda Turma,
DJE de 24-4-2013). 

Nas palavras do decano do STF, Ministro Celso de Mello:

“Revela-se importante assinalar,  neste ponto,  que a liberdade de
associação tem uma dimensão positiva, pois assegura a qualquer
pessoa  (física  ou  jurídica)  o  direito  de  associar-se  e  de  formar
associações. Também possui uma dimensão negativa, pois garante
a  qualquer  pessoa  o  direito  de  não  se  associar,  nem  de  ser
compelida  a  filiar-se  ou  a  desfiliar-se  de  determinada  entidade.
Essa importante prerrogativa constitucional também possui função
inibitória, projetando-se sobre o próprio Estado, na medida em que
se veda, claramente, ao Poder Público, a possibilidade de interferir
na  intimidade  das  associações  e,  até  mesmo,  de  dissolvê-las,
compulsoriamente, a não ser mediante regular processo judicial.”
(ADI 3.045, voto do Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 10-
8-2005, Plenário, DJ de 1º-6-2007.)”
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Reconhecer a força da normativa da Constituição na proteção da
liberdade de associação impõe ao Congresso Nacional a responsabilidade de
regular a gestão coletiva dos direitos autorais de forma equilibrada, de sorte
a conciliar o direito individual de livre associação com o igual direito do autor
de  perceber  integralmente  o  aproveitamento  econômico  de  suas  obras,
conforme estabelece o art. 5º, XXVII, da CF, já mencionado, vis a vis com o
igual  direito  do  autor  à  fiscalização  desse  aproveitamento  econômico,
consoante disposto no art. 5º, XXVIII, alínea “b”, da CF também já citado.

Note-se que desde 1973, o Ecad exerce um monopólio legal na
arrecadação  e  distribuição  dos  direitos  autorais.  Ora,  ao  instituir  um
monopólio  a  lei  tem  o  poder-dever de  regular  a  forma  como  ele  será
exercido. É exatamente isso o que procuramos fazer.

O ente arrecadador, ou seja, o escritório central será constituído
pela associações de titulares de direitos autorais. É e continuará sendo assim,
uma  associação  de  associações.  Sua  natureza  privada  é  indiscutível.  Mas
também é indiscutível que, além de exercer um monopólio legal, ele lidará
com evidente  interesse  coletivo.  O Brasil  possui  centenas  de  milhares  de
autores, cujo aproveitamento econômico das obras somente se viabilizará se
integrarem  uma  associação  que  faça  parte  do  ente  arrecadador.  Daí  a
necessidade  de  se  estabelecer  parâmetros  gerais  para  a  atuação  dessas
associações.

Importante notar que o Substitutivo não cuida de toda e qualquer
associação de autores, mas somente daquelas constituídas para  arrecadar e
distribuir direitos  do  autor  no  campo  da  execução  pública  musical.  O
Congresso  Nacional,  como depositário  da  soberania  popular,  não  pode  se
omitir em estabelecer balizas gerais para a atuação de entidades que terão a
honrosa função de arrecadar e distribuir os direitos dos autores.

Para termos dimensão do problema, basta lembrar que o Ecad
arrecadou R$ 624,6 milhões e distribuiu R$ 470,2 milhões em 2012. O grande
contigente de autores e as expressivas somas de recursos impõem ao Poder
Legislativo, insisto, o poder-dever de regular a matéria.

Em  resumo,  tendo  como  referência  o  monopólio  legal  da
arrecadação e distribuição exercido pelo ente arrecadador (Ecad), o presente
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Substitutivo procura equilibrar, de um lado, o direito de livre associação (CF,
art. 5º, XVII), e de outro, os direitos dos autores, entre os quais, o de fiscalizar
o  aproveitamento  econômico  de  suas  obras  (CF,  art.  5º,  incisos  XXVII  e
XXVIII). Há ainda um terceiro personagem que deve ser lembrado, qual seja,
o usuário, igualmente protegido pela Constituição Federal, no art. 5º, XXXII.
Como consumidor de músicas, os usuários têm o dever pagar pela exploração
das obras, mas também o direito de que o preço seja justo e, mais que isso,
que o valor efetivamente pago seja entregue ao autor.

Nossa posição encontra respaldo na jurisprudência do Supremo
Tribunal  Federal  –  STF.  Em precedente  envolvendo  uma  das  associações
integrantes do Ecad, a Corte Suprema consolidou entendimento de que  “as
associações  privadas  que  exercem  função  predominante  em  determinado
âmbito  econômico  e/ou  social,  mantendo  seus  associados  em relações  de
dependência econômica e/ou social,  integram o que se pode denominar de
espaço público, ainda que não-estatal”. Diz o julgado, que teve como relator o
Ministro Gilmar Mendes:

EMENTA:  SOCIEDADE  CIVIL  SEM  FINS  LUCRATIVOS.  UNIÃO
BRASILEIRA DE  COMPOSITORES.  EXCLUSÃO  DE  SÓCIO  SEM
GARANTIA  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO.
EFICÁCIA  DOS  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  NAS  RELAÇÕES
PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO. 

I.  EFICÁCIA DOS  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  NAS  RELAÇÕES
PRIVADAS. As violações a direitos fundamentais não ocorrem somente no
âmbito  das  relações  entre  o  cidadão  e  o  Estado,  mas  igualmente  nas
relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim,
os  direitos  fundamentais  assegurados  pela  Constituição  vinculam
diretamente não apenas os poderes públicos, estando direcionados também
à proteção dos particulares em face dos poderes privados. 

II.  OS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  COMO  LIMITES  À
AUTONOMIA  PRIVADA  DAS  ASSOCIAÇÕES.  A  ordem  jurídico-
constitucional  brasileira  não  conferiu  a  qualquer  associação  civil  a
possibilidade  de  agir  à  revelia  dos  princípios  inscritos  nas  leis  e,  em
especial, dos postulados que têm por fundamento direto o próprio texto da
Constituição da República, notadamente em tema de proteção às liberdades
e garantias fundamentais. O espaço de autonomia privada garantido pela
Constituição  às  associações  não  está  imune  à  incidência  dos  princípios
constitucionais que asseguram o respeito aos direitos fundamentais de seus
associados. A autonomia privada, que encontra claras limitações de ordem
jurídica,  não  pode  ser  exercida  em detrimento  ou  com desrespeito  aos
direitos e garantias de terceiros, especialmente aqueles positivados em sede
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constitucional, pois a autonomia da vontade não confere aos particulares,
no  domínio  de  sua  incidência  e  atuação,  o  poder  de  transgredir  ou  de
ignorar  as  restrições  postas  e  definidas  pela  própria  Constituição,  cuja
eficácia e força normativa também se impõem, aos particulares, no âmbito
de suas relações privadas, em tema de liberdades fundamentais. 

III.  SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ENTIDADE QUE
INTEGRA  ESPAÇO  PÚBLICO,  AINDA  QUE  NÃO-ESTATAL.
ATIVIDADE DE CARÁTER PÚBLICO. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM
GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA
DOS  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  À  AMPLA  DEFESA  E  AO
CONTRADITÓRIO.  As  associações  privadas  que  exercem  função
predominante  em  determinado  âmbito  econômico  e/ou  social,
mantendo seus associados em relações de dependência econômica e/ou
social, integram o que se pode denominar de espaço público, ainda que
não-estatal. A União Brasileira de Compositores - UBC, sociedade civil
sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, portanto, assume
posição privilegiada para determinar a extensão do gozo e fruição dos
direitos autorais de seus associados. A exclusão de sócio do quadro social
da UBC, sem qualquer garantia de ampla defesa, do contraditório, ou do
devido  processo  constitucional,  onera  consideravelmente  o  recorrido,  o
qual  fica  impossibilitado  de  perceber  os  direitos  autorais  relativos  à
execução de suas obras. A vedação das garantias constitucionais do devido
processo  legal  acaba  por  restringir  a  própria  liberdade  de  exercício
profissional  do  sócio.  O  caráter  público  da  atividade  exercida  pela
sociedade  e  a  dependência  do  vínculo  associativo  para  o  exercício
profissional de seus sócios legitimam, no caso concreto, a aplicação direta
dos  direitos  fundamentais  concernentes  ao  devido  processo  legal,  ao
contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, CF/88). IV. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  DESPROVIDO.  (STF,  -  re  201.819,  Rel.  Min.
Gilmar Mendes, julgamento em 11-10-2005, Segunda Turma, DJE de 27-
10-2006).

Exercer  a  ponderação  entre  os  princípios  constitucionais  e
encontrar o justo equilíbrio entre os legítimos interesses envolvidos é, talvez,
a mais difícil  e mais nobre função do Poder Legislativo. No caso em tela,
procuramos  realizar  essa  tarefa  no  Substitutivo  anexo,  cujas  mudanças
propostas podem ser organizadas em cinco frentes:

a) TRANSPARÊNCIA: o projeto de lei cria obrigações claras de
transparência para gestão coletiva, por se tratar de atividade que afeta número
difuso  de  pessoas,  tanto  na  sociedade  quanto  no  segmento  de  artistas,
produtores e titulares de direitos.
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b)  EFICIÊNCIA:  o  projeto  estabelece  a  eficiência  como
princípio,  tanto  técnico  quanto  econômico.  Artistas  terão  direito  a  serem
informados  sobre  seus  direitos  e  créditos.  Além  disso,  as  regras  de
concorrência previstas na Constituição Federal aplicam-se à gestão coletiva.

c)  MODERNIZAÇÃO: o projeto  reorganiza  a  gestão  coletiva,
racionalizando  a  estrutura  das  associações  que  a  compõem.  Estabelece
também  regras  de  modernização  tecnológica  em  favor  do  artista  e  dos
titulares de direitos autorais. 

d) REGULAÇÃO: o projeto mantém a existência de um único
Escritório  Central,  ou  seja,  um  único  ente  arrecadador.  O  Poder  Público
(Ministério da Cultura) funcionará como instância reguladora e fiscalizadora.

e)  FISCALIZAÇÃO:  o  projeto  institui  mecanismos  claros  de
fiscalização da gestão coletiva, habilitando as entidades por ela responsáveis e
prevenindo abusos.

No Substitutivo, discordamos da necessidade do advento de novo
diploma legal de efeitos constitutivos, inaugurando lei integralmente inédita
sobre o tema, haja vista a vigência da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de
1998, que, já hoje, versa, de modo amplo, sobre os direitos autorais.  Com
efeito, poder-se-ia mesmo argumentar violação da regra de técnica legislativa
encartada no art. 7º, inciso IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro
de 1998, segundo o qual um mesmo assunto não pode ser disciplinado por
mais de uma lei. Cremos, assim, que a proposição deveria visar à aplicação de
efeitos modificativos à mencionada lei, sugerindo-lhe alterações.

Ademais,  de  nosso  contato  com  os  setores  interessados  na
aprovação do PLS nº 129, de 2012 – notadamente, os titulares dos direitos
autorais –, concluímos que certas alterações de mérito se fazem igualmente
oportunas, como a atribuição de competência ao Ministério da Cultura – em
vez de ao Ministério da Justiça – para habilitar e fiscalizar as associações de
gestão coletiva de direitos  autorais,  considerando a  experiência  acumulada
desse órgão no trato da questão, bem como a pertinência mais próxima entre
sua atuação e a matéria em tela. 
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Essa  mudança  encontra  amparo  no  art.  216  da  Constituição
Federal, especialmente em seu inciso III, o qual inclui as criações científicas,
artísticas e tecnológicas no rol do patrimônio cultural brasileiro, isto é:  os
bens  de  natureza  material  e  imaterial,  tomados  individualmente  ou  em
conjunto,  portadores  de  referência  à  identidade,  à  ação,  à  memória  dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

A fim de  tornar  factíveis  tais  determinações  constitucionais,  o
Estado brasileiro, por intermédio da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,
que  dispõe  sobre  a  organização  da  Presidência  da  República  e  dos
Ministérios, inclui, entre as competências do Ministério da Cultura, a proteção
do patrimônio histórico e cultural.

Não há dúvida de que o direito autoral é um ramo do Direito que
protege  as  criações  artísticas  e  científicas,  estas  constitucionalmente
identificadas como integrantes do patrimônio histórico e cultural brasileiro.
Conclui-se,  assim,  que  a  regulação  do  direito  autoral  está  dentro  das
competências do Ministério da Cultura desde a sua criação. Portanto, nada
mais  natural  que um projeto de lei  que dispõe sobre a  gestão  coletiva de
direitos  autorais  tenha  no  Ministério  da  Cultura  o  órgão  encarregado  de
estabelecer as condições de funcionamento das entidades de gestão coletiva
de direitos autorais no País.

Podemos  sintetizar  as  mudanças  do Substitutivo  nos  seguintes
termos:

; Mantém-se  as  associações  atualmente  existentes,  as  quais  seguem
investidas no direito de cobrar e distribuir os mesmos direitos nos quais
elas atuam hoje.

; Como a atividade de gestão coletiva é de interesse geral, perfazendo
verdadeiro caráter público (neste exato sentido já se manifestou o STF
– RE 201.819, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 11-10-2005,
Segunda  Turma,  DJE  de  27-10-2006),  as  associações  precisam  se
habilitar junto ao Ministério da Cultura, exibindo toda a documentação
necessária para comprovar a viabilidade de uma administração eficaz e
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transparente  dos  direitos  e  ainda  significativa  representatividade  de
obras e titulares cadastrados.

;  As associações já existentes consideram-se habilitadas, mas, em prazo
a ser estabelecido, cumprirão todos os requisitos legais de transparência
e eficiência.

; Habilitação  só  pode  ser  anulada  mediante  decisão  que  observe  o
contraditório e a ampla defesa, e levará em consideração a gravidade e
a relevância das irregularidades, a boa-fé e a reincidência do infrator, e
somente se efetivará após advertência, concedendo-se prazo razoável
para correção dos problemas.

; Associações  devem  formar  um  ente  arrecadador  que  centralize  a
arrecadação  e  a  distribuição  a  elas  dos  valores  cobrados,  além  de
administrar o cadastro geral.

; O ente arrecadador pode ser o próprio Ecad, desde que ele, no prazo a
ser  estabelecido,  cumpra  as  exigências  de  transparência  e  eficiência
estabelecidos nesta Lei.

; Novas  associações  podem buscar  habilitação junto  ao  Ministério  da
Cultura para tomar parte da atividade econômica de cobrança, e, caso
tenham pertinência e cumpram as mesmas exigências, também serão
integradas ao ente arrecadador unificado.

; Haverá um cadastro unificado de obras, que será administrado de forma
a prevenir  o  falseamento de dados  e  promover  a  desambiguação de
títulos similares de obras, dando-se publicidade aos dados que são de
interesse  público,  mas  preservando-se  as  informações  de  cunho
somente individual como valores distribuídos a titular.

; As  associações  disponibilizarão  sistema  de  informação  para
comunicação,  pelo  usuário,  da  totalidade  das  obras  e  fonogramas
utilizados,  bem  como  para  acompanhamento,  pelos  titulares,  dos
valores arrecadados e distribuídos.

; Às  associações  cabe  estabelecer  preços  pela  execução  das  obras  e
fonogramas, observada a boa-fé e os usos locais, mas sendo claro que a
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cobrança  será  proporcional  ao  grau  de  utilização  das  obras  e
fonogramas,  considerando  as  particularidades  de  cada  segmento,
conforme regulamento da lei, a ser editado.

; A taxa de administração do ente arrecadador e das associações deverá
ser  proporcional  ao  custo  efetivo  da  operação,  observando-se
percentual mínimo de oitenta e cinco por cento para distribuição aos
titulares de direitos.

; As entidades de gestão coletiva serão regidas de modo isonômico e por
meio de regras democráticas de governança; todas as associações que
integram o ente arrecadador terão direito a voto, com o mesmo peso,
sem discriminações.

; Os  dirigentes  das  associações  terão  mandato  fixo,  permitida  uma
recondução, e atuarão diretamente na gestão, por meio de voto pessoal,
sem representação.

; Votar  e  ser  votado  nas  associações  são  prerrogativas  dos  titulares
originários de direitos de autor ou conexos, bem como a investidura em
cargo de direção.

; Créditos  e valores não identificados  deverão permanecer retidos  e  à
disposição dos titulares por até 5 anos, sendo distribuídos à medida da
sua  identificação.  Caso  não  sejam  identificados,  deverão  ser
distribuídos  proporcionalmente  a  todos  os  autores,  sendo  vedada  a
destinação para outro fim.

; Serão  estabelecidas  penalidades  para  os  dirigentes  de  entidades  de
gestão  coletiva  que  atuem  com  dolo  ou  culpa,  bem  como  para  os
usuários que descumpram suas obrigações de informar a utilização de
obras e fonogramas.

; No caso de fiscais  que recebem numerário do usuário,  além do seu
afastamento e outras sanções, tal fato será comunicado ao Ministério
Público.
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; As entidades de gestão coletiva estão sujeitas, quando for cabível, às
regras  concorrenciais  definidas  na  lei  que  trata  das  infrações  contra
ordem econômica.

; Os  litígios  entre  usuários  e  titulares  de  direitos  autorais  ou  seus
mandatários,  em  relação  aos  critérios  de  cobrança,  formas  de
oferecimento de repertório e valores de arrecadação, e entre titulares e
suas  associações,  em relação aos  valores  e  critérios  de  distribuição,
poderão ser objeto da atuação do Ministério da Cultura para a resolução
de conflitos por meio de mediação ou arbitragem. Tais procedimentos
são facultativos às partes e não prejudicam a apreciação do Judiciário e
do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, quando cabível.

; O projeto prevê regras claras para prestação de contas, valendo-se das
novas  tecnologias  de  informação  e  comunicação.  O  autor  poderá
acompanhar a gestão do seu direito autoral diretamente pela internet.

; O projeto cria uma espécie de carta de direitos para os associados. As
associações  ficam  obrigadas  a  serem  transparentes  e  responsáveis
perante os seus associados, tendo de fornecer uma série de informações
e concederem uma série de direitos aos associados.

; O  projeto  cria  obrigações  claras  para  os  usuários. Os  usuários  de
repertório de associação de gestão coletiva serão obrigados a entregar e
tornar  público  aos  interessados  relação  completa  das  obras  e
fonogramas que utilizou.

Por  fim,  repise-se uma vez mais,  que as  mudanças  refletem a
compreensão  deste  relator  de  que  o  direito  do  autor  é  protegido  pela
Constituição como cláusula pétrea. Temos de garantir que cada autor receba o
que lhe é de direito. O sistema atual de arrecadação e distribuição, instituído
em 1973, esgotou-se. É preciso mudar, mas mudar com equilíbrio, procurando
equacionar os interesses dos autores, usuários e demais pessoas envolvidos no
tema. 

III – VOTO
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Ante o exposto, votamos pela  aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 129, de 2012, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº      - CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 129, DE 2012

Altera os arts. 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei nº 9.610, de
19 de fevereiro de 1998, e acresce-lhe arts. 98-A, 98-
B,  98-C,  99-A, 99-B,  100-A,  100-B e 109-A,  para
dispor sobre a gestão coletiva de direitos autorais, e
dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º Esta  Lei  dispõe  sobre  a  gestão  coletiva  de  direitos
autorais,  altera,  revoga e  acrescenta  dispositivos  à  Lei  nº  9.610,  de 19 de
fevereiro de 1998.

Art. 2º Os arts. 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei nº 9.610, de 19 de
fevereiro de 1998, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 68. ...........................................................................

...........................................................................................

§ 6º O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação
dos direitos relativos à execução ou exibição pública, imediatamente
após o ato de comunicação ao público, relação completa das obras e
fonogramas utilizados, e a tornará pública e de livre acesso, juntamente
com os valores pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo este,
no local da comunicação e em sua sede.

§ 7º ............................................................................” 

§ 8º Para as empresas mencionadas no parágrafo anterior, o prazo 
para cumprimento do disposto no § 6º será até o quinto dia útil de cada mês, relativamente à 
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relação completa das obras e fonogramas utilizada no mês anterior.” (NR)

“Art. 97. ...........................................................................

§ 1º As associações reguladas por este artigo exercem atividade
de interesse público, por determinação desta Lei, devendo atender a sua
função social.

§  2º  É  vedado  pertencer,  simultaneamente,  a  mais  de  uma
associação para a gestão coletiva de direitos da mesma natureza.

§ 3º Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra
associação,  devendo  comunicar  o  fato,  por  escrito,  à  associação  de
origem.

§ 4º As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no
País, por associações nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei.

§ 5º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou direitos
conexos, filiados diretamente às associações nacionais, poderão votar
ou serem votados nas associações reguladas por este artigo.

§ 6º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou direitos
conexos,  nacionais  ou estrangeiros  domiciliados  no Brasil  e  filiados
diretamente  às  associações  nacionais,  poderão  assumir  cargos  de
direção nas associações reguladas por este artigo.” (NR) 

“Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art.
97 tornam-se mandatárias de seus associados para a prática de todos os
atos  necessários  à  defesa  judicial  ou  extrajudicial  de  seus  direitos
autorais, bem como para o exercício da atividade de cobrança desses
direitos.

§  1º  O  exercício  da  atividade  de  cobrança  citada  no  caput
somente será lícito para as associações que obtiverem habilitação no
Ministério da Cultura, nos termos do art. 98-A. 

§ 2º As associações deverão adotar os princípios da isonomia,
eficiência e transparência na cobrança pela utilização de qualquer obra
ou fonograma.

§ 3º A regulamentação desta Lei disporá sobre os critérios de 
cobrança, mas caberá apenas às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os 
preços pela utilização de seus repertórios, considerando a boa fé e os usos do local de 
utilização das obras.

§ 4º A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização
das obras e fonogramas pelos usuários no exercício de suas atividades,
considerando as particularidades de cada segmento, conforme disposto
no regulamento desta Lei.
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§  5º  As  associações  deverão  tratar  seus  associados  de  forma
equitativa, sendo vedado o tratamento desigual.

§ 6º As associações deverão manter um cadastro centralizado de
todos os contratos,  declarações ou documentos de qualquer natureza
que comprovem a autoria e a titularidade das obras e dos fonogramas,
bem  como  as  participações  individuais  em  cada  obra  e  em  cada
fonograma, prevenindo o falseamento de dados e fraudes e promovendo
a desambiguação de títulos similares de obras.  

§ 7º As informações mencionadas no parágrafo anterior são de
interesse público e o acesso a elas deverá ser disponibilizado por meio
eletrônico  a  qualquer  interessado,  de  forma  gratuita,  permitindo-se
ainda  ao  Ministério  da  Cultura  o  acesso  contínuo  e  integral  a  tais
informações.

§ 8º Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla
defesa e o direito ao contraditório, o Ministério da Cultura poderá, no
caso  de  inconsistência  nas  informações  mencionadas  no  §  6º  deste
artigo, determinar sua retificação e demais medidas necessárias à sua
regularização, conforme disposto em regulamento.

§ 9º As associações deverão disponibilizar sistema de informação
para comunicação periódica,  pelo usuário,  da totalidade das obras  e
fonogramas utilizados, bem como para acompanhamento, pelos titulares
de direitos, dos valores arrecadados e distribuídos.

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer
retidos e à disposição dos titulares pelo período de cinco anos, devendo
ser distribuídos à medida da sua identificação.

§ 11. Findo o período de cinco anos previsto no parágrafo anterior
sem que tenha ocorrido a identificação dos créditos e valores retidos,
estes  serão  distribuídos  aos  titulares  de  direitos  de  autor  e  direitos
conexos  dentro  da  mesma  rubrica  em que  foram arrecadados  e  na
proporção  de  suas  respectivas  arrecadações  durante  o  período  da
retenção daqueles créditos e valores, sendo vedada a destinação destes
para outro fim.

§  12.  A taxa  de  administração  praticada  pelas  associações  no
exercício  da  cobrança  e  distribuição  de  direitos  autorais  deverá  ser
proporcional  ao  custo  efetivo  de  suas  operações,  considerando  as
peculiaridades de cada uma delas.

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de
três anos, permitida uma única recondução precedida de nova eleição.

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua
gestão,  por  meio  de  voto  pessoal,  sendo  vedado  que  atuem
representados por terceiros.
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§  15.  Os  titulares  de  direitos  autorais  poderão  praticar
pessoalmente os atos referidos no caput e no § 3º deste artigo, mediante
comunicação  à  associação  a  que  estiverem  filiados,  com  até  48
(quarenta e oito) horas de antecedência da utilização.

§  16.  As  associações,  por  decisão  do  seu  órgão  máximo  de
deliberação e conforme previsto em seus estatutos, poderão destinar até
20% (vinte por cento) da totalidade ou de parte dos recursos oriundos
de  suas  atividades  em  ações  de  natureza  cultural  e  social  que
beneficiem seus associados de forma coletiva.” (NR)

“Art.  99. A arrecadação e  distribuição dos direitos relativos  à
execução pública de obras musicais e literomusicais e de fonogramas
será feita por meio das associações de gestão coletiva criadas para este
fim por seus titulares, as quais deverão unificar a cobrança em um único
escritório central para arrecadação e distribuição, que funcionará como
ente  arrecadador  com personalidade  jurídica  própria  e  observará  os
parágrafos 1º a 12 do art. 98 e os artigos 98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100,
100-A, 100-B.

§ 1º O ente arrecadador organizado na forma prevista no  caput
não terá finalidade de lucro e será dirigido e administrado por meio do
voto unitário de cada associação que o integra.

§ 2º O ente arrecadador e as associações  a que se refere este
Título  atuarão  em juízo  e  fora  dele  em seus  próprios  nomes  como
substitutos processuais dos titulares a eles vinculados.

§ 3º O recolhimento de quaisquer valores pelo ente arrecadador
somente se fará por depósito bancário.

§  4º  A parcela  destinada  à  distribuição  aos  autores  e  demais
titulares de direitos não poderá ser inferior a oitenta e cinco por cento
dos valores arrecadados.

§ 5º O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado
receber do usuário numerário a qualquer título.

§ 6º A inobservância da norma do parágrafo anterior tornará o
faltoso inabilitado à função de fiscal, sem prejuízo da comunicação do
fato ao Ministério Público nem da aplicação das sanções civis e penais
cabíveis.

§ 7º Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva
zelar  pela  continuidade  da  arrecadação  e,  no  caso  de  perda  da
habilitação  por  alguma  associação,  cabe  a  ela  cooperar  para  que  a
transição entre  associações  seja  realizada sem qualquer  prejuízo aos
titulares, transferindo-se todas as informações necessárias ao processo
de arrecadação e distribuição de direitos.” (NR)
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“Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue
filiados  de  uma  associação  de  gestão  coletiva  de  direitos  autorais
poderá, uma vez por ano, às suas expensas, após notificação, com oito
dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio de auditor independente,
a  exatidão  das  contas  prestadas  por  essa  associação  autoral  a  seus
representados.” (NR)

Art.  3º A Lei  nº  9.610,  de  19 de  fevereiro  de  1998,  passa  a
vigorar acrescida dos seguintes arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B, 100-A,
100-B e 109-A:

“Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o
art.  98  dependerá  de  habilitação  prévia  no  Ministério  da  Cultura,
conforme  disposto  em  regulamento,  cujo  processo  administrativo
observará: 

I – o cumprimento, pelos estatutos da entidade solicitante,  dos
requisitos estabelecidos na legislação para sua constituição;

II  –  a  demonstração  de  que  a  entidade  solicitante  reúne  as
condições  necessárias  para  assegurar  uma  administração  eficaz  e
transparente  dos  direitos  a  ela  confiados  e  significativa
representatividade  de  obras  e  titulares  cadastrados,  mediante
comprovação dos seguintes documentos e informações: 

a) os cadastros das obras e titulares que representam;

b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras de seus
repertórios, quando aplicável;

c) estatutos e respectivas alterações;

d) atas das assembléias ordinárias ou extraordinárias; 

e) acordos de representação recíproca com entidades congêneres
estrangeiras, quando existentes; 

f) relatório anual de suas atividades, quando aplicável;

g) demonstrações contábeis anuais, quando aplicável;

h)  demonstração  de  que  as  taxas  de  administração  são
proporcionais aos custos de cobrança e distribuição para cada tipo de
utilização, quando aplicável;

i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a
entidade funcione há mais de um ano e que a auditoria seja demandada
pela  maioria  de  seus  associados  ou  por  sindicato  ou  associação
profissional, nos termos do art. 100;

j)  detalhamento  do  modelo  de  governança  da  associação,
incluindo estrutura de representação isonômica dos associados; 
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k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações
dos  dirigentes,  gratificações,  bonificações  e  outras  modalidades  de
remuneração e premiação, com valores atualizados;

III  –  outras  informações  estipuladas  em  regulamento  pelo
Ministério da Cultura, como as que demonstrem o cumprimento de suas
obrigações  internacionais  contratuais  que  possam  ensejar
questionamento  ao  Estado  Brasileiro  no  âmbito  dos  acordos
internacionais dos quais é parte.

§ 1º Os documentos e informações a que se referem os incisos II e
III  do  caput deste  artigo  deverão  ser  apresentados  anualmente  ao
Ministério da Cultura. 

§ 2º A habilitação de que trata o § 1º do art.  98 é um ato de
qualificação vinculado ao cumprimento dos requisitos instituídos por
esta  Lei  e  por  seu  regulamento  e  não  precisará  ser  renovada
periodicamente, mas poderá ser anulada mediante decisão proferida em
processo administrativo ou judicial, quando verificado que a associação
não atende ao disposto nesta Lei, assegurado sempre o contraditório e a
ampla defesa, bem como a comunicação do fato ao Ministério Público.

§ 3º A anulação do ato de qualificação a que se refere o § 1º do
art.  98  levará  em  consideração  a  gravidade  e  a  relevância  das
irregularidades identificadas, a boa-fé do infrator e a reincidência das
irregularidades,  conforme  disposto  em  regulamento,  e  somente  se
efetivará  após  aplicação  de  advertência,  quando se  concederá  prazo
razoável  para  atendimento  das  exigências  apontadas  pela  autoridade
competente.

§  4º  A ausência  de  uma  associação  que  seja  mandatária  de
determinada categoria de titulares em função da aplicação do § 2º deste
artigo não isenta os usuários das obrigações previstas no art. 68, que
deverão  ser  quitadas  em  relação  ao  período  compreendido  entre  o
indeferimento do pedido de habilitação, a anulação ou o cancelamento
da  habilitação  e  a  obtenção  de  nova habilitação  ou  constituição  de
entidade  sucessora  nos  termos  do  art.  98-A,  ficando  a  entidade
sucessora responsável pela fixação dos valores dos direitos autorais ou
conexos em relação ao período compreendido entre o indeferimento do
pedido de habilitação ou sua anulação e a obtenção de nova habilitação
pela entidade sucessora.

§ 5º A associação cuja habilitação, nos termos do art. 98-A, seja
anulada,  inexistente,  pendente  de  apreciação  pela  autoridade
competente ou apresente qualquer outra forma de irregularidade, não
poderá  utilizar  tais  fatos  como  impedimento  para  distribuição  de
eventuais valores já arrecadados, sob pena de responsabilização direta
de seus dirigentes nos termos do art. 100-A, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis.”
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§  6º  As  associações  de  gestão  coletiva  de  direitos  autorais
deverão manter atualizados e disponíveis aos associados os documentos
e as informações previstas nos incisos II e III deste artigo.”

“Art. 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais,
no desempenho de suas funções, deverão:

I – dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos
próprios, às formas de cálculo e critérios de cobrança, discriminando,
dentre  outras  informações,  o  tipo  de  usuário,  tempo  e  lugar  de
utilização,  bem  como  os  critérios  de  distribuição  dos  valores  dos
direitos autorais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros
de  utilização  das  obras  e  fonogramas  fornecidas  pelos  usuários;
excetuando os  valores distribuídos aos titulares individualmente.

II – dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos
próprios, aos estatutos, regulamentos de arrecadação e distribuição, às
atas de suas reuniões deliberativas e aos cadastros das obras e titulares
que  representam,  bem como o  montante  arrecadado  e  distribuído  e
créditos eventualmente arrecadados e não distribuídos, sua origem e o
motivo da sua retenção;

III  –  buscar  eficiência  operacional,  dentre  outros  meios,  pela
redução de seus custos administrativos e dos prazos de distribuição dos
valores aos titulares de direitos;

IV – oferecer aos titulares de direitos os meios técnicos para que
possam acessar o balanço dos seus créditos da forma mais eficiente
dentro do estado da técnica;

V  –  aperfeiçoar  seus  sistemas  para  apuração  cada  vez  mais
acurada das execuções públicas realizadas e publicar anualmente seus
métodos de verificação, amostragem e aferição;

VI – garantir aos associados o acesso às informações referentes às
obras sobre as quais sejam titulares de direitos, bem como às execuções
aferidas  para  cada  uma  delas,  abstendo-se  de  firmar  contratos,
convênios ou pactos com cláusula de confidencialidade;

VII – garantir ao usuário o acesso às informações referentes às
utilizações por ele realizadas.

Parágrafo  único.  As  informações  contidas  nos  incisos  I  e  II
devem ser atualizadas periodicamente, em intervalo nunca superior a 6
(seis) meses.”

“Art. 98-C. As associações de gestão coletiva de direitos autorais
deverão prestar  contas dos  valores  devidos,  em caráter  regular  e  de
modo direto, aos seus associados.
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§  1º  O  direito  à  prestação  de  contas  poderá  ser  exercido
diretamente pelo associado.

§ 2º Se as contas não forem prestadas na forma do § 1º, o pedido
do associado poderá ser encaminhado ao Ministério da Cultura que,
após  sua  apreciação,  poderá  determinar  a  prestação  de  contas  pela
associação, na forma do regulamento.”

“Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o  caput do art. 99
deverá  admitir  em  seus  quadros,  além  das  associações  que  o
constituíram, as associações de titulares de direitos autorais que tenham
pertinência com sua área de atuação e estejam habilitadas no Ministério
da Cultura na forma do art. 98-A.

Parágrafo  único.  As  deliberações  quanto  aos  critérios  de
distribuição dos recursos arrecadados serão tomadas por meio de voto
unitário por cada associação que integre o ente arrecadador.”

“Art. 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas às
regras concorrenciais  definidas em legislação específica que trate da
prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica.”

“Art. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de
direitos autorais respondem solidariamente, com seus bens particulares,
por desvio de finalidade ou quanto ao inadimplemento das obrigações
para com os associados, por dolo ou culpa.”

“Art.  100-B. Os  litígios  entre  usuários  e  titulares  de  direitos
autorais  ou  seus  mandatários,  em relação aos  critérios  de cobrança,
formas de oferecimento de repertório e valores de arrecadação, e entre
titulares  e  suas  associações,  em  relação  aos  valores  e  critérios  de
distribuição,  poderão ser objeto da atuação do Ministério da Cultura
para a resolução de conflitos por meio de mediação ou arbitragem, na
forma  do  regulamento,  sem  prejuízo  da  apreciação  pelo  Poder
Judiciário  e  pelos  órgãos  do  Sistema  Brasileiro  de  Defesa  da
Concorrência, quando cabível.”

“Art. 109-A. A prestação de informações falsas no cumprimento
do  disposto  no  §6  º  do  art.  68  e  no  §9º  do  art.  98  sujeitará  os
responsáveis à multa de dez a trinta por cento do valor originariamente
cobrado, sem prejuízo das perdas e danos.” 

Art.  4º As  associações  de  gestão  coletiva  de  direitos  autorais
que,  antes  da  vigência  da  presente  Lei,  estejam legalmente  constituídas  e
arrecadando  e  distribuindo  os  direitos  autorais  de  obras  e  fonogramas,
considerar-se-ão  habilitadas  para  exercerem  a  atividade  econômica  de
cobrança  pelo  prazo  definido  em  regulamento,  devendo  obedecer  às
disposições constantes do art. 98-A da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de
1998.
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Art. 5º As associações a que se refere o art. 4º desta Lei terão
sessenta dias para adaptar seus estatutos ao § 13 do art. 98 da Lei nº 9.610, 19
de fevereiro de 1998.

Art.  6º Desde  que  se  comprove  a  observância  de  todas  as
exigências para a constituição do novo ente arrecadador unificado, constantes
do caput do art. 99 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, as associações
referidas no art. 4º desta Lei poderão requerer ao Ministério da Cultura, no
prazo  estabelecido  em  regulamento,  que  reconheça  a  pessoa  jurídica  já
constituída como ente arrecadador.

Art.  7º O  Ministério  da  Cultura  constituirá,  no  prazo  e  nos
termos  dispostos  em  regulamento,  Comissão  Permanente  para
Aperfeiçoamento  da  Gestão  Coletiva,  que  promoverá  o  aprimoramento
contínuo da gestão coletiva de direitos autorais no Brasil por meio da análise
da atuação e dos resultados obtidos pelas entidades brasileiras, bem como do
exame das melhores práticas internacionais. 

Art. 8º Admite-se a delegação, pelo Ministério da Cultura, das
competências a ele atribuídas por esta Lei a outro órgão.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor 120 dias após sua publicação.

Art.  10. Fica  revogado  o  art.  94  da  Lei  nº  9.610,  de  19  de
fevereiro de 1998. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

2525

120



121



122



123



124



125



126



127



128



129



130



131



132



133



134



135



136



137



138



139



140



141



142



143



144



145



146



8



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  224,  de  2013  –  Complementar,  que  dispõe
sobre  o  contrato  de  trabalho  doméstico,  e  dá
outras providências.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  224  -
Complementar,  de  2013,  que  dispõe  sobre  o  contrato  de  trabalho
doméstico, regulamentando a Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de
2013.

Justifica-se  a  proposição  pela  necessidade  de  se  conferir
reconhecimento  ao  empregado  doméstico,  mediante  a  inserção  no
ordenamento jurídico nacional de diploma legislativo que elimine qualquer
distinção entre ele e os demais trabalhadores do País. 

Além  disso,  externa-se  a  preocupação  em  observar  as
peculiaridades do trabalho doméstico, que é prestado nas residências do
povo brasileiro, ostentando, assim, notório traço de pessoalidade na relação
firmada entre empregado e empregador.

A proposição é oriunda do Relatório Parcial nº 2, de 2013, da
Comissão  Mista  destinada  a  consolidar  a  legislação  federal  e  a
regulamentar dispositivos da Constituição Federal (CMCLF) e tem a sua
tramitação regida pelos arts. 142 e 143 do Regimento Comum.

Até o momento, não houve a apresentação de emendas.
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II – ANÁLISE

Nos termos do art.  101, I, do Regimento Interno do Senado
Federal (RISF), compete a esta Comissão o exame da constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e regimentalidade da presente proposição.

A disciplina  do  trabalho  doméstico  insere-se  no  campo  do
Direito do Trabalho, motivo pelo qual à União, nos termos do art. 22, I, da
Constituição Federal é atribuída a prerrogativa de, privativamente, legislar
sobre a matéria. 

Normas nesse sentido estão entre aquelas de iniciativa comum,
prevista no art. 61 da Constituição Federal, cabendo ao Congresso Nacional
a competência para legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma
Carta. 

Não  há,  portanto,  impedimentos  no  que  se  refere  a  esses
ditames constitucionais.

Tampouco há reparos a fazer, no que tange à técnica legislativa
do PLS nº 224, de 2013 – Complementar.

Quanto  à  espécie  legislativa  adequada  para  disciplinar  a
matéria,  sabe-se  que  não  há  hierarquia  entre  a  lei  ordinária  e  a  lei
complementar.

Feitas essas considerações e ante o comando expresso do art.
7º, I, da Constituição Federal de que a proteção contra a dispensa arbitrária
seja  veiculada  por  lei  complementar,  optou-se  por  realizar  a  completa
disciplina do trabalho doméstico mediante tal espécie legislativa. Com isso,
evita-se  a  existência  de  mais  de  um  diploma  legal  sobre  o  trabalho
doméstico no País, facilitando às partes do contrato de trabalho doméstico
o conhecimento das normas aplicáveis ao liame jurídico que os une.

Não  haverá  prejuízo  para  eventuais  alterações  ao  texto  do
diploma que resultar da aprovação do projeto em exame, já que, nos termos
do seu art. 46, todas as matérias não reservadas à lei complementar poderão
ser  alteradas  por  lei  ordinária.  Esse  é  o  entendimento  firmado  pelo
Supremo Tribunal  Federal  (STF),  ao julgar  a  Recurso Extraordinário nº
377.457-3/PR, de relatoria do Exmo. Ministro Gilmar Mendes.
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No  mérito,  confere-se  efetividade  ao  disposto  no  novo
parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal.

Assim  sucede,  pois  se  estende  aos  empregados  domésticos
todos  os  direitos que foram objeto da Emenda Constitucional  nº  72,  de
2013, observando-se, como não poderia deixar de ser, as peculiaridades dos
serviços prestados nos lares do País.

III – VOTO

Tecidas essas considerações, vota-se pela aprovação do PLS nº
224, de 2013 - Complementar.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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EMENDA Nº

[ao PLS nº 224, de 2013 - Complementar]

O art. 44 do PLS 224, de 2013 - Complementar passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 44. A Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 11-A:

“Art.  11-A. A verificação,  pelo Auditor-Fiscal  do Trabalho,  do
cumprimento  das  normas  que  regem  o  trabalho  do  empregado
doméstico, no âmbito do domicílio do empregador, dependerá de seu
agendamento  e  entendimento  prévios  entre  a  fiscalização  e  o
empregador.

§  1º  A  fiscalização  deverá  ter  natureza  prioritariamente
orientadora.

§ 2º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de
autos  de  infração,  salvo  quando for  constatada  infração  por  falta  de
anotação  da  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS),  ou,
ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à
fiscalização.

§ 3º Durante a inspeção do trabalho referida no caput, o Auditor-
Fiscal do Trabalho se fará acompanhar pelo empregador ou por alguém
de sua família por ele designado.

§ 4º Em face da suspeita de ocorrência de trabalho escravo, de
tortura, maus tratos e tratamento degradante, de trabalho infantil ou de
qualquer violação dos direitos fundamentais do indivíduo, poderá ser
requisitada,  mediante  justificativa  fundamentada,  autorização  judicial
para  a  realização  de  inspeção compulsória  no  local  de  prestação  do
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serviço doméstico.
........................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

O artigo 44 do PLS 224/2013 é inconstitucional, pois fere o inciso XI
do artigo 5º da Constituição Federal que prevê:  “a casa é asilo inviolável do
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem o consentimento do morador,
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou,
durante o dia, por determinação judicial;”. 

Por tais razões, propomos a presente Emenda, esperando contar com o
decisivo apoio de nossos nobres Pares. 

Sala das Comissões, em

Senador JOSÉ AGRIPINO
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EMENDA Nº       – CCJ
(Da Srª. Lúcia Vânia)

O parágrafo único do art. 27 do PLS nº 224, de 2013 – Complementar,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII:

“Art. 27. ......................................................................................
.....................................................................................................
Parágrafo
único. ..........................................................................
VII  –  o  empregador  praticar  qualquer  das  formas  de
violência  doméstica  ou  familiar  contra  mulheres  de  que
trata o art. 5º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.”(NR)

JUSTIFICAÇÃO

A proposta de regulamentação da Emenda Constitucional nº 72, de 2013,
representa uma oportunidade ímpar para o Poder legislativo federal: não somente no sentido
de dar efetividade aos direitos constitucionais equiparados a que essa categoria hoje faz jus
após  décadas  de  subjugação  profissional,  mas,  também,  pela  possibilidade  conferir
complementaridade jurídica a  um tema muito discutido quando da aprovação da Lei  nº
11.340, de 2006, conhecida como “Lei Maria da Penha”, que tive a honra de relatar nesta
Casa.

A  Lei  Maria  da  Penha  foi  uma  resposta  legislativa  do  Brasil  aos
compromissos internacionais assumidos muito antes, mas, até então, ignorados pelo Estado:
a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher
(CEDAW), o Plano de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (1995), Convenção
Interamericana para  Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de
Belém do Pará, 1994), o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas  de  Discriminação  contra  a  Mulher,  entre  outros  diplomas  internacionais  sobre
direitos humanos.
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Mas a questão ganha contornos específicos, neste PLS, no que diz respeito
à violência  praticada  contra  a  mulher  no âmbito  doméstico,  que merece um tratamento
legislativo também na regulamentação do trabalho doméstico.

É evidente que o assunto – a um só tempo, polêmico e atual – não se limita
apenas aos laços de parentesco ou de intimidade afetiva ou sexual. A violência de gênero
também  alcança  as  trabalhadoras  domésticas,  em  virtude  da  peculiaridade  do  serviço
prestado no âmbito domiciliar – local de aproximação íntima entre indivíduos, sejam eles
aparentados ou agregados. E essa constatação esteve presente em todo o processo legislativo
da Lei Maria da Penha.

Quando o Poder Executivo encaminhou, ao término de 2004, o projeto de
lei à Câmara dos Deputados, o texto original já contemplava a questão da violência praticada
contra a mulher trabalhadora doméstica. Esse entendimento foi formatado já pelo o Grupo de
Trabalho Interministerial,  instituído pelo  Decreto  n°  5.030,  de 31 de março de 2004,  e
integrado  pela  Secretaria  Especial  de  Políticas  para  as  Mulheres,  da  Presidência  da
República,  na  condição  de  coordenadora;  Casa  Civil  da  Presidência  da  República;
Advocacia-Geral da União; Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direitos Humanos
da Presidência da República; Secretaria Especial  de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial  da  Presidência  da  República;  Ministério  da  Justiça  e  Secretaria  Nacional  de
Segurança Pública/MJ.

Já em sua origem, o projeto de lei cuidava da repressão a essa modalidade
de  violência  entre  indivíduos  não  aparentados  e,  como  o  texto  dizia  (e  ainda  diz),
“esporadicamente agregados”. O parecer da Comissão de Seguridade Social e Família da
Câmara  não deixa  dúvida  quanto  a  isso,  ao  apresentar  um substitutivo  que  levasse em
consideração “(...) a necessidade de possibilitar o acesso à justiça para o caso de vítimas
esporadicamente agregadas (empregadas domésticas, por exemplo)”. Aqui, nesta Casa, esse
foi um dos pontos preservados no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
a partir  de relatório de minha lavra,  que consolidou o texto encaminhado pela  Câmara,
culminando na redação que hoje vigora da Lei Maria da Penha.

Apesar de o Projeto contemplar ações criminosas como causa de rescisão
indireta, é de se notar que nem todas as formas de violência doméstica ou familiar contra as
mulheres são tipos penais. A Lei Maria da Penha também prevê modalidades de violência
que, não raro, têm apenas natureza cível. É o caso, por exemplo, da violência patrimonial e
algumas hipóteses de violência psicológica e sexual. Em muitas situações, essas modalidades
de  violência  não  encontram  tipificação  penal,  assim  como  algumas  também  não  se
enquadrariam como “ofensas físicas” ou “lesivas à honra” ou “à boa fama” de que trata o
PLS.

Impedir  a  empregada  doméstica,  por  exemplo,  de  usar  métodos
contraceptivos não é crime, mas é uma forma de violência doméstica. Diminuir a autoestima
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da empregada doméstica (exceto em casos de injúria, difamação ou calúnia), a depender da
situação, não é crime, mas é uma forma de violência doméstica. E assim por diante.

Nesse  sentido,  com  vistas  a  proteger  contratualmente  a  empregada
doméstica  da violência  doméstica,  propomos seja  incorporada uma nova modalidade de
rescisão indireta do contrato de trabalho, ou seja, uma das hipóteses de rescisão do contrato
por culpa do(a) empregador(a), quando este vier a praticar qualquer das formas de violência
reconhecidas pelo art. 5º da Lei nº 11.340, de 2006, pelo que contamos com o apoio dos
nobres Pares

Sala da Comissão, em         de junho de 2013.

Senadora LUCIA VÂNIA
PSDB-GO
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Gabinete da Liderança do PSDB

EMENDA Nº       – CCJ
(Do Sr. Aloysio Nunes Ferreira)

O caput  do art. 1º do PLS nº 224, de 2013 - Complementar, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 1º Aplica-se o disposto nesta Lei ao empregado doméstico, assim
considerado aquele que presta serviços à pessoa ou à família, no âmbito
residencial,  de  forma  contínua,  subordinada,  onerosa  e  pessoal  e  de
finalidade não lucrativa por, no mínimo, três dias por semana.
.........................................................................................................”(NR)

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei do Senado nº 224, de 2013 – Complementar, tem por objetivo
regulamentar o parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal, que tratou de resgatar aos
trabalhadores domésticos a isonomia de tratamento já conferida aos demais trabalhadores, a teor
do que dispôs a Emenda à Constituição nº 72, de 2013.

Cuida-se, sem dúvida, de uma medida urgente e necessária, na medida em que
parte  significativa  dos  direitos  elencados  nos  incisos  desse  mesmo dispositivo têm natureza
jurídica de norma constitucional de eficácia limitada,  ou seja, enquanto não for aprovada lei
regulamentadora, esses direitos não poderão irradiar plenos efeitos perante a sociedade.

Não por outra razão, a Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
e Regulamentação de Dispositivos da CF – CMCLF, da qual tenho a honra de fazer parte, veio
preencher essa lacuna legislativa, o que fez na forma desse Projeto de Lei.
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Gabinete da Liderança do PSDB

Ocorre que, a despeito de muitas de nossas sugestões terem sido acatadas pelo
relator daquele órgão congressista, que ora funciona também como relator desta matéria perante a
CCJ, entendemos que alguns pontos merecem uma nova oportunidade de debate, razão pela qual
propomos a presente Emenda.

Por meio desta nova sugestão, propomos duas melhorias ao texto do caput do
art. 1º: em primeiro lugar, uma redação vernacular em ordem direta, como bem recomenda a Lei
Complementar nº. 75:

Art.  11.  As disposições  normativas serão redigidas com clareza,  precisão e
ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:
I - para a obtenção de clareza:
(...)
c)  construir as orações na ordem direta, evitando preciosismo, neologismo e
adjetivações dispensáveis;

Além disso,  apesar de concordamos com a ideia de fundo, discordamos da
redação que confere a periodicidade mínima que configuraria o trabalho domésticos: a expressão
“por mais de dois dias por semana” pode conduzir a uma leitura apressada e perigosa, ainda que
seja clara para o cidadão mais atento. Achamos melhor substituir essa expressão por outra que
contenha termos com força vernacular  e valor mais claros:  “por,  no mínimo, três  vezes por
semana”.

Acreditamos que essa redação estabelece um conceito mais simples e direto, o
que certamente contribuirá para a releitura das relações trabalhistas no âmbito doméstico.

Sala da Comissão, em ____ de junho de 2013.

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
PSDB-SP
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SENADO FEDERAL

Gabinete da Liderança do PSDB

EMENDA Nº       – CCJ
(Do Sr. Aloysio Nunes Ferreira)

Dê-se ao § 2º do art. 5º do PLS nº 224, de 2013 - Complementar, a seguinte
redação:

“Art. 5º. ...................................................................................................
..................................................................................................................
§ 2º O contrato de experiência que,  havendo continuidade do serviço,
não  for  prorrogado  após  o  decurso  de  seu  prazo  previamente
estabelecido  ou  que  ultrapassar  o  período de noventa  dias  passará  a
vigorar como contrato de trabalho por prazo indeterminado.
.........................................................................................................”(NR)

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei do Senado nº 224, de 2013 – Complementar, tem por objetivo
regulamentar o parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal, que tratou de resgatar aos
trabalhadores domésticos a isonomia de tratamento já conferida aos demais trabalhadores, a teor
do que dispôs a Emenda à Constituição nº 72, de 2013.

Cuida-se, sem dúvida, de uma medida urgente e necessária, na medida em que
parte  significativa  dos  direitos  elencados  nos  incisos  desse  mesmo dispositivo têm natureza
jurídica de norma constitucional de eficácia limitada,  ou seja, enquanto não for aprovada lei
regulamentadora, esses direitos não poderão irradiar plenos efeitos perante a sociedade.
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Não por outra razão, a Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
e Regulamentação de Dispositivos da CF – CMCLF, da qual tenho a honra de fazer parte, veio
preencher essa lacuna legislativa, o que fez na forma desse Projeto de Lei.

Da  forma como proposto,  vislumbramos  a  necessidade  de  rever  a  redação
conferida ao art. 5º do PLS apresentado. Em uma segunda leitura, observamos que, da forma
como  redigido,  o  texto  leva  a  uma  normatização  incongruente  com a  proposta  nuclear  da
Comissão e, seguramente, de seu relator, que, aqui, também funciona como tal.

Com efeito,  o  art.  5º  apresenta  o  regramento  específico  sobre  o  prazo  de
validade do contrato para que possa ser considerado como um período de experimentação dos
serviços domésticos, tanto para o empregado como para o empregador. Fixa, dessa forma, em 90
dias o prazo máximo dessa vigência provisória. De outra sorte, o § 1º determina que, caso seja
fixado em prazo menor inicialmente pelas partes, será possível uma prorrogação, desde que a
soma dos dois períodos de vigência não ultrapasse os 90 dias determinados pelo caput.

Sucede que o § 2º, ao objetivar estabelecer a consequência jurídica para a não
prorrogação  tácita,  trouxe  uma  redação  temerária,  que  pode  dificultar  a  sua  aplicabilidade
normativa.  Note-se que,  pela  redação proposta,  tem-se duas situações  que levam à chamada
contratação permanente tácita:

1) Se o contrato não for prorrogado após 45 dias; ou
2) Se o contrato for prorrogado por mais de 90 dias.

Em qualquer  dessas  duas  circunstâncias,  invariavelmente,  será  considerado
definitivo o contrato de experiência.

O  problema  que  identificamos  é  que,  em  primeiro  lugar,  o  contrato  de
experiência não deve ter necessariamente 45 dias de vigência. Tal como o caput e o § 1º do art,.
5º  sugerem,  o  contrato  pode  ter  até  90  dias  de  prazo,  incluindo-se  aí  eventual  período  de
prorrogação. Ou seja, se as partes desejarem que sua validade seja de 60 dias, ou 85 dias, seria
plenamente válido. Ocorre que o § 2º praticamente força a validação desse prazo inicial em 45
dias, pois estabelece consequências jurídicas para quem não o prorrogar após esse prazo.

Cremos  que  não  foi  essa  a  intenção da  Comissão.  Por  isso,  com vistas  a
conferir maior claridade e precisão ao texto, propomos a presente Emenda, pelo que contamos
com o apoio dos nobres Pares.
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Sala da Comissão, em ____ de junho de 2013.

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
PSDB-SP
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SENADO FEDERAL

Gabinete da Liderança do PSDB

EMENDA Nº       – CCJ
(Do Sr. Aloysio Nunes Ferreira)

Inclua-se,  onde  couber,  o  seguinte  artigo  ao  PLS  nº  224,  de  2013  –
Complementar:

Art.  ___ O Poder  Executivo,  com vistas  ao  cumprimento  do
disposto no inciso II do caput do art. 5º e nos arts. 12 e 14 da
Lei  Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o
montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e
o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da
Constituição  Federal,  que  acompanhará  o  projeto  de  lei
orçamentária cuja apresentação se der após a publicação desta
Lei.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei do Senado nº 224, de 2013 – Complementar, tem por objetivo
regulamentar o parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal, que tratou de resgatar aos
trabalhadores domésticos a isonomia de tratamento já conferida aos demais trabalhadores, a teor
do que dispôs a Emenda à Constituição nº 72, de 2013.

Cuida-se, sem dúvida, de uma medida urgente e necessária, na medida em que
parte  significativa  dos  direitos  elencados  nos  incisos  desse  mesmo dispositivo têm natureza
jurídica de norma constitucional de eficácia limitada,  ou seja, enquanto não for aprovada lei
regulamentadora, esses direitos não poderão irradiar plenos efeitos perante a sociedade.
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Não por outra razão, a Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
e Regulamentação de Dispositivos da CF – CMCLF, da qual tenho a honra de fazer parte, veio
preencher essa lacuna legislativa, o que fez na forma desse Projeto de Lei.

Ocorre que, a despeito de muitas de nossas sugestões terem sido acatadas pelo
relator daquele órgão congressista, que ora funciona também como relator desta matéria perante a
CCJ, entendemos que alguns pontos merecem uma nova oportunidade de debate, razão pela qual
propomos a presente Emenda.

Por meio desta nossa sugestão, propomos uma adequação deste PLS à Lei de
Responsabilidade Fiscal.

O Capítulo IV do projeto apresenta o Programa de Recuperação Previdenciária
dos Empregadores Domésticos (REDOM), que, entre outras medidas, permite o parcelamento de
débitos junto ao INSS com vencimento até 31/04/2013 em até 120 vezes, além de redução de
multas (100%), juros (60%) e encargos legais advocatícios (100%).

A proposta é salutar. Porém não observa o disposto no art. 14 da LRF, que
estabelece que “a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual  decorra  renúncia  de  receita  deverá  estar  acompanhada  de  estimativa  do  impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes,
atender  ao  disposto  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  a  pelo  menos  uma  das  seguintes
condições (...).” 

Ora,  é   pacífico  na  doutrina  e  jurisprudência  tributária  e  financeira  que
programas  públicos  de  desconto  em  juros  e  multas  correspondem  a  espécies  de  anistias
tributárias, ainda que sejam tratados como “benefícios” ou “incentivos” pelo legislador. Segundo
Roque Antonio Carraza, anistia é um instituto do Direito Tributário previsto no artigo 180 do
Código Tributário Nacional que “perdoa, total ou parcialmente, a sanção tributária, isto é, a multa
decorrente do ato ilícito tributário” (in: Curso de Direito Constitucional Tributário. 26ª ed. São
Paulo: Malheiros, 2010. pág. 958). 

Se há expectativa da União em receber o crédito decorrente do lançamento
tributário e se esse crédito, por autorização legislativa da própria União, não será recuperado,
trata-se  de  renúncia  tributária  em  sentido  estrito.  Logo,  a  concessão  de  anistia  tributária
corresponde a uma renúncia de receita de tributos. E é exatamente o que diz a LRF, no § 1º do
mesmo art.  14:  “§ 1º A renúncia compreende anistia,  remissão,  subsídio,  crédito presumido,
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concessão de isenção em caráter não geral,  alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado.”

No  mais,  a  proposta  trata  ainda  de  redução  da  alíquota  de  contribuição
previdenciária. Com isso, serão afetados todos os contratos de trabalho doméstico atualmente em
vigor. Logo, haverá, igualmente, renúncia de receita tributária.

Portanto,  entendemos  que  os  requisitos  do  art.  14  da  LRF  devem  ser
observados neste PLS. Por tal razão, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares.

Sala da Comissão, em ____ de junho de 2013.

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
PSDB-SP
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PARECER Nº               , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE
CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E
CIDADANIA,  sobre  o  Substitutivo  da
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do
Senado  nº  150,  de  2006,  de  autoria  da
Senadora  Serys  Slhessarenko,  que  dispõe
sobre a repressão ao crime organizado e dá
outras providências.

RELATOR: Senador EDUARDO BRAGA

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado (SCD) n° 150, de 2006, que dispõe sobre o crime
organizado. 

Em março de 2007, esta Comissão aprovou o Projeto de Lei do
Senado  (PLS)  nº  150,  de  2006,  de  autoria  da  então  Senadora  Serys
Slhessarenko,  e  na  oportunidade  relatado  pelo  então  Senador  Aloísio
Mercadante.  Foram  apresentados  recursos  para  o  PLS  ir  à  votação  em
Plenário,  onde  recebeu  emendas.  Novo  relatório  foi  aprovado  por  esta
Comissão  em  novembro  de  2007,  com  a  aprovação  de  algumas  dessas
emendas de Plenário. A matéria foi novamente apreciada por esta Comissão
em 2009, em razão de requerimento para o seu reexame de autoria do Senador
Romeu Tuma. 

Várias  autoridades  e  especialistas  no  tema  foram ouvidos  em
audiências públicas, e esta Comissão aprovou o novo relatório do Senador
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Mercadante  em  novembro  de  2009,  com  substitutivo.  O  substitutivo  foi
finalmente aprovado em Plenário em dezembro de 2009 e  encaminhado à
Câmara dos Deputados para revisão.

Oportuno  citar  que  a  matéria  ganhou  o  apoio  da Enccla  –
Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro -,
fórum que reúne os órgãos mais importantes incumbidos da persecução penal
e  que  anualmente  traça  metas  conjuntas  para  o  combate  à  criminalidade
organizada.

Em dezembro de 2012, a matéria retornou a esta Casa, na forma
de Substitutivo apresentado pela Câmara dos Deputados - SCD.

O SDC ora sob exame  define organização criminosa,  que se
caracteriza  pela  associação  de  quatro  ou  mais  pessoas  para  a  prática  de
infrações penais, cuja pena máxima seja superior a quatro anos, estabelecendo
para  a  participação,  promoção  ou  financiamento  da  organização  pena  de
reclusão, de três a oito anos, e multa, sem prejuízo das penas correspondentes
às demais infrações penais praticadas. 

Ainda,  o  Substitutivo  estabelece  como  meios  de  obtenção de
prova  na  investigação desse  crime  a  colaboração  premiada,  a  captação
ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos, a ação controlada,
o acesso a dados cadastrais, a interceptação telefônica, a quebra dos sigilos
bancário e fiscal, a infiltração de policiais e a cooperação entre os órgãos de
investigação, federais, estaduais, municipais e distritais. 

O SDC altera,  por  fim,  o Código Penal,  para:  (a)  renomear o
crime de quadrilha ou bando, que passa a se chamar  associação criminosa,
acrescentando  como  causas  de  aumento  de  pena  o  uso  de  armas  e  a
participação de criança ou adolescente  (art.  288);  e (b)  agravar a  pena do
crime de falso testemunho (art. 342). 

II – ANÁLISE
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Compete a esta Comissão analisar a proposta à luz do que 
estabelece os incisos I e II, “d”, do art. 101, do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), que determina ser da competência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania manifestar-se sobre os aspectos relativos à 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e mérito da proposta. 

Sob o aspecto da constitucionalidade formal, a proposta está de 
acordo com a Constituição Federal, que atribui à União, em seu art. 22, inciso 
I, a competência privativa para legislar sobre direito processual e penal; e art. 
48, caput, que atribui ao Congresso Nacional a competência para dispor sobre 
todas as matérias de competência da União. 

Também é observada a legitimidade de iniciativa atribuída a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal
ou do Congresso Nacional, nos termos do artigo 61, caput, da Constituição 
Federal, para a deflagração do processo legislativo. 

Quanto à constitucionalidade material, o projeto de lei em análise
respeita os princípios do devido processo legal da não-culpabilidade, previstos
no art. 5º, incisos LIV e LVII, da Constituição Federal. Ademais, assegura a 
observância do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, que garante aos 
acusados em geral o exercício do contraditório e a ampla defesa.

Não há,  no Substitutivo da Câmara dos Deputados nº  150,  de
2006,  que  dispõe  sobre  o  crime  organizado,  quaisquer  vícios  de  natureza
constitucional, legal ou regimental. 

Senhoras e Senhores Senadores,  o Brasil  precisa urgentemente
que este projeto se torne lei.  Há anos que o problema da conceituação de
organização criminosa é um incômodo em nosso sistema jurídico. 

Apesar  de  termos  regulado,  com a  Lei  nº  9.034,  de  1995,  os
meios  de  prova  diferenciados  para  investigação  de  crimes  cometidos  por
organizações criminosas, nosso país ainda não dispõe de um conceito penal
capaz de delinear qual a abrangência da conduta e a pena desse crime.

Mesmo com a internalização da Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, também denominada Convenção de 
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Palermo, que traz uma recomendação de definição, falta ao ordenamento 
brasileiro uma lei clara que resolva definitivamente essa lacuna. 

Importante observar que a Convenção de Palermo, que tem como objetivo 
promover a cooperação para prevenir e combater eficazmente a criminalidade 
organizada transnacional, foi ratificada, promulgada e introduzida no 
ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto nº 5.015, de 12 de março de 
2004, e sua ratificação exige a adequação de nossas leis a seus termos, sob 
pena de responsabilização do Estado Brasileiro no Plano Internacional. 

Por  isso,  Senhores  Senadoras  e  Senadores,  faço  questão  de
reforçar que o projeto de lei aperfeiçoa o ordenamento jurídico ao instituir
instrumentos que aumentam a eficiência na repressão e combate ao crime
organizado.  De acordo com a proposta, as novas técnicas de investigação
permitem identificar e desarticular as organizações criminosas.

Uma vez que o projeto de lei em análise já foi aprovado por esta
Comissão, manifesto-me agora sobre os pontos modificados na Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados.

Destaco que as referidas emendas tem o mérito de terem sido
amplamente  discutidas  por  representantes  da  magistratura,  do  Ministério
Público,  da  Defensoria  Pública,  da  Polícia  Federal,  da  Polícia  Civil  e  do
Ministério  da  Justiça.  As  alterações  efetuadas  na  Câmara  pretendem
aprimorar a proposta e adequá-la ao atual ordenamento jurídico brasileiro, à
técnica  legislativa,  bem como às  necessidades  da  sociedade  em relação  à
matéria  tratada.   Sendo  assim,  acredito  que  o  Substitutivo  da  Câmara
contribuiu de forma positiva para o aprimoramento da proposta em questão. 

Com  relação  ao  aumento  do  número  mínimo  de  pessoas
associadas para a configuração do tipo - de três para quatro -, bem como a
substituição da expressão “prática de crimes” por “prática de infrações
penais”, são alterações necessárias a fim de se ver ampliada a possibilidade
de repressão e combate ao crime organizado, uma vez que no Brasil essas
ações têm sido frequentes.

Importante  notar  que  a  opção  da  Câmara  dos  Deputados  por
conferir  uma nova roupagem à conceituação de organização criminosa foi
criteriosa e acertada. Como já destaquei, as alterações trazidas representam
um aperfeiçoamento ao texto - e nem poderia ser diferente, tendo em vista a
autoridade daqueles que colaboraram para o seu aperfeiçoamento.
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Todos  aqueles  que  trabalhamos  com  o  processo  legislativo
sabemos  que,  muitas  vezes,  perdemos  a  oportunidade  de  apresentar  leis
importantes ao país,  dada a dificuldade de entendimento entre  os diversos
componentes do Sistema de Justiça Criminal. No presente caso, é meritório o
que se conseguiu de consenso, razão pela qual optei por manter integralmente
o texto do Substitutivo apresentado pela Câmara.

Quanto ao  crime de associação a organização criminosa,  foi
proposta uma adequação da pena, de quatro a dez anos para três a oito anos.
Entendo adequada a alteração pelo fato de que a associação à organização
criminosa  é  um  crime-meio para  a  execução  de  outros,  punível
independentemente  da  consumação  desses.  Dessa  forma,  caberá  ao
magistrado a ponderação sobre a penalização da participação na organização
proporcionalmente à pena aplicada a este e a outros crimes praticados pela
organização criminosa.  

Em  relação  aos  crimes  ocorridos  na  investigação  e  na
obtenção de provas, notou-se uma desproporcionalidade se comparadas às
penas previstas para eles e para tipos equivalentes previstos no Código Penal.
Portanto,  o Substitutivo apresentado pela CCJC da Câmara dos Deputados
propôs uma adequação dessas penas. 

Dessa  forma,  o  tipo  criado  para  criminalizar  a  recusa  ou  a
omissão no envio de informações cadastrais à autoridade teve a pena ajustada
para reclusão, de seis meses a dois anos e multa, equiparando-se a pena ao
crime de desacato. Outra alteração no tipo foi a retirada do verbo “retardar”,
buscando evitar que o direito penal seja utilizado para reprimir o mero atraso
no envio de informações. 

Em relação ao  crime de violação de sigilo, a pena foi ajustada
com o objetivo de adequá-la ao tipo equivalente contido no § 1º-A do art. 153
do Código Penal – que dispõe sobre a divulgação de informações sigilosas ou
reservadas da Administração Pública – que é de reclusão de um a quatro anos
e multa.  O mesmo ajuste  foi  realizado também no tipo  que  criminaliza  a
revelação de informações falsas ou a falsa imputação de infração penal, sob
pretexto de colaboração com a justiça.

Outra modificação importante, em respeito ao princípio da não-
culpabilidade, garantido na Constituição Federal, em seu art. 5o, inciso LVII, é
a emenda que estabelece que, em caso de afastamento cautelar de funcionário
público,  o  mesmo  deverá  ser  realizado  sem  prejuízo  da  remuneração.
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Diferente do que propunha o projeto inicialmente, a emenda altera o artigo,
uma  vez  que  não  seria  justo  punir  um  funcionário  público,  inclusive  o
prejudicando de sua remuneração, sem que houvesse sentença transitada em
julgado.  

Foi alterado o texto também com o fim de aperfeiçoar o instituto
da infiltração de agentes. Deixou-se de listar, no projeto de lei, os crimes que
não  poderiam  ser  cometidos  pelo  agente  infiltrado,  pois  a  forma  como
estavam listados poderia possibilitar à organização criminosa criar “rituais”
específicos para a identificação dos agentes. O novo texto propõe, então, que
o agente infiltrado responda por toda a conduta que não respeite a devida
proporcionalidade com a finalidade da investigação, e que não seja punido
apenas  nos  casos  em que  a  prática  do  crime  se  dê  em situação  que  seja
inexigível do agente conduta diversa. 

Ainda,  houve  modificação  na  nomenclatura  do  crime  de
“quadrilha ou bando”, previsto no art. 288 do Código Penal, que passará
agora a ser chamado de “associação criminosa”. 

Outra alteração foi um ajuste da pena prevista no artigo 342 do
Código  Penal,  que  trata  de  falso  testemunho  ou  falsa  perícia,  buscando
adequá-la ao princípio da proporcionalidade. 

Ainda, retirou-se o dispositivo que tratava da obrigatoriedade de
armazenamento de registros de conexão por provedores da rede mundial de
computadores,  pois  se acredita  que o tema deva ser  tratado em legislação
específica, a qual já vem sendo discutida no Congresso Nacional em várias
proposições (PL 2126/2011; 2793/2011; 2350/2011; 6024/2005; 3758/2008;
4144/2004; PLC 89/2003). 

Por  fim,  Senhoras  e  Senhores  Senadores,  tendo  em  vista  o
aperfeiçoamento  da  redação  final  dos  debates  havidos  na  Câmara  dos
Deputados, sugiro  apenas uma emenda de redação ao art. 15 do SCD nº
150, de 2006, que trata do acesso aos dados cadastrais relativos a qualificação
pessoal, filiação e endereço, independentemente de autorização judicial.

A redação inicial do projeto exigia (art. 9º) autorização judicial para as 
autoridades policiais ou representantes do Ministério Público que quisessem 
acessar “registros de ligações telefônicas, dados cadastrais, documentos e 
informações eleitorais, comerciais e de provedores da internet". 
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O texto que foi, ao final, aprovado no Senado e seguiu para a Câmara dos 
Deputados, previa (art. 16) que o “delegado de polícia de carreira e o 
Ministério Público poderão, desde que precedido de autorização judicial, 
requisitar o fornecimento de informações bancárias, comerciais, eleitorais, 
telefônicas e de provedores da rede mundial de computadores – Internet.”, mas
já ressalvando da necessidade de autorização judicial os “dados de natureza 
cadastral” (§ 2º).

A entrada em vigor da Lei nº 12.683, de 9 de julho de 2012, com a intenção 
de tornar mais eficiente a persecução penal dos crimes de lavagem de 
dinheiro passou a prever a permissão, no Código de Processo Penal, para o 
acesso aos dados cadastrais pela autoridade policial e Ministério Público:

Art. 17-B. A autoridade policial e o Ministério Público terão 
acesso, exclusivamente, aos dados cadastrais do investigado que 
informam qualificação pessoal, filiação e endereço, 
independentemente de autorização judicial, mantidos pela Justiça 
Eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, 
pelos provedores de internet e pelas administradoras de cartão de 
crédito.

Assim, os debates realizados na Câmara Federal a respeito do SCD nº 150, de 
2006, resultaram na modificação da disposição relativa ao acesso de dados 
cadastrais independentemente de autorização judicial, de modo que o atual 
art. 15 do texto sob discussão encontra-se adequado às atuais normas 
vigentes:

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso 
aos dados cadastrais do investigado que informam qualificação 
pessoal, filiação e endereço, independentemente de autorização 
judicial, mantidos pela Justiça Eleitoral, pelas empresas telefônicas, 
pelas instituições financeiras, pelos provedores de internet e pelas 
administradoras de cartão de crédito.

Eis que o projeto, novamente em análise pelo Senado Federal,
nos exige ter que debruçar sobre esse importante dispositivo. O acesso a aos
dados cadastrais  pelo Delegado de Polícia  e  pelo Ministério  Público pode
suscitar algum debate quanto a sua constitucionalidade, como de fato ocorreu
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na recente Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4906, apresentada pela
Associação  Brasileira  de  Concessionárias  de  Serviço  Telefônico  Fixo
Comutado – ABRAFIX – contra o referido art. 17-B da Lei nº 12.683, de
2012, cujo texto é  reproduzido no art.  15 do SCD nº 150,  de 2006.  O
Relator da ADIn nº 4906, o Ministro Celso de Mello, ainda não decidiu sobre
a medida cautelar nessa ação, pois aguarda manifestação dos órgãos de que
emanou a norma ora impugnada em sede de controle normativo abstrato (nos
termos do art. 12 da Lei n 9.868, de 1999).

A preocupação que está subjacente em tal ação - o risco de abrir
porta para exceções e abusos - é  legítima e nos leva a ponderar sobre dois
pontos: 

(I)  necessidade  de  prévia  autorização  judicial  versus
burocratização  da  investigação  e  do  combate  às  organizações
criminosas;

(II) ausência de definição legal para “dados cadastrais”.

No  entanto,  Senhoras  e  Senhores  Senadores,  como
demonstrarei  abaixo,  tanto  a  nossa    legislação  vigente   quanto  a  nossa  
consolidada jurisprudência   não dão abertura para que haja desvios nesse  
campo de aplicação. Por isso, entendo que uma   mera emenda de redação  ,  
tão-somente  para  explicitar  o  que  já  vigora  em  nosso  ordenamento
jurídico,  servirá  para  afastar  de  uma  vez  por  todas  qualquer
preocupação sobre a interpretação na aplicação da norma.

Destaco  que,  desde  1941,  a  recusa  no  fornecimento  para  as
autoridades  desses  dados  por  qualquer  pessoa  -  esteja  ela  submetida  a
investigação ou não - constitui contravenção penal punida com multa, a teor
do quanto disposto na Lei das Contravenções Penais: 

Art.  68.  Recusar  à  autoridade,  quando por  esta,  justificadamente
solicitados ou exigidos, dados ou indicações concernentes à própria
identidade, estado, profissão, domicílio e residência:

        Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

        Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de um a
seis meses, e multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis, se o
fato  não constitue infração penal  mais  grave,  quem, nas  mesmas
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circunstâncias,  f'az  declarações  inverídicas  a  respeito  de  sua
identidade pessoal, estado, profissão, domicílio e residência.

O nosso Judiciário também tem se manifestado sobre o acesso
por parte do ministério público a tais dados, como nos exemplifica a decisão
abaixo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  SIGILO  TELEFÔNICO.
INVOLABILIDADE,  SALVO  REQUISIÇÃO  JUDICIAL.  DADOS
CADASTRAIS.  EXCLUSÃO.  POSSIBILIDADE  DE  REQUISIÇÃO
DIRETA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  LEI
COMPLEMENTAR N. 75/93, ART. 8º, § 2º.

1. A disposição do art. 5º, XII, da Constituição – inviolabilidade do
sigilo “de dados e das comunicações telefônicas” – não se estende
aos  dados  cadastrais  dos  assinantes  do  serviço  de  telefonia,  em
relação  a  requisições,  especificamente  justificáveis,  feitas
diretamente pelo Ministério Público Federal, em face do disposto no
art. 8º, § 2º, da Lei Complementar n. 75/93.

2. Parcial provimento à apelação.

(TRF-1, 5ª Turma, Apelação Cível 2007.33.00.0084184/BA, rel. Des,
João Batista Gomes Moreira, j. Em 24/05/2010).

E,  da  mesma  forma,  assim  tem  se  posicionado  a  mais
recomendada doutrina, como é possível verificar no texto abaixo, do jurista
Tércio Sampaio Ferraz Junior1:

Pelo sentido inexoravelmente comunicacional da convivência, a vida
privada compõe, porém, um conjunto de situações que, usualmente,
são  informadas  sem  constrangimento.  São  dados  que,  embora
privativos — como o nome, endereço, profissão, idade, estado civil,
filiação,  número  de  registro  público  oficial,  etc.,  condicionam  o
próprio  intercâmbio  humano  em  sociedade,  pois  constituem
elementos  de  identificação  que  tornam  a  comunicação  possível,

1 FERRAZ JUNIOR,  Tercio Sampaio. Sigilo  de Dados:  o  Direito  à Privacidade e os Limites à Função
Fiscalizadora do Estado. In Sigilo Fiscal e Bancário. PIZOLIO, Reinaldo e GAVALDÃO JR, Jayr Viégas
(coord.). São Paulo. Quartier Latin. 2005. p. 28-29.
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corrente  e  segura.  Por isso,  a  proteção desses  dados em si,  pelo
sigilo, não faz sentido. (...) Em conseqüência, simples cadastros de
elementos identificadores (nome, endereço,  RG, filiação, etc.)  não
são  protegidos. 

Ora, Senhoras e Senhores Senadores, a entrada em vigor da nova
lei  da  lavagem  de  dinheiro  foi  saudada  pela  sociedade  brasileira  como
importante  iniciativa  do  Congresso  Nacional  para  o  aprimoramento  do
combate a este crime.

Portanto,  não  há  como  apresentarmos  uma  nova  lei  para
enfrentarmos as organizações criminosas em descompasso com os avanços
trazidos pela nova lei de lavagem.

Importante  se  faz  ressaltar  que,  muitas  vezes,  há  um
entrelaçamento  entre  o  crime  de  lavagem de  dinheiro  e  a  atuação  destas
organizações,  sendo  praticamente  indispensável  para  a  ação  destes  grupos
criminosos.

Por essa razão, entendemos que as mudanças havidas na Câmara
dos Deputados aprimoraram o texto final do Senado ao que existe de mais
atual no combate ao crime organizado.

Dessa forma, sendo pacífico tanto na jurisprudência, quanto na
doutrina jurídica sobre o tema o entendimento de que tal disposição não afeta
direitos  constitucionalmente  assegurados,  sugiro  somente  uma  emenda  de
redação com objetivo de tornar mais claro o texto do art. 15, acrescentando os
termos “apenas” e “exclusivamente”.

Tal cuidado se deve a uma preocupação em se evitar o abuso no
fornecimento  de  outros  tipos  de  dados,  o  que  poderia  ensejar  negativa  de
vigência à Constituição da República. 

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso,
independentemente  de  autorização  judicial,  apenas aos  dados
cadastrais  do  investigado  que  informem  exclusivamente  a
qualificação pessoal,  a filiação e  o endereço mantidos pela Justiça
Eleitoral,  empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores
de internet e administradoras de cartão de crédito.
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Com essa medida, adequamos o texto do projeto à nova lei de
lavagem  de  dinheiro,  resguardando  o  acesso  exclusivamente  a
qualificação pessoal, a filiação e o endereço.  

Portanto,  como  as  Senhoras  e  os  Senhores  Senadores  podem
verificar,  o Substitutivo  apresentado  pela  Câmara  dos  Deputados  que  ora
analisamos acolheu - assim como o fizera o texto final aprovado no Senado
Federal -, o modelo adotado pela Convenção de Palermo e há muito tempo
defendido pela Enccla – Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à
Lavagem de Dinheiro. 

O SCD 150/2006 estabelece o critério limitativo de aplicação do
tipo  de  organização  criminosa,  com base  na  duração  máxima da  pena,  e,
assim,  deixa  para  trás  o  rol  taxativo  de  crimes  cometidos  pelo  grupo
criminoso organizado. Aliás,  caminhou  no mesmo sentido a nova Lei  de
Lavagem de Dinheiro, Lei nº 12.694, aprovada em 24 julho de 2012, cuja
principal inovação foi a exclusão do rol taxativo de crimes antecedentes. Esse
modelo é mais adequado à realidade do fenômeno, dado que as organizações
criminosas são caracterizadas pela diversidade de condutas criminosas.

Em outros aspectos, o Substitutivo vai além da recomendação da
Convenção da ONU e define a   organiz  ação criminosa   como uma associação  
com estrutura  organizacional  e  divisão  de  tarefas.  A Convenção  exige
apenas que o grupo formado para a prática de infração não seja eventual. Pelo
Substitutivo, a associação eventual ficou a cargo do art. 288 do Código Penal,
que hoje tipifica o bando ou quadrilha. 

Oportuno  citar,  ainda,  que  uma  das  resistências  iniciais  foi
vencida. Dentre as chamadas técnicas especiais de investigação, a Convenção
da  ONU  permite  que  a  infiltração  policial  seja  utilizada  se  os  princípios
fundamentais  e o ordenamento jurídico dos países o permitirem. A versão
inicial do PLS nº 150 vedava essa diligência. Com realismo, o Substitutivo da
Câmara o prevê em seu texto.

III – VOTO
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Diante do exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade
e adequada técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n 150, de 2006, nos 
termos do texto final encaminhado pela Câmara dos Deputados, apenas com a
emenda de redação abaixo proposta:

EMENDA DE REDAÇÃO Nº   - CCJ

Dê-se a seguinte redação ao art. 15 do Substitutivo da Câmara ao PLS nº 150, 
de 2006:

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público
terão acesso, independentemente de autorização 
judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado 
que informem exclusivamente a qualificação 
pessoal, a filiação e o endereço mantidos pela Justiça
Eleitoral, empresas telefônicas, instituições 
financeiras, provedores de internet e administradoras
de cartão de crédito.

Sala da Comissão, 

, Presidente
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SENADOR EDUARDO BRAGA, Relator
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RELATÓRIO Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 29, de 2013
(nº  216,  2013,  na  origem),  do  Presidente  do
Supremo  Tribunal  Federal,  que  comunica  ao
Presidente  do  Senado  Federal,  na  forma  do
disposto  no  inciso  IV  do  art.  130-A,  da
Constituição  Federal,  a  indicação  do  Juiz  de
Direito LEONARDO DE FARIAS DUARTE para
compor  o  Conselho  Nacional  do  Ministério
Público no Biênio 2013/2015.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

Mediante o Ofício “S” nº 29, de 2013 (nº 216, de 2013, na
origem),  o  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  Ministro  Joaquim
Barbosa, encaminha ao Senado Federal, nos termos do inciso IV do art.
130-A,  da  Constituição  Federal,  a  indicação,  realizada  em  Sessão
Administrativa de 19 de junho de 2013 naquela Corte Suprema, do Juiz de
Direito  LEONARDO  DE  FARIAS  DUARTE  para  compor  o  Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) no Biênio 2013/2015.

No ensejo, Sua Excelência encaminha o currículo do indicado
e os documentos exigidos pela Resolução nº 7, de 27 de abril de 2005, do
Senado  Federal,  que  trata  do  processo  de  exame  da  indicação  de
autoridades por esta Casa legislativa.

Nos termos constitucionais, os membros do CNMP, instituição
incumbida do controle externo do Ministério Público, serão nomeados pelo
Presidente  da  República,  depois  de  aprovada  a  escolha  pela  maioria
absoluta dos membros do Senado Federal, para um mandato de dois anos,
admitida uma recondução.

Conforme  a  Resolução  nº  7,  de  2005,  do  Senado  Federal,
compete  a  esta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ)
examinar a indicação e proceder à sabatina dos indicados. E, nos termos
desse  mesmo  ato  normativo,  cabe  à  pessoa  indicada  fornecer  os
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documentos que especifica, dentre os quais o seu currículo, que passamos a
sumarizar.

O currículo fornecido por Leonardo de Farias Duarte principia
com a anotação de que o indicado nasceu na cidade de Crato, Estado do
Ceará, e bacharelou-se em Direito pela Universidade Federal de Rondônia
(UNIR) em abril de 2001. O indicado também é pós-graduado em Ciências
Jurídico-Políticas  II  pela  Universidade  de  Coimbra,  Portugal,  em 2006,
tendo obtido, além disso, o grau de Mestre em Ciências Político-Jurídicas II
pela mesma Universidade de Coimbra em 2008.

O Senhor Leonardo de Farias Duarte realizou diversos estágios
na área jurídica, tendo sido Assessor Jurídico da Procuradoria de Justiça do
Ministério Público do Estado de Rondônia entre os anos de 2001 e 2002.

Em  6  de  dezembro  de  2002,  foi  empossado  como  Juiz  de
Direito do Estado do Pará e atuou em diversas comarcas desta unidade da
Federação.

De  1º  de  agosto  de  2008  a  31  de  julho  de  2010,  foi  Juiz
Auxiliar  do  Supremo  Tribunal  Federal,  atuando  junto  ao  gabinete  do
Ministro Joaquim Barbosa.

De  1º  de  agosto  de  2010  a  31  de  julho  de  2012,  foi  Juiz
Instrutor  do  Supremo  Tribunal  Federal,  atuando,  igualmente,  junto  ao
gabinete do Ministro Joaquim Barbosa.

Desde 1º de agosto de 2012 até a presente data, vem atuando
como Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça.

O indicado possui um livro publicado, intitulado  Obstáculos
econômicos à efetivação dos direitos fundamentais sociais, Rio de Janeiro:
Renovar,  2011.  Também  possui  um  artigo,  Direitos  e  Princípios  no
Contexto  da  Crise  do  Positivismo  Jurídico,  publicado,  em  resumo,  na
Revista  Consulex,  nº  243,  p.  19,  e,  na  íntegra,  na  revista  eletrônica
Consulex.net.

Participou, ainda, na condição de Secretário, da comissão de
estudos e redação do anteprojeto de lei complementar destinada a dispor
sobre Estatuto da Magistratura, conforme Portaria nº 47, de 18 de fevereiro
de 2013, do Presidente do Supremo Tribunal Federal; e, como membro, do
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grupo de trabalho instituído para acompanhar o cumprimento da meta de
combate à improbidade administrativa e ações penais correlatas definidas
no VI Encontro Nacional do Judiciário, conforme Portaria nº 21, de 18 de
fevereiro de 2013, do Presidente do Conselho Nacional de Justiça.

Lecionou  a  disciplina  Impactos  Econômicos  e  Sociais  das
Decisões Judiciais nos dias 12 e 13 de abril de 2013, com um total de 20
horas-aula, no curso de formação inicial para juízes substitutos do Estado
do Pará, ministrado na Escola de Magistratura daquele Estado, em parceria
com a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados.

Foi debatedor no Seminário Nacional: Inovações e Desafios da
Nova Lei sobre Crimes de Lavagem de Dinheiro,  na palestra intitulada  A
Intencionalidade nos Crimes de Lavagem de Dinheiro, proferida pela Sub-
Procuradora-Geral da República, a Senhora Raquel Elias Ferreira Dodge;
bem como no  Seminário Nacional de Probidade Administrativa, no painel
intitulado  O Papel do MP no Combate às Improbidades Administrativas,
apresentado  pelo  Conselheiro  do  CNMP  e  Procurador  Regional  da
República, Senhor Mario Luiz Bonsaglia.

O currículo traz ainda outras atividades docentes e palestras de
que participou o indicado, entre elas, na qualidade de palestrante, O Papel
do Judiciário na Tutela dos Direitos Fundamentais, proferida em Brasília-
DF, em outubro de 2008.

Em cumprimento ao disposto nos inciso II, III e IV do art. 5º
da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, que trata do processo de
indicações nesta Casa, o Senhor Leonardo de Farias Duarte encaminha as
informações pertinentes, como a de que não é cônjuge,  companheiro ou
parente,  em  linha  reta  ou  colateral,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  de
membro ou servidor do Poder Judiciário, que o indicou; de que não sofreu
qualquer  sanção  criminal  ou  administrativo-disciplinar,  não  está  em
cumprimento de qualquer sanção e não teve nem tem contra si instaurados
processos dessa natureza; de que não é membro do Congresso Nacional ou
de  casa  legislativa  de  qualquer  unidade  federativa,  nem  cônjuge,
companheiro ou parente, até o terceiro grau, inclusive, de membro desses
poderes; declarando, ainda, para os fins do disposto no art. 1º, II, c, do Ato
nº 1, de 2007, desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que sua
situação fiscal é regular nos âmbitos federal, estadual e municipal.
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Declara o indicado, ainda, para os fins do disposto no art. 1º,
II,  a,  do  Ato  nº  1,  de  2007,  desta  Comissão de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania, que possui irmão, de nome Lausemiro Duarte Pinheiro Júnior,
que, após aprovação em concurso público, exerce o cargo de Procurador
Federal desde 2 de agosto de 2002.

Para  os  fins  do  inciso  b  do  mesmo  dispositivo,  declara  o
indicado  que  não  participa  nem participou  como sócio,  proprietário  ou
gerente, de empresa ou entidade não-governamental.

Para  os  fins  do  inciso  d do  mesmo  dispositivo,  declara  o
indicado que não figura na condição de autor  ou réu em qualquer ação
judicial em tramitação; e, para os fins do inciso  e, que atuou perante os
juízos e tribunais listados à folha 22 da documentação.

Por  fim,  o  indicado  redige  uma  argumentação  escrita,  nos
termos  do  inciso  III  do  art.  1º  do  referido  Ato  nº  1,  de  2007,  desta
Comissão.

Diante  do  exposto,  entendemos  que  os  Senhores  Senadores
integrantes  desta  CCJ  dispõem  de  suficientes  elementos  para  deliberar
sobre a presente indicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERALSENADO FEDERAL

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMAGabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 86, de
2013, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que reduz a zero
a  alíquota  da  Contribuição  para  os  Programas  de
Integração  Social  e  de  Formação  do  Patrimônio  do
Servidor Público – PIS/PASEP de que trata a Lei nº 9.715,
de 25 de novembro de 1998.

RELATOR: Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
o  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  86,  de  2013,  do  Senador  ALOYSIO
NUNES  FERREIRA,  que  reduz  de  um  por  cento  para  zero  a  alíquota  da
Contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (PASEP) incidente sobre as receitas correntes
arrecadadas e as transferências correntes e de capital recebidas pelas pessoas
jurídicas de direito público interno.

Em  atendimento  ao  disposto  nos  arts.  5º,  II,  12  e  14  da  Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF), o art. 2º enuncia caber ao Executivo estimar o montante da renúncia fiscal
decorrente da lei originada do projeto. A vigência da norma, segundo o art. 3º,
será a partir de sua publicação.

A justificação destaca a necessidade de revisão do pacto federativo
brasileiro, tendo em vista, principalmente, o agravamento do desequilíbrio das
finanças  das  unidades  descentralizadas  da  federação.  Há  perda  de  receitas
próprias e daquelas transferidas. As despesas, por seu turno, têm apresentado
expansão que escapa do controle dos Estados e Municípios, pois decorrem da
aprovação de medidas, pelo Congresso Nacional, que impõem novos encargos e
vinculações às  suas  finanças,  sem que sejam estabelecidas  fontes de receitas
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correspondentes. A proposição, então, vem como alternativa para desafogar as
finanças dos entes federados.

Após ser analisada pela CCJ, a matéria segue para a CAE, onde será
apreciada em caráter terminativo.

II – ANÁLISE

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania compete opinar
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das proposições que
lhe forem submetidas, bem como sobre o mérito das matérias de competência da
União, nos termos do art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal.

No tocante à constitucionalidade da proposição, observa-se que a
União é competente para legislar a respeito do tema, a teor dos arts. 24, I, 48, I,
239, todos da Constituição Federal (CF). A matéria veiculada não é de iniciativa
privativa do Presidente da República (art. 61, § 1º, da CF). O art. 150, § 6º, da
CF,  que  estabelece  a  exigibilidade  de  o  benefício  tributário  ser  concedido
mediante lei específica, foi respeitado.

Quanto à juridicidade, o meio eleito para o alcance dos objetivos
pretendidos está autorizado. O PLS também possui o atributo da generalidade,
aplicando-se  a  todas  as  situações  de  fato  que  se  insiram na  hipótese  legal.
Revela-se compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. O
art. 2º torna a proposição adequada em termos orçamentários e financeiros.

Em sua tramitação, o PLS seguiu o Regimento Interno desta Casa.
Em termos de técnica legislativa, para que sejam observadas as regras da Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração,
a redação, a alteração e a consolidação das leis, são necessários ajustes formais.
A ementa precisa detalhar o objeto da proposição, sob pena de sugerir ao seu
leitor  que  se  está  propondo,  de  forma  generalizada,  a  redução  a  zero  da
Contribuição para o PIS/Pasep, quando, na verdade, o projeto reduz a alíquota
apenas em um caso específico. Devem ser acrescentadas aspas e a sigla “NR”
após a redação proposta ao art.  8º  da Lei  nº  9.715, de 1998, pelo art.  1º  do
projeto.

No mérito, somos totalmente favoráveis ao PLS, que reduz a zero a
alíquota  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep  incidente  sobre  as  receitas
arrecadadas  pelas  pessoas  jurídicas  de  direito  público  interno  e  sobre  as
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transferências  correntes  e  de  capital  recebidas.  Apesar  de  a  regra  proposta
beneficiar todos os contribuintes do tributo, que, segundo esclarece o art. 67 do
Decreto  nº  4.524,  de  17  de  dezembro  de  2002,  são  a  União,  os  Estados,  o
Distrito  Federal,  os  Municípios  e  suas  autarquias,  o  fato  é  que  os  entes
subnacionais  é  que  são  verdadeiramente  desafogados  do  pagamento  da
contribuição.

 No  caso,  é  relevante  destacar  também  que,  diversamente  do
previsto  no  art.  150,  inciso  VI,  alínea  “a”  da  CF,  que  trata  da  imunidade
recíproca relativa a impostos, não existe vedação constitucional à incidência de
contribuições federais sobre a renda de Estados e Municípios. Assim, a despeito
do  inconformismo  de  vários  entes  federados  no  que  toca  ao  pagamento  da
Contribuição para o PIS/Pasep, a exigibilidade da exação é constitucional, como
já  decidiu  em  várias  oportunidades  o  Supremo  Tribunal  Federal,  valendo
destacar, por todos, o julgamento da Ação Cível Originária nº 471/PR. 

Sobre  a  matéria,  lembramos  que,  recentemente,  durante  a
tramitação  da  Medida  Provisória  nº  589,  de  13  de  novembro  de  2012,  foi
incluído no Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 4, de 2013, aprovado pela
Comissão Mista, dispositivo que, por meio de inserção de § 7º ao art. 2º da Lei
nº 9.715, de 1998, pretendia excluir da base de cálculo da Contribuição para o
PIS/Pasep, devida pelos três entes governamentais e suas autarquias, os valores
de transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento
congênere com objeto definido. A norma foi sancionada como art. 13 da Lei nº
12.810, de 15 de maio de 2013, e representa uma vitória da federação.

Esse  é  o  espírito  que  se  deve  ter,  razão  pela  qual  apoiamos  a
desoneração das rendas dos Estados e Municípios, tributadas pela Contribuição
para o PIS/Pasep. 

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 86, de 2013, com as emendas abaixo:

EMENDA Nº       – CCJ

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei do Senado nº
86, de 2013:
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Altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, para reduzir a
zero a alíquota da Contribuição para os Programas de Integração Social e
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) incidente
sobre as receitas correntes arrecadadas e as transferências correntes e de
capital recebidas pelas pessoas jurídicas de direito público interno.

EMENDA Nº       – CCJ

Inclua-se aspas e a sigla (NR) ao final da nova redação atribuída
pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2013, ao art. 8º da Lei nº
9.715, de 1998.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 86, DE 2013 

Reduz a zero a alíquota da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP de que 
trata a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998 passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

“Art. 8º. .................................................................... 

.................................................................................... 

III – zero por cento sobre o valor das receitas correntes arrecadadas e 
das transferências correntes e de capital recebidas. 

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 5º, inc. 
II; 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da 
renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, que acompanhará o projeto de lei orçamentária 
cuja apresentação se der após publicação desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É notória a necessidade de rever o pacto federativo no Brasil especialmente pelo 
agravamento do desequilíbrio das finanças das unidades descentralizadas da federação, 
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em razão principalmente da perda de suas autonomias de gestão e da crescente 
centralização dos recursos e do poder decisório. 

A incapacidade dos Estados e Municípios em realizar suas funções e atender as 
necessidades básicas da sociedade é crescente e aponta para uma grave crise 
institucional. 

Do lado das receitas próprias a crise que afeta de modo geral a economia 
globalizada e refletida no reduzido crescimento do PIB, tem limitado as possibilidades de 
crescimento. As receitas transferidas igualmente têm apresentado reduções em 
conseqüência das políticas de desoneração tributárias (IPI) que tem diminuído de forma 
significativa e abrupta os valores distribuídos aos Estados e Municípios. 

As despesas, contrariamente, têm apresentado expansão que escapa a 
possibilidade de controle das unidades federadas principalmente em função da aprovação 
pelo Congresso Nacional de medidas que impõem novos encargos e vinculações às suas 
finanças sem que sejam estabelecidas fontes de receitas correspondentes. 

Dessa forma é premente a necessidade de adoção de medidas que possam reduzir 
esse desequilíbrio crescente e nesse sentido propõe-se o presente projeto de lei que 
reduz de um por cento para zero a alíquota da Contribuição para o PIS/PASEP, como 
forma de ajudar a desafogar as finanças estaduais. 

O benefício tributário previsto neste projeto de lei será definido pelo Poder 
Executivo e o impacto orçamentário-financeiro será deduzido do excesso de arrecadação 
e dos investimentos públicos não realizados. 

 

 

Sala das Sessões, 15 de março de 2013. 

 

 

 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.715, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Conversão da MPv nº 1.676-38, de 1998

Dispõe sobre as contribuições para os 
Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, 
e dá outras providências. 

        Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, adotou a Medida Provisória nº 
1.676-38, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei: 

        Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, de que tratam o 
art. 239 da Constituição e as Leis Complementares no 7, de 7 de setembro de 1970, e no 
8, de 3 de dezembro de 1970. 

        Art. 2o  A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 

        I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela 
legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento do mês; 

        II - pelas entidades sem fins lucrativos definidas como empregadoras pela legislação 
trabalhista e as fundações, com base na folha de salários; .(Revogado pela Medida 
Provisória nº 2158-35, de 24.8.2001) 

        III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das 
receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. 

        § 1o  As sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a folha de pagamento 
mensal, pagarão, também, a contribuição calculada na forma do inciso I, em relação às 
receitas decorrentes de operações praticadas com não associados. 

        § 2o  Excluem-se do disposto no inciso II deste artigo os valores correspondentes à 
folha de pagamento das instituições ali referidas, custeadas com recursos originários dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

        § 3o  Para determinação da base de cálculo, não se incluem, entre as receitas das 
autarquias, os recursos classificados como receitas do Tesouro Nacional nos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União. 
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        § 4o  Não se incluem, igualmente, na base de cálculo da contribuição das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista, os recursos recebidos a título de repasse, 
oriundos do Orçamento Geral da União..(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, 
de 2001) 

        § 5o  O disposto nos §§ 2o, 3o e 4o somente se aplica a partir de 1o de novembro de 
1996. 

        § 6o  A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição para o 
PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferências de que trata o inciso III. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

        Art. 3o  Para os efeitos do inciso I do artigo anterior considera-se faturamento a 
receita bruta, como definida pela legislação do imposto de renda, proveniente da venda 
de bens nas operações de conta própria, do preço dos serviços prestados e do resultado 
auferido nas operações de conta alheia. 

        Parágrafo único.  Na receita bruta não se incluem as vendas de bens e serviços 
canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, e o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias -
 ICMS, retido pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto 
tributário. 

        Art. 4o  Observado o disposto na Lei no 9.004, de 16 de março de 1995, na 
determinação da base de cálculo da contribuição serão também excluídas as receitas 
correspondentes: .(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        I - aos serviços prestados a pessoa jurídica domiciliada no exterior, desde que não 
autorizada a funcionar no Brasil, cujo pagamento represente ingresso de divisas; 
.(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        II - ao fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em 
embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado em 
moeda conversível; .(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        III - ao transporte internacional de cargas ou passageiros. .(Revogado pela Medida 
Provisória nº 2158-35, de 2001) 

        Art. 5o  A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de 
contribuintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço 
fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por um vírgula trinta e oito. (Vide Lei 
nº 11.196, de 2005) 
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        Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá alterar o coeficiente a que se refere este 
artigo. 

        Art. 6o  A contribuição mensal devida pelos distribuidores de derivados de petróleo e 
álcool etílico hidratado para fins carburantes, na condição de substitutos dos comerciantes 
varejistas, será calculada sobre o menor valor, no País, constante da tabela de preços 
máximos fixados para venda a varejo, sem prejuízo da contribuição incidente sobre suas 
próprias vendas. 

        Art. 7o  Para os efeitos do inciso III do art. 2o, nas receitas correntes serão incluídas 
quaisquer receitas tributárias, ainda que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra 
entidade da Administração Pública, e deduzidas as transferências efetuadas a outras 
entidades públicas. 

        Art. 8o  A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o caso, das 
seguintes alíquotas: 

        I - zero vírgula sessenta e cinco por cento sobre o faturamento; 

        II - um por cento sobre a folha de salários; 

        III - um por cento sobre o valor das receitas correntes arrecadadas e das 
transferências correntes e de capital recebidas. 

        Art. 9o  À contribuição para o PIS/PASEP aplicam-se as penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação do imposto sobre a renda. 

        Art. 10.  A administração e fiscalização da contribuição para o PIS/PASEP compete à 
Secretaria da Receita Federal. 

        Art. 11.  O processo administrativo de determinação e exigência das contribuições 
para o PIS/PASEP, bem como o de consulta sobre a aplicação da respectiva legislação, 
serão regidos pelas normas do processo administrativo de determinação e exigência dos 
créditos tributários da União. 

        Art. 12.  O disposto nesta Lei não se aplica às pessoas jurídicas de que trata o § 1o 
do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, que para fins de determinação da 
contribuição para o PIS/PASEP observarão legislação específica. 

        Art. 13.  Às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta exclusivamente da prestação 
de serviços, o disposto no inciso I do art. 2o somente se aplica a partir de 1o de março de 
1996. 
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        Art. 14.  O disposto no inciso III do art. 8o aplica-se às autarquias somente a partir de 
1o de março de 1996. 

        Art. 15.  A contribuição do Banco Central do Brasil para o PASEP terá como base de 
cálculo o total das receitas correntes arrecadadas e consideradas como fonte para 
atender às suas dotações constantes do Orçamento Fiscal da União. 

        Parágrafo único.  O disposto neste artigo somente se aplica a partir de 1o de 
novembro de 1996. 

        Art. 16.  O art. 7o da Lei no 9.138, de 29 de novembro de 1995, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 7o  Os contratos de repasse de recursos do Fundo de Participação PIS/PASEP, do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - 
FUNCAFÉ, dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO) e de outros fundos ou instituições oficiais federais, 
quando lastrearem dívidas de financiamentos rurais objeto do alongamento de que trata o 
art. 5o, terão seus prazos de retorno e encargos financeiros devidamente ajustados às 
respectivas operações de alongamento. 

Parágrafo único.  O custo da equalização nessas operações de alongamento correrá à 
conta do respectivo fundo, excetuados os casos lastreados com recursos do Fundo de 
Participação PIS/PASEP e do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, em observância 
ao disposto no art. 239, § 1o, da Constituição, para os quais o ônus da equalização será 
assumido pelo Tesouro Nacional." (NR) 

        Art. 17.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 
1.676-37, de 25 de setembro de 1998. 

        Art. 18.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1o de outubro de 1995.    (Vide RSF nº 10, de 2005) 

        Congresso Nacional, em 25 de novembro de 1998; 177o da Independência e 110o da 
República. 

 

    Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26.11.1998 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Mensagem de veto 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

        Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o 
plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 
Complementar: 

        I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1o do art. 
4o; 

        II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da 
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao 
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

        III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido 
com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, destinada ao: 

        a)  (VETADO) 

        b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

        § 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 
receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

        § 2o O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 
orçamentária e nas de crédito adicional. 
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        § 3o A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 
poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, 
ou em legislação específica. 

        § 4o É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com 
dotação ilimitada. 

        § 5o A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 
superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei 
que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1o do art. 167 da Constituição. 

        § 6o Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 
Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, 
inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos. 

        § 7o  (VETADO) 

........................................................................................... 

  Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os 
efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento 
econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo 
de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que 
se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

        § 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

        § 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide 
ADIN 2.238-5) 

        § 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e 
do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

........................................................................................... 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

        Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
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orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: 

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu § 1o; 

        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Seção II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital 
e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

§ 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4º - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional. 

§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
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III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional. 

§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 
à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei. 

§ 9º - Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 
anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 
indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

 

 
 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 16/03/2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10906/2013 
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PARECER Nº           , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Resolução nº
5,  de  2012,  dos  Senadores  Randolfe  Rodrigues,
Pedro Simon e Pedro Taques, que altera o art. 4º
da Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal,
que  estabelece  a  composição e  a  infraestrutura
dos  Gabinetes  do  Senado Federal,  para  inserir
critérios  a  serem  seguidos  na  nomeação  de
ocupantes de cargos em comissão, que menciona.

RELATOR: Senador INÁCIO ARRUDA

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Resolução nº 5, de
2012,  de  autoria  dos  Senadores  RANDOLFE  RODRIGUES,  PEDRO
SIMON e PEDRO TAQUES, que  altera o art. 4º da Resolução nº 63, de
1997, do Senado Federal, que estabelece a composição e a infraestrutura
dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir critérios a serem seguidos na
nomeação de ocupantes de cargos em comissão, que menciona.

A proposição, em essência, e como expressamente declara na
justificação, importa os critérios assentados na Lei Complementar nº 135,
de 2010 – Lei da Ficha Limpa, para aplicação ao preenchimento de cargos
de provimento em comissão no âmbito dos Gabinetes dos Senadores, dos
membros da Mesa e das Lideranças do Senado. 

A proposição recebeu a  Emenda nº  1 – CCJ, de autoria do
Senador Pedro Simon, com o fim de estender o critério restritivo a que
alude  a  proposição  para  o  provimento  de  cargos  de  direção  e
assessoramento  superior,  chefia,  gestão  de  contratos  ou  ordenador  de
despesas por servidor efetivo em qualquer órgão da estrutura administrativa
do Senado Federal. 
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II – ANÁLISE

Não há vício de inconstitucionalidade formal a indicar, dado
que  a  autoria,  a  proposição  e  a  tramitação  verificada  até  o  momento
preservam  integralmente  as  disposições  constitucionais  e  regimentais
aplicáveis. A constitucionalidade material de norma jurídica dessa natureza
tem sido abrigada pelo Supremo Tribunal Federal.

No  mérito,  inclinamo-nos  pela  pertinência  e  cabimento  da
medida  normativa  pretendida.  A  composição  do  pessoal  de  órgãos
essenciais  ao funcionamento  do Senado Federal,  como os  Gabinete  dos
Senadores,  dos  membros  da Mesa e  das  Lideranças,  deve preservar,  no
maior âmbito possível, a higidez do servidor e sua idoneidade, como forma
de o Senado Federal homenagear a probidade e a moralidade administrativa
no  trato  das  elevadíssimas  funções  legislativas  e  fiscalizatórias
desempenhadas no âmbito desta instituição. 

Relativamente  à  Emenda  nº  1  –  CCJ,  cremos  de  todo
procedente a extensão pretendida, tanto sob a ótica da isonomia quanto da
razoabilidade e da conveniência, visto que falece à lógica normativa impor
critérios fundados na moralidade pública para o exercício de alguns cargos
de provimento em comissão na estrutura do Senado e afastar tais critérios
do provimento  de  outros.  Ocorre,  no  entanto,  que  seu  objeto  refoge  ao
âmbito  da  Resolução  nº  63,  de  1997,  que  disciplina  a  composição  e
infraestrutura dos Gabinetes do Senado Federal, o que impossibilita o seu
aproveitamento na proposição que temos em exame. 

III – VOTO

Somos, pelas razões expostas,  pela aprovação do Projeto de
Resolução nº 5, de 2012, e pela rejeição da Emenda nº 1. 

Sala da Comissão,

, Presidente

22
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, Relator

33
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Emenda ao Projeto de Resolução do Senado nº 5, de 2012 – aditiva
(de autoria do Senador Pedro Simon)

Inclua-se no PRS nº 5, de 2012, onde couber, o seguinte artigo:

“Art.. Aplicam-se os mesmos critérios de nomeação que dispõe esta resolução
quando da assunção de cargo de direção e assessoramento superior, chefia, gestão de
contratos ou ordenador de despesa por servidor efetivo em qualquer órgão da estrutura
administrativa do Senado Federal.”

JUSTIFICAÇÃO

Apresento esta emenda ao Projeto de Resolução nº 5/2012, que Altera o art. 4º da
Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal, que estabelece a composição e a infra-
estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir os mesmos critérios a serem
seguidos na nomeação de ocupantes de cargos em comissão para os servidores efetivos
do  quadro  do  Senado  Federal  quando  da  assunção  destes  em  cargos  de  direção,
assessoramento, chefia, de gestão ou de ordenador de despesa.

Aproveito esse ensejo de reformulação das estruturas administrativas desta Casa
para inserir requisitos que caracterizam a situação de ficha-limpa para os postulantes a
ocuparem cargos em comissão e dos que ocupam cargos diretivos da Casa.

A Lei da Ficha-Limpa, referendada recentemente pelo Supremo Tribunal Federal,
é, em essência, um dos maiores avanços legais na busca da moralização no setor público.
Percebo  que  ao  iniciar  com  a  imposição  de  requisitos  éticos  mínimos  para  a
elegibilidade, acionou-se um poderoso e transformador gatilho que busca igual limpeza
em outros órgãos e setores públicos.

A imprensa, quase que diariamente, nos dá notícia de ações normativas tomadas
por Prefeituras, Câmaras Municipais, órgãos públicos diversos nesse mesmo sentido de
depuração  de  seus  quadros.  A essas  iniciativas  adiciona-se  agora  a  da  Câmara  dos
Deputados.

A hora é esta. O Senado Federal exige que se contemple de forma objetiva o
saneamento ético dos seus quadros.

Sala das Comissões, 28 de março de 2012.

SENADOR PEDRO SIMON
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 5 , DE 2012 

Altera o art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, do 
Senado Federal, que estabelece a composição e a 
infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para 
inserir critérios a serem seguidos na nomeação de 
ocupantes de cargos em comissão, que menciona. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º O §1° do art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4° ..................................................................................... 
§ 1° O titular do Gabinete indicará formalmente ao Diretor-Geral o 

nome das pessoas que preencherão os cargos de provimento em 
comissão referidos no caput, observados os requisitos legais previstos 
no art. 5° da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sendo vedada a 
nomeação daquele que: 

  
I – for condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida 

por órgão colegiado, ou proferida por órgão colegiado, desde a 
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena, pelos crimes dolosos:  

 
a) contra a economia popular, a fé pública, a administração 

pública e o patrimônio público;  
 
b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 

capitais e os previstos na lei que regula a falência;  
 
c) contra o meio ambiente e a saúde pública;  
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d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de 
liberdade;  

 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação 

à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública;  
f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;  
 
g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, 

terrorismo e hediondos;  
 
h) de redução à condição análoga à de escravo;  
i) contra a vida e a dignidade sexual; e  
 
j) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;  
II - for declarado indigno do oficialato, ou com ele incompatível, 

pelo prazo de 8 (oito) anos;  
 
III - tiver suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 

públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato 
doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do 
órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, pelo prazo de 8 (oito) anos, contados a partir da data 
da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da 
Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem 
exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição;  

 
IV - detentor de cargo na administração pública direta, indireta ou 

fundacional, que beneficiar a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 
econômico ou político, que for condenado em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado, pelo prazo de oito anos após 
a condenação 

 
V - for condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida 

por órgão colegiado na Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por 
captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos 
em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do 
diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;  

 
VI – sendo Governador de Estado, Prefeito, membro da 

Assembléia Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciar a seu 
mandato desde o oferecimento de representação ou petição capaz de 
autorizar a abertura de processo por infringência ao dispositivo da 
Constituição Federal, da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do 

320



 3

Município, pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao término da 
legislatura;  

 
VII - for condenado à suspensão dos direitos políticos, em decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, por ato doloso 
de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público 
e enriquecimento ilícito, desde o trânsito em julgado até o transcurso 
do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;  

 
VIII - for excluído do exercício da profissão, por decisão 

sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de 
infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;  

IX - for demitido do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da 
decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 
Judiciário;  

 
X – for pessoa física e/ou dirigente de pessoa jurídica responsável 

por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em 
julgado na Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão;  

XI – for magistrado ou membro do Ministério Público aposentado 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenha perdido o 
cargo por sentença ou que tenha pedido exoneração ou aposentadoria 
voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo 
prazo de 8 (oito) anos. 

 
...................................................................................(NR)” 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Resolução do Senado tem por finalidade aplicar à 
nomeação de ocupantes em cargos comissionados desta Casa Legislativa os critérios da 
Lei Complementar 135 de 2010, conhecida como “Lei da Ficha Limpa”. 

 
Originária de um Projeto de Lei de iniciativa popular que chegou à Câmara 

dos Deputados com mais de 3 milhões de assinaturas, tal lei é um marco não apenas 
para aqueles que se submetem às eleições, mas para todo o Estado Brasileiro, pois 
representa um pacto da sociedade para a superação de práticas que comprometem a 
democracia, tais como a corrupção, a improbidade administrativa e a falta de zelo com a 
coisa pública.  
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Os princípios que inspiraram a Lei da Ficha Limpa não devem, todavia, 
nortear apenas aqueles que se submetem ao processo eleitoral. É igualmente necessário 
garantir que todos aqueles que servem ao Estado Brasileiro tenham condutas compatíveis 
com a importância das funções que exercem, e com a seriedade exigida pelos desafios 
que temos que superar para construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o 
desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza; e promover o bem de todos, nos termos 
determinados em nossa Constituição.  

 
Assim, acreditamos que os critérios estabelecidos pela Lei da Ficha Limpa 

devam ser aplicados na nomeação de servidores públicos de todos os poderes, 
principalmente aqueles nomeados para cargos de direção e gestão. 

 
Neste sentido, apresentamos o presente Projeto de Resolução para que o 

Senado Federal, seguindo o exemplo de outras casas legislativas do país, aplique esta 
medida de moralidade e responsabilidade com o Poder Público.  

  
Sala das Sessões, 

 
Senador RANDOLFE RODRIGUES 

 
                                            Senador PEDRO SIMON 
 

  Senador PEDRO TAQUES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO Nº 63, DE 1997 

Estabelece a composição e a infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º São extintos: 

I - sessenta cargos de Técnico Legislativo, Área de instalações, Equipamentos, Ocupação 
e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade Artesanato; 

II - quarenta e nove cargos de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Processo legislativo; 

III - cinqüenta e seis cargos de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Assistência a Plenários e Portaria; 

IV - trinta e quatro cargos de Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Especialidade Transporte; 

V - trinta e um cargos de Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Orçamento Público; 

VI - duzentas e oitenta e sete funções comissionadas de Auxiliar de Gabinete, símbolo 
FC-03; 

VII - um cargo de Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico Administrativo, 
Especialidade Administração; 

VIII - um cargo de Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
Especialidade Sociologia; 

IX - sessenta funções comissionadas de Artesanato, símbolo FC-01; 

X - trinta e quatro funções comissionadas de Motorista, símbolo FC-01; 

XI - quinze funções comissionadas de Oficial de Gabinete, símbolo FC-04; 

XII - noventa e cinco funções de Mecanógrafo. 
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Art. 2º São extintos, quando vagarem: 

I - cento e sessenta e um cargos de Técnico Legislativo, Área de Instalações, 
Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
Especialidade Artesanato; 

II - cento e quarenta cargos de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Assistência a Plenários e Portaria; 

III - cento e quarenta e seis cargos de Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Especialidade Transporte; (Revogado pela Resolução nº 59, de 2002) 

IV - cento e sessenta e uma funções comissionadas de Artesanato, símbolo FC-01; 

V - cento e quarenta e seis funções comissionadas de Motorista, símbolo FC-01. 

Art. 3º São extintas, quando implementado o art. 10 desta Resolução, duzentas e trinta e 
nove funções comissionadas de Contínuo, símbolo FC-01. 

Art. 4º Os cargos de provimento em comissão e as funções comissionadas dos Gabinetes 
dos membros da Mesa, das Lideranças e dos Senadores são os previstos no Anexo a 
esta Resolução. 

§ 1º O titular do Gabinete indicará formalmente ao Diretor-Geral o nome das pessoas que 
preencherão os cargos de provimento em comissão referidos no caput, observados os 
requisitos legais previstos no art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 2º As funções comissionadas previstas nesta Resolução são privativas de servidores 
efetivos do Quadro de Pessoal do Senado Federal e dos órgãos Supervisionados nos 
termos previstos no art. 6º, § 1º, da Resolução nº 42, de 1993. 

Art. 5º Os cargos de provimento em comissão de Assistente Parlamentar, previstos no 
Anexo a esta Resolução, serão preenchidos de forma alternativa a um cargo de 
provimento em comissão de Assessor Técnico. 

Parágrafo único. A remuneração total dos cargos de provimento em comissão de 
Assistente Parlamentar não poderá ser superior a remuneração de um cargo de 
provimento em comissão de Assessor Técnico. 

Art. 6º Ao Assistente Parlamentar incumbe desempenhar as atividades de apoio 
determinadas pelo titular do Gabinete. 

Art. 7º Ao Assistente Técnico de Gabinete incumbe organizar e controlar as 
correspondências da base política do titular do Gabinete; pesquisar, alimentar e recuperar 
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informações; executar os trabalhos de conferência, registro e arquivo dos documentos 
legislativos, e desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 8º Ao Auxiliar de Gabinete Parlamentar incumbe executar e revisar os serviços de 
digitação e recuperação de dados e desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 9º Ao Secretário de Gabinete incumbe executar os serviços de recepção e telefonia; 
agendar audiências, compromissos e atividades sociais do titular do Gabinete; pesquisar 
dados e desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 10. Os serviços de contínuo no Senado Federal serão prestados por empresa, 
mediante contrato de terceirização de serviços. 

Art. 11. É a Subsecretária de Administração de Pessoal autorizada a republicar o 
Regulamento Administrativo do Senado Federal com as alterações decorrentes desta 
Resolução. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 37, de 
1994. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de junho de 1997. 

Senador Geraldo Melo 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência. 

 
 

 

Publicado no DSF, em 14/03/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10695/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  sobre o Substitutivo da Câmara dos
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 244, de
2009  (nº  5.649,  na  Câmara  dos  Deputados),  da
Senadora Ideli Salvatti, que dispõe sobre a condição
de perito oficial dos papiloscopistas em suas perícias
específicas e dá outras providências.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

A proposição sob exame nasceu do Projeto de Lei  do Senado
(PLS) nº 244, de 2009, da Senadora Ideli Salvatti, que logrou ser aprovado, na
sua redação original, por esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
em decisão terminativa, na reunião de 24 de junho de 2009.

O texto encaminhado à Câmara dos Deputados estabelecia que,
respeitadas a iniciativa legislativa e a competência do Poder Executivo a que
estejam vinculados, são peritos oficiais para fins cíveis e criminais, nas suas
áreas  específicas,  os  papiloscopistas  e  demais  servidores  públicos  com
denominações equivalentes, que exerçam atividades de perícias papiloscópicas
e necropapiloscópicas.

Previa-se, ainda que, no exercício da atividade de perícia oficial
do papiloscopista  lhe  é  assegurada autonomia técnica  e  científica,  exigido
concurso público com formação de nível superior e que esses profissionais que
tivessem ingressado no serviço público sem exigência do diploma de curso
superior até a data da entrada em vigor da lei que se originasse da proposição
continuariam a atuar exclusivamente nas respectivas áreas para as quais se
habilitaram.

Na Casa Revisora, a proposição foi autuada como Projeto de Lei
(PL)  nº  5.649,  de  2009.  Após  apreciação  das  Comissões  de  Trabalho,  de
Administração e Serviço Público e de Constituição e Justiça e de Cidadania
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daquela Casa, o texto sofreu alterações, tendo ficado na forma do Substitutivo
da Câmara dos Deputados (SCD), que ora se aprecia.

Além de alterações redacionais, essencialmente o Substitutivo da
Câmara  dos  Deputados  introduz  dispositivo  para  definir  que  são  peritos
oficiais  para  fins  cíveis  e  criminais,  nas  suas  áreas  específicas,  os
papiloscopistas e demais servidores públicos com denominações equivalentes,
que exerçam atividades de perícias papiloscópicas e necropapiloscópicas.

O que motivou a Senadora Ideli Salvatti a apresentar o PLS nº
244, de 2009, foi a não inclusão da categoria dos papiloscopistas no rol dos
peritos oficiais criminais, definido pelo Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº
204, de 2008, que deu origem à Lei nº 12.030, de 17 de setembro de 2009.

Cumpre relembrar que, na oportunidade em que foi apreciado o
PLC,  os  papiloscopistas  não  foram  incluídos  no  rol  dos  peritos  porque
eventual  emenda  no  texto  da  proposição  obrigaria  seu  retorno  à  casa
iniciadora,  o  que  traria  prejuízo  às  demais  categoria  de  peritos  e  ao  seus
trabalhos  específicos.  Optou-se,  então,  por  dar  origem a  nova proposição,
como foi afinal feito pela iniciativa da Senadora Ideli Salvatti.

A justificação  do  PLS  demonstra  claramente  a  relevância  das
atividades  desenvolvidas  pelos  papiloscopistas  da  polícia,  que  contribuem
decisivamente para a elucidação de diversos delitos, como os que estão lá
citados e que aqui reproduzimos: carta bomba ao Itamaraty (1995); roubo de
barras de ouro no Aeroporto de Brasília (2003); furto no edifício do Banco
Central no Ceará (2005); furto de cocaína e de euros da Superintendência da
Polícia  Federal  no  Rio  de  Janeiro  (2005);  caso  do  “Homem-Aranha”  na
Câmara dos Deputados (2001); incêndio criminoso no alojamento de negros
africanos  na  Universidade  de  Brasília  (2008);  arrombamento  e  furto  na
Comissão  de  Minas  e  Energia  da  Câmara  de  Deputados  (2005);  estupro
resolvido  com  impressões  em  preservativo  pela  Polícia  Civil  do  Distrito
Federal (2008); furto de notebooks em contêiner da Petrobras (2008). Isso sem
falar  na  atividade das  perícias  necropapiloscópicas,  imprescindível  para  a
identificação de corpos.

Antecedeu na Relatoria o Senador Demóstenes Torres, tendo a
matéria  sido  redistribuída  após  o  Parlamentar  ter  deixado de  integrar  esta
Comissão em 18 de abril de 2012.
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Ressaltamos,  por  oportuno,  que  o  substitutivo  da  Câmara  a
projeto do Senado é considerado série de emendas, que,  neste caso, como
decorrência da aprovação do Requerimento nº ,  de  2013,  de  nossa
autoria,  serão  votadas  em  globo,  nos  termos  do  art.  287,  parte  final,  do
Regimento Interno desta Casa.

II – ANÁLISE

Ao dispor sobre a condição de perito oficial dos papiloscopistas 
em suas perícias específicas, a proposição em exame não só repara uma grave 
injustiça cometida contra esses profissionais, mas também contribui para o 
aprimoramento do Estado democrático de Direito, já que fortalece os meios 
para obtenção de provas lícitas, com vistas a evitar condenações por erro 
judiciário, assegura a garantia dos direitos humanos, no contexto do devido 
processo legal, da ampla defesa. Portanto, trata-se de uma proposição cuja 
finalidade é fortalecer o denominado moderno processo constitucional 
democrático, que é um dos fundamentos da cidadania e da democracia. 

Cumpre ressaltar que os papiloscopistas são peritos criminais há 
mais de um século, conforme dispunha o Decreto nº 4.764, de 1903. Desde 
então, eles comparecem à cena do crime, levantam impressões, elaboram 
laudos, fotografam o local do crime e confeccionam laudos e trabalham em 
conjunto com os seus colegas médicos legistas. 

Nos dizeres do professor Paulo Gustavo Gonet Branco, em 
resposta a consulta formulada pela Federação Nacional dos Profissionais em 
Papiloscopia e Identificação – FENAPPI e pela Associação Brasileira de 
Papiloscopistas Policiais Federais – ABRAPOL:

“Os Papiloscopistas são profissionais que lidam com vestígios humanos
em busca da verdade que anima o processo penal. Os Papiloscopistas, 
que também já foram conhecidos como datiloscopistas, dedicam-se a 
colher e analisar impressões deixadas pelas papilas dérmicas de quem 
haja tido contato com objetos – e mesmo outros corpos humanos – 
importante para apuração de fatos de relevo criminal. [...] Essas papilas 
dérmicas compõem o que costuma chamar de impressões digitais, que 
cada indivíduo possui, distinguindo-o de todos os seus semelhantes.”

Sem dúvida, o profissional papiloscopista tem de ter, 
obrigatoriamente, uma formação técnica continuada e constantemente 
aprimorada, com características multidisciplinares, já que a eficiência do seu 
trabalho, ao identificar vítimas de crimes de diversas tipicidades e os seus 
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autores, exige conhecimento de biologia, de física, de química, de estatística, 
de cibernética e de outros ramos das ciências exatas. Além disso, sua 
formação exige uma abordagem metodológica interdisciplinar com outras 
ciências, inclusive com algumas da área de humanas aplicadas, como é o 
direito penal, penitenciário e processual penal. 

Assim, no seu exercício profissional, o papiloscopista 
desempenha um trabalho de natureza essencialmente técnico-científica, para 
produzir uma perícia objetiva, precisa, que expresse a verdade real do fato 
criminoso e se materialize em um laudo, que serve de prova em processo 
penal.

Cuida-se aqui, verdadeiramente, de reconhecer a oficialidade 
daqueles que atuam também na esfera penal, garantindo-se a assim a validade 
dos laudos de perícia papiloscópica e necropapiloscópica, que instruem 
inquéritos policiais e processos criminais, garantindo-lhes autonomia técnica 
e científica indispensáveis para a produção da prova pericial de forma 
imparcial.

Em essência,  verificamos  que  o  SCD promove  a  modificação
legislativa pretendida pelo PLS. Vale dizer que as alterações promovidas pela
Câmara dos Deputados não alteram substancialmente o texto aprovado por
esta Comissão em 2009.

Do nosso ponto de vista, contudo, o texto do PLS afigura-se mais
adequado do que o texto do substitutivo, pois  disciplina a matéria de modo
mais genérico, com observância da legislação de cada unidade da Federação a
que  estejam  vinculados  os  profissionais,  não  interferindo  em  suas
organizações administrativas.

III – VOTO

Pelo exposto, somos pela rejeição do Substitutivo da Câmara dos
Deputados e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2009.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relatora
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